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Apreeentaçio 

O presente documento registra os resultados preliminares reco­

lhidos durante os estudos realizados no âmbito do Projeto W-1, incluin­

do a pesquisa de campo em Juiz de Fora. 

Em um primeiro momento, objetiva-se destacar certos resultados 

que podem vir a servir de subsfdios para a implementaç�o da pol!tica ur­

bana explicitada no II PND e coordena.da pela CNPU. 1ml um momento segui_g 

te busca-se definir, com maior clareza, a etapa s ubsequente de ativiQ�­

des, com base nos resultados encontrados. 

No primeiro grupo de resultados incluiu-se aqueles caracteriz!!. 

dos como possiveis orientadores para a política urbana. do paÍs que, res­

salvada a questão da representatividade da pesquisa de campo, seriam; 

i) a rigidez da oferta oficial de serviços em relaçio às fo�

mas de atendimento, pelo menos no que se refere aos servl

çoe de água e esgotos, restringe a demanda de recursos fi
. , 

nance1ros da area federal;

ii) a inviabilidade de auto-financiamento dos serviços para o

atendimento de uma significativa parcela da população que

não tem condições para as despesas com tarifas;

iii) a limitada capacidade financeira doe munic!pios para in­

vestimentos em serviços urbanos;

iv) a inexist�ncia de formas diferenciadas de atendimento pa­

ra os serviços urbanos estuda.dos, com exceção do setorsaf

de, considerando que a·pol!tica oficial do govêrno central

a respeito recomenda que a diferenciação seja erlendida a

todos os serviços.



No segundo grupo de resultados, com relação ao prosseguimento 

do trabalho, a experiência permitiu observar a necessidade d.a introduçao 

de modificações consideráveis na metodologia originalmente proposta o 

que poderá acarretar, inclusive, uma reduçao nos custos operacionais do 

projeto. 

Seguindo a linha de estreita cooperaçao que tem caracterizado 
- � ~ 

a relaçao da CNPU com o Escritorio d.a CEPAL no Brasil, para a orientaçao 
- ,, , -

do projeto, a discussao do presente relatorio permitira, sem duvida, urna 

melhor aproximaçio dos interesses da politica urbana do Pais com os re­

quisitos t;cnicos necess.i.rios ao rigor do trabalho •. Neste sentido,a dis 
.. - -

cussao deste trabalho deve dar lugar a decisao para a orientaçao a ser� 

dotada pelo projeto nas prÓxima.s etapas. 
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I. Resultados preliminares

As conclus�es que se seguem refletem os resultados acumulados até agora 

no andamento do Projeto DU-1, inclusive o produto da pesquisa de campo 

realizada em Juiz de Fora, Enquanto alguns resultados prov;m do estudo 

levado a efeito nesta cidade e, consequentemente, dependem de uma. exten 

sio dos trabalhos ao conjunto de cidades de porte m;dio do Pais, outros 
# ... 

constituem ja conclusoes que poderiam ser incorporadas aos resultados 

finais do Projeto. 

1. Os resultados emp!ricos da pesquisa em Juiz de Fora permitem

concluir que, efetivamente, existe uma incompatibilidade entre os custos

dos serviços urbanos prestados e a reduzida disponibilidade de recursos

municipais para investimentos, bem como a heterogeneidade das condiçoes
1/ 

socio-econÔmicas da PEPulaç.fil?_. _, 

2. �f' , 
No caso especi ico dos serviços de agua e esgotos, os dados

obtidos t • • 'dad 1 t· 
2
/ t ·r carac erizam a 1.nçapac1 e re a 1va - em mga.r a.s a.ri asco-

bra.d.as por ep;tsw saryicos. para, cêrca de 5q% dos dpmicÍlios urbanos de 

Juiz de Fora, l/ 

Jj Esta heterogeneidade tem como uma de suas resultantes o fato de que 
uma parcela substancial da populaçio �o disp�e de renda suficiente 
para arcar com as despesas decorrentes dos serviços urbanos. 

y O conceito de "incapacidade relativatt est; associado à noçio de que 7

em termos absolutos, a populaçio não poderia pagar por cada um dos 
serviços, independentemente do valor das tarifas e taxas. Na medida 
em que estes valores sio adicionados ao conjunto dos demais Ítens do 
orçamento familiar, a capacidade de pagar pelos mencionados serviços 

# .. 

sera funçao da maior·ou menor essencialidade conferida a tais serviços. 

Ao se considerar este valo� deve ser tomado em conta que o nÚmero total 
de domicilias considerados se refere ao total do municÍpio. A popula­
ção urbana do Distrito sede de Juiz de Fora representava, Em 1970, cêr 
ca de 92% da população total do munidpio. 
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3. No caso dos serviços de limpeza urbana, a avaliação da viabil,i

dade econômica da municipalidade realizar os investimentos para expandir 

o serviço, sem transferir nenhuma parcela adicional dos custos à popula­

ção, demonstra um significativo aumento no comErometimento das receitas 

anua.is municipais pelos novos encargos que seriam contraídos. 

Tais constataçoes # 

contrastam com os resultados obtidos na ana 
A # # -

lise do serviço de assistencia medico-sanitaria em que a integraçao dos 

diferentes organismos de atendimento, a partir de uma oferta diferencia,-

da de serviços, atende satisfatóriamente as mais variadas parcelas da 

populaçao. 

A serem mantidos como invariaveis, do sistema, os condicionan-
# 

tes do lado da demanda (estrutura de renda e estrutura tributaria dos m:!:! 

nicípios) e
1 

tendo em vista as conclus�es anteriores, deduz-segue uma 

das variáveis do sistema a manipular
1 

com vistas à reduçao de custos, s� 

ria à forma de atendimento. 

6. Em certa medida, a utilizaçao de formas diferenciadas de atendi-

_wento COll§ti tuiria µma geru.rali�a.ção d.os Princípios adotados IlQS servi­

ços de assistência médico-sanitária a nível nacional, bem como nos ser­

_yiços de saneamento para as �opulaçÕes rurais, evidenciados na pesquisa. 

Neste sentido, os estudos realizados indicam a necessidade de 

se justapor a idéia das formas diferenciadas de atendimento à noção de 

"mÓdulos de atendimento mínimo" 1 entendido este como um conjunto de .1;1er­

viços urbanos conexos1 objetivªndo o mesmo fi.m. / 



8. Serviços de água e esgotos

A comparação d.as tarifas minimas mensais, como já foi dito ant�

riormente, cobradas atualmente para a prestação de serviços de água e es­

gotos, com a disponibilidade de recursos mensais de cada domicilio para 

realizar despesas com estes serviços (estimada segundo cada classe de ren 

da em que aparecem grupados os domicilios de Juiz de Fora) revelou que 

cerca 
.., - -

o dos mesmos nao tem cond i oes relativas de arcar com tais des-

.., 
, 

Esta conclusao ver-se-a reforçada se adotados, na comparaçao, 

os valores estimados para as tarifas mfnimas com base nas estimativas de 
-

, -

custos decorrentes da ampliaçao necessaria para a superaçao do déficit, 

como se depreende do exame dos Quadros I e II.

10, Com efeito, o valor da tarifa minima mensal atualmente em Juiz 

de Fora é da ordem de Cr$ 17, 70 ( coluna 1 do Quadro II). Comparada com 

os valores constantes da coluna 5 do Quadro I e tendo em vista os percei1 

tuais constantes d.a coluna 3 do mesmo Quadro, verifica-se que cêrca de 

5-'J{o dos domiciliados não dispendem recursos com água e esgotos compatf­

veis com o valor da tarifa atual, Admitida a estimativa das tarifas mi­

nimas decnrrente da ampliaçio do sistema, da ordem de cte 27,85, a parce­

la de domicilies que nao gastam este valor elevar-se-ia para mais de 6q'/2 

do total. 

� Com relaçio ao significado da expressão "condições relativas" e a cifra 
de 5($ ver notas y e ;/ : 
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QUADRO I 

Estimativa da Disponibilidade Mensal de Recursos 

para a manutenção domiciliar mensal, segundo classes de renda em Juiz de Fora 

Classe de renda 
domiciliar 
mensal* 
(Preços de 1975) 

Dom.s/rendimento 

Ate 150 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

151 a 300 

301 a 450 

451 

601 

a 600 

a 750 

751 a 900 

901 a 1200 

1201 a 1500 

1501 a 3000 

3001 a 4500 

4501 a 6000 

6001 e mais 

Dom.s/declaração 

Total 

Número 

Absolutos 
(1) 

617 

457 

1570 

2374 

7080 

2779 

3193 

4798 

3539 

8542 

2980 

1333 

1962 

1933 

43157 

de domicilios Custos de manutenção 
domiciliar ** 

Percentual % Acumulado Total Àgua e Esgoto 
(2) (3) (4) (5)
1,4 1,4 - -

1,0 2,4 16,50 1,80 

3,6 6,0 33,00 3,96 

5,5 11,5 49,50 5,94 

16,5 28,0 66,00 7,92 

6,4 34,4 82,50 9,90 

7,4 41,8 99,00 11,88 

11, 2 53,0 132,00 15,84 

8,2 61,2 165,00 19,80 

19,9 81,1 1330,00 39,60 

6,9 88,0 f495,00 59,40 

3,0 91,0 ,660,00 79,20 

4,5 95,5 - -

4,5 100,0 - -

100,0 - - -

FONTE: Classe de renda e Coluna 1 - FIBEG - Tabulações Especiais do Censo 
Demográfico de 1970. 

(*) Salârio mínimo regional elll 1970 (Cr$ 177,60) em 1975 (Crf532,80) 
a partir de maio. 

(**) Valores Cr$ 1,00 
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QUADRO II 

Valor atual e estimado dos gastos domiciliares 

mensais de alguns serviços para Juiz de Fora(*} 

Discriminação Valor atual Valor estimado 
(1) (2) 

1. �gua e esgoto 17t70 27,85 

2. Limpeza urbana 3,33 
- coleta domiciliar 8,64 
- varriçao 8,84 

3. Impostos e outras taxas municipais 25 t 28 25,28 

4. Gás 37,00 37 t 00 

5. Energia eletrica 11, 76 11,76 

6. Total 95,07 119,37 

FONTE: Pesquisa CEPAL /CNPU 

(**) 

(*) Cálculos e metodologia adotada constam do capítulo do presente traba­
lho. 

(**) A partir de despesas adicionais com ãgua, esgoto e limpeza urbana, 
para o per!odo 1975-80. 
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11. Uma forrra complementar de caracterizar esta incapacidade rela­

tiva, por parte da populaçio urbana, de pagar os serviços resulta d.a COfil 

paraçio do "custo" total mfnimo 2/ dos Í tens de manutenção do domicÍlio

(em cada mes) com a disponibilidade mensal de cada domicilio realizar as

despesas consideradas. No caso de Juiz de Fora, �ro:E2!::ç�o dos domici­

lias impossibilitados de �gar os serviços� algo inferior a 4?% do total

dos mesmos quando referida às tarifas mínimas atualmente cobradas

(Cr$ 95,07) e um pouco superior a 42% do total quando consideradas as es­

timativas de tarifas minimas decorrentes da ampliação dos serviços

(Cr$ 119,73), como pode-se verificar nos Quadros I e II.

12. Tem-se presente que estes resultados específicos encontrados

sao passíveis de contestação, seja pela forma como sio calculadas as t�

rifas ou seja pela composiçio da estrutura de despesas das famílias que

é bastante sensivel à condicionamentos estruturais e conjunturais. Con­

tudo, comparando-se estes resultados com os obtidos quanto ao atendime�

to efetivo, (ver anexo III) pode-se garantir uma razoável margem de se­

gurança oos afirmações precedentes.

13. Com efeito, embora a pesquisa de campo tenha revelado que, guan-

titativamente, apenas 2ofo dos domicílios de Juiz de Fora nao estivessem

l2:_gados à rede de água e 28% dos mesmos não estivessem ligados à rede de 

esgotos,_qualitativamente
1 

apenas 601/a dos doJllicÍlios recebiam um volume 

� Para efeitos de all?,lise, o "custd' inclui somente os seguintes itens: 
tarifas de energia elétrica, abastecimento de água, esgoto sanitário, 
limpeza urbana e aquisição de combustível· dom�stico; o IPTU e outras 

A -. f' ,_ 

taxas municipais. Referencias mais detalhadas sobre estes itens sao 
� -

apresentadas no Anexo "Levantamento dos Custos M1nimos de Manutençao 
do domicílio em Juiz de Fora". 
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de água adequado, diáriamente, (20Jf recebem á�a intermitentemente, a ca­

da 2 ou 3 dias) e o sistema de esgotos é bastante precário. 

14. Serviços de coleta de li::xn

Do ponto de vista dos serviços de coleta de lixo domiciliar, re_!

salvadas as dificuldades encontradas para a estimativa do deficit, pode-

se afirmar que mais de 65% da populaç�o não era beneficiada pelo serviço
1
• 

em 1974. 

15. Os cálculos realizados para se estimar os custos para ampliação

dos serviços de coleta de lixo domiciliar, varriçao e capina dos logrado_!:

ros, de modo a atender, em 1980 1 a Bo% da populaçio revelam valores difi

cilmente assimiláveis pela Prefeitura Municipal.§/

16. Com efeito, os estudos sobre a relaçao entre as despesas corre!!

tes com a arnpliaçio dos serviços da limpeza urbana e as despesas corren­

tes totais d.a municipalidade revelam que a ampliaç�o provocaria aumentos

na relação, superiores a 65% para quaisquer dos anos do periodo 1272::80.

Em 1975 a relação passaria de 5,&fo a 16 1 5%, importando um acréscimo da 

ordem de 194,5% até alcançar a situaçio mais favorável, em 1980, quando

o acréscimo seria da ordem de 65%.

17. Tais consideraç;es, apesar de nao significarem uma completa if

possibilidade de absorçao doa novos gastos pelo orçamento municipal, mo�

tram que a Prefeitura nao teria, no momento, condixÕes de realizar de umá
, 

so vez, um projeto de limpeza urbana da envergadura �roposta.

§} Ver anexo VII "Avaliaç;o da viabilidade do Munic!pio realizar o empr!:_ 
endimento de limpeza urba.na.. 
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18. Considerando-se, entretanto, somente o serviço de coleta de li

xo domiciliar, que participa com cêrca de 44% do custo total estimado�

ra o conj'w1to dos serviços de limpeza urbana. e, no caso de se proceder a

ampliação de forma parcelada até 1980, admit�se que a meta de atender a

8o% da populaçio do Distrito sede poderia ser atingida, desde que o muni

cÍpio na.o estivesse envolvido em outros projetos de enverga.dura, até o

final da década.

19. Serviços de assist;ncia médico-sanitária

Os serviços de assistência médico-sanitária oferecem em Juiz de
- - -

Fora um exemplo da importanoia pratica da diferenciaçao das formas de a-

tendimento, com o objetivo de compatibilizar os crescentes custos dos se:: 

viços com o baixo poder aquisitivo de expressivas faixas da população. 

A 

20. Neste sentido, a pesquisa referente aos serviços de assisten-

eia médico-sanitária, uma vez verificada a diferenciação nos modelos

de atendimento, e os resultados favoráveis encontrados em Juiz de Fora,

foi orientada no aprofundamento da compreensio do modelo de atendimento
7/adotado, com vistas a colher subs!dios para outros serviços conexos. -

21 Atuação federal 

.. N 

Quanto a atuaçao federal no que ee refere aos investimentos u::, 

banas e seus reflexos na. cidade de Juiz de Fora para o mÔdulo de atendi­

mento referente à sa�de, foram identificados tr;a diferentes situaç;es: 

1/ Ver a.nexos I flCaracteristicas Gerais da Oferta Nacional" e III "Cara� 
teristícas das Disponibilidades atua.is de Serviçosn no setor assistêa 
eia médico-sanitária. 



i) a situação em que existe um sistema amplamente diferenci�

do em permanente busca de adequaçao às caracteristicas lo

cais da demanda e utilizando a integração das diversas a­

_gencias dos diferentes nfveis para a prestação dos servi­

� - o sistema de assistência médico-sanitária

ii) a situação em que existe um sistema perfeitamente estrutu

rado mas nio necessariamente diferenciado para responder

a heterogeneidade da demanda - o sistema para saneamento

urbano

iii) a situação em que nao existe um sistema estruturado nos

diferentes n!veis de atuação (federal, estadual e local),

mas que esboça os primeiros passos neste sentido - o sis­

tema nacional de limpeza urbana.

22. Poder-se-ia inferir deste quadro geral uma espécie de sequ;n-

cia l�gica expontinea, na qual, em um primeiro momento a preocupaç;o ce!:. 

tral seria a de montar o sistema para mais adiante buscar uma diferenci� 

ção da oferta. Nesta linha de raciocinio a conclusio lÓgica seria a de 
; 

que, para superar alguns dos obstaculos encontrados nas fases iniciais, 

seria importante pensar em termos de uma demanda diferenciada a exigir, 

igualmente uma oferta diferenciada, 

Neste sentido, o II PND assina.la, em documento especifico sobre 

as atividades do Setor Saúde, algumas indicações que exemplificam cabal­

mente a idéia da oferta diferenciada, ao recomendar, entre outros aspec­

tos, a necessidade dos serviços atuarem "como instrumento de redistribui 

ção de renda", de tomarem em consideração as "diferenças regionais, so­

ciais e culturais que refletem a realidade brasileira" e a busca da "co.ll. 
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solidaçao e ampliação da rede de serviços básicos de sa�de de conformida 
# de com o escalonamento que, vinculado o tipo de serviços ao quadro nosolo 

gico· dominante, parte de unidades locais, de grande simplicidade, para 

estabelecimentos de complexidade tecnolÓgica crescente". 

Outro testemunho interessante da questão é o caso do Saneamento 

Básico (especialmente os serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário) na medida em que a concepçio do sistema varia segundo suas 

áreas de atuação. Enquanto as áreas rurais e as pequenas comunidades 
- - - # 

sao atendidas atraves as atividades da Fundaçao SESP, do Ministerio da. 
- , , #> Saude, areas urbanas competem ao Ministerio do Interior atraves de seus 

mecanismos especificos de financiamento. 
# No primeiro caso, sao previstas normas com concessoea tecn1cas, 

modelos de atendimento simplificados esforços para uma atuação comunit� 

ria, investimentos a fundo perdido e diferenciaçio :na cobrança de tarifas 
- ; 

segundo a capacidade economica do usuario. 

No segundo caso, o sistema prevalescente visa a autosustentáção 
- - ; 

financeira na prestaçao de serviços, a homogenizaçao tecnica e organizaci.2, 

nal voltadas para alcançar economias de escala (elevando, como consequen­

cia, o valor dos investimentos em capital fixo) e uma imputação de custos 

aos usuários que, apenas marginalmente, toma em conta os desniveis de ren 

da da populaçao urbana. 

24. Pod�se concluir, portanto, que embora a diferenciaçio de aten
, 

dimento entre o rural e urbano proceda, e importante que se compreenda a 

diferenciaçao intraurbana que ocorre na maioria das cidades brasileiras 

e gue está a exigir uma oferta de serviços ip;ualmente diferenciada. 

Neste sentido, os resultados empfricos da. pesquisa de Juiz 
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, ' -

de Fora permitem caracterizar aqueles obstaculos a ampliaçao da oferta ho--

mog;nea, resultantes da heterogeneidade nas condiçÕes sÓcio-econ�micas da 
-

populaçao urbana. 

Esta conclusio est� intimamente relacionada com os custos de 

produçao e expansao dos serviços e enfatizar a importincia de se prosse­

guir na implantaçao de gradativas adaptações nos mecanismos e normas com 

que opera o Govêrno na área dos serviços urbanos. Isto, tendo em vista 

a soluçao dos problemas específicos gerados pela própria existência e de.ê_ 

dobramento das atividades do Sistema Financeiro para Investimentos Urbano. 

25. Metodologia
' Os esforços para definir uma metodologia adequada as necessida

des do-projeto ocuparam uma importante parcela dos dez meses desta primei 

ra fase dos trabalhos, principalmente devido à falta de antecedentes nes­

te tipo de pesquisa. A metodologia originalmente proposta1bem como o de­

corrente plano de pesquisa para o trabalho de campo1foram parcialmente 

alterados diante de circunstâncias imprevistas. 
, 

Neste caso, os obstacu-

los decorreram principalmente de se ter que usar padrÕes homogêneos para 

o cálculo de uma demanda de serviços, necessariamente heterog;nea. O
' procedimento adotado, contudo, corresponde, em suas linhas gerais, as pr�

vis�es do plano de pesquisa concebido para Juiz de Fora.

26. No plano estritamente operacional, a experiencia de Juiz de Fo

ra indicou a possibilidade de se trabalhar com informaç;es agregadas e­

xistentes no nível Estadual e Federal para estender a pesquisa ao univer 

ao de cidades de porte médio, com vistas à confirmação ou nio, das concl� 

sões preliminares. Por outro lado, indicou, também a necessidade de se 
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, 

repensar o numero de serviços e de pontos de estrangulamento considerados 

na proposta metodoltgica original, para assegurar uma maior operacio:nall, 

da.de ao projeto, o que pode acarretar, eventualmente, uma redução do tem 

po e de custo para a pesquisa. 

27. 
.,. 

Outro resultado importante que se pode inferir da experiencia 

é a descoberta de elementos que permitem uma descriçio bem mais precisa 

do Projeto DU-2, cujo inicio foi postergado até que esta etapa estivesse 

conclu!d.a. A idéia de se estudar formas diferenciadas de atendimento da 

demanda, incluindo "rnÓdulos" de serviços conexos, em níveis vari�veis I s� 
,. # fllrt, , -

gundo as caracteristicas socio-economicas e ecologicas d.a populaçao, ªP,!;!: 

rece claramente como uma necessidade de política operativa e, ao mesmo 

tempo, como campo adequado às atividades de assessoria previstas no Con­

vênio IPEA/CEPAL. Assim, os subsídios da pesquisa de campo oferecem os 
, elementos necessarios para preparar, a curto prazo, o roteiro do proje-

to DU-2
1

caso fique acordada sua oportunidade. 

28. Alán do inicio imediato deste projeto DU-2 1 parece adequado

proceder, imediatamente, a uma definiçio da próxima etapa do projeto

DU-1. 
... 

.. ,Logo que se logre acordo em relaçao a etapa subsequente, devera

proceder-se a uma revisão da metodologia originalmente proposta, à luz da

experiencia de Juiz de Fora e das novas necessidades do trabalho.

29. Com o objetivo de facilitar estas tarefas e permitir uma me­

lhor compreensão dos resultados preliminares, o capitulo seguinte ofe­

rece um histórico da evoluçio da metodologia do Projeto DU-1 bem como 

as caracteristicas principais do trabalho realizado em Juiz de Fora. 



30. 

• 13 ..

. -
,,-

- .. Ao h1storico eegue�se algwna.s sugestoes sobre a pronma etapa

do Projeto DU-1 bem como um conjunto de nove anexos contendo um sumário 

das informações colhidas nesta etapa de trabalho, as estimativas e ava.­

lia9Ões realizadas, para maior compreensao dos resultados preliminares. 
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2. Metodolog,!_a

O PROJETO DU-l '!_/ 

l. A idéia de analisar o Sistema Nacional para Investimentos Urb!,

nos decorreu do fato de que a maioria das municipalidades brasileiras vem

enfrentando sérios problemas quanto ã crescente demanda de serviços urba­

nos e não contam com recursos financeiros e técnicos próprios suficientes

para implantá�los e expandi-los. Tal situação torna-se tão mais evidente

quanto maior e o grau de crescimento urbano que a cidade apresente, prin­

cipalmente em suas áreas periféricas.

2. Neste contexto, o Governo Federal vem tentando enfrentar esta

crescente demanda de serviços urbanos através da criação de fundos de fi­

nanciamento e programas específicos; em alguns casos, todavia, as solici­

taçoes de assistência técnica e financeira não têm surgido no rítmo e di

mensao esperadas e, o que é mais significativo para a questao, estão muito

aquém das disponibilidades efetivas dos programas e fundos utilizados.

3. Em uma primeira aproximação do problema, esta aparente contradi

çao (saldo de oferta de recursos para uma demanda crescente de serviços

urbanos), estaria relacionada com as caracterfsticas da oferta de recur­

sos, como por exemplo, os tipos e as condições de financiamento, o que s�

geriria uma análise cuidadosa dos diferentes programas e fundos vigentes.

O Projeto DU-1 (análise do Sistema Financeiro Nacional para Investimen 
tos Urbanos) tem suas origens no Convênio estabelecido a 9 de agosto de-
1974 entre o Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA) da 
Secretaria de Planejamento da Presidencia da República do Brasil e a 
Comissão Econômica para a America Latina (CEPAL), Órgão das Nações 
Unidas; segundo o Convênio, a CEPAL se comprometeu a desenvolver pro­
jetos nas ãreas de desenvolvimento urbano e regional para agências do 
Governo Brasileiro, a partir de 19 de outubro de 1974. As reuniões 
IPEA/CEPAL,realizadas no 49 trimestre de 1974,com o objetivo de imple 
mentar o Convênio, concluíram, entre outras medidas, que o primeiro­
dos projetos deveria ser realizado para a CNPU,tendo como objetivos a 
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Por outro lado, contudo, nao haveria nenhuma indicação por parte da dema� 

da de serviços que está sendo gerada pelos municípios, que descartasse a 

alternativa de existência de obstáculos do tipo "dificuldades de formula­

ção de pedidos de financiamento e/ou reduzida capacidade de endividamen 

to", etc., fato que indicaria, igualmente a necessidade de se estudar 

também os fatores que incidem na formação da demanda de recursos. 

4. Surgiu, assim, a necessidade de analis•ar o "Sistema Financeiro

Nacional para Investimentos Urbanos" com vistas à identificação de possí­

veis pontos de estrangulamento, entendido aquele,como o conjunto de fun­

dos e programas de assistência técnica e financeira para a implantação e

expansão dos serviços urbanos, e estes,como obstáculos ã explicitação da

demanda de serviços urbanos através de pedidos de financiamento. 'l:_/

5. A complexidade do problema (variada gama de cidades brasileiras,

natureza dos serviços urbanos, variedade de fundos e programas, etc.) ex.!,_

giu um processo de aproximações sucessivas do modelo de trabalho a adotar

para a análise requerida, caracterizando a primeira etapa dos trabalhos

como uma tentativa de compreensão da questão colocada pelo Governo Brasi­

leiro atravês do IPEA, e da construção de uma metodologia eminentemente

operacional, capaz de assegurar, nas etapas seguintes, resultados parciais

analise do Sistema Financeiro Nacional para Investimentos Urbanos
J

com 
vistas à identificação de possíveis pontos de estrangulamento em seu 
funcionamento1bem como propostas de medidas para seu aprimoramento.

A partir destas premissas, a equipe da CEPAL, em permanente conexão 
com técnicos governamentais,passou a trabalhar um modelo de anâlíse,a 
partir do 49 trimestre de 1974. As primeiras tentativas metodológi­
cas para a realização do Projeto DU-1 buscaram, como não podia deixar 
de ser, parâmetros muito abrangentes para a definição do marco teóri­
co do trabalho. 
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concretos 1 de modo a permitir a adoção de medidas corretivas do Sistema 

paralelamente ao desenvolvimento do projeto. '2_/ 

O MODELO DE ANÃLISE 

6. Impunha-se, portanto, a construçao de um modelo simulado do com

portamento da oferta e da demanda de serviços que refletisse os principais

condicionantes do Sistema Financeiro Nacional para Investimentos Urbanos;

avaliar seu desempenho para os diferentes serviços urbanos prestados em

uma cidade e detectar os possíveis pontos de estrangulamento do funciona­

mento do Sistema; finalmente, sugerir medidas capazes de superar os obstá

culos identificados.

7. Neste sentido, os estudos realizados revelaram a conveniência

de se trabalhar com pontos de estrangulamento conjunturais, relacionados

com elementos do processo decisório que presidem a transformação da deman

da potencial de serviços (conjunto de necessidades e aspirações da comuni

dade) em oferta efetiva de serviços (conjunto de serviços proporcionados

ã população). 4,L

A primeira reuníao, ainda em outubro de 1974, com representantes dos 
setores de desenvolvimento urbano e regional do IPEA teve como instru 
mento de trabalho o próprio texto do Convênio que contem uma descrição 
do Projeto DU-1. Com base nas conclusões desta reunião foram prepara 
das algumas aproximações metodológicas aprovadas a 6 de novembro e 1T 
de dezembro, respectivamente, pelo IPEA e CNPU. Nesta Última reunião 
ficou acertado que a análise deveria recair sobre os obstâculos exis­
tentes na demanda, englobar de 15 a 20 cidades de porte médio, enqua­
dradas na política de dinamização que visa desconcentrar as áreas me 
tropolitanas e estabelecer o ano de 1979 como limite para as proje­
ções e estimativas,para manter uma compatibilização com as metas go­
vernamentais expressas no II PND. 
Ver "Metodologia Experimental para a Anãlise da Demanda" encaminhado 
pela CEPAL à CNPU a 14 de fevereiro e aprovado a 25 do mesmo m�s. 
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8. Assim, em uma primeira aproximaçao do problema,os pontos de es-

trangulamento do Sistema se caracterizariam por conflitos de interpreta­

ção e desempenho entre a comunidade, as instâncias administrativas locais 

e os fundos e programas de financiamento federais para investimentos em 

serviços urbanos. 

9. Uma vez identificados esses pontos, a partir deste artifício,

buscar-se-ia os condicionantes estruturais que consubstanciassem, efetiva 

mente cada um dos pontos de estrangulamento, ou seja, partindo-se de uma 

abordagem empírica da realidade, chegar-se-ia a uma compreensão teórica 

do problema. 

10. Desta forma, o ''modelo de análise" baseou-se em tr�s diferentes

níveis de interpretação do que seriam as necessidades de serviços urbanos

e do que seriam as possibilidades existentes de supri-los: a comunidade,

as instâncias administrativas locais e o governo federal, Não se cogitou

de incluir, nesta primeira tentativa, mais dois níveis de interpretação,

pelo menos: os governos estaduais e o setor privado.

11. Para tanto. admitiu-se que o desempenho eficiente do sistema se-

ria alcançado,sempre que houvesse uma razoável concordância de objetivos

entre os tres níveis e seus respectivos desempenhos fossem complementares.

Em outros termos, esta concordância implicaria em uma equilíbrio entre o­

ferta e demanda. O desequil{brio,por sua vez, se traduziria por uma disp!:

ridade acentuada entre o grau de reivindicação (necessidade dos demandan -

tes) e o grau de atuaçao (soluções aferidas pelos demandados).

12, O modelo simulado,resultante destas reflexões, estruturou-se em 

três grandes passagens (etapas de transformação de demanda potencial de ser 

viços atê a oferta efetiva de serviços): 

i) da demanda potencial de serviços ã demanda apreendida de se.E_

viços (como os diferentes níveis interpretam a demanda pote!!,



is .. 

cial); 

ii) da demanda apreendida de serviços à demanda oficial de servi

ços (como os níveis institucionais explicitam a demanda apr!:.

endida);

iii) da demanda oficial de serviços à oferta efetiva de serviços.

13. Na primeira passagem,intervinham como atores a comunidade (deman

da potencial) e a municipalidade (demanda apreendida), enquanto na 2ª e 3ª

passagens, atuavam no diálogo a municipalidade e o governo federal (trans -

formação da demanda apreendida em demanda oficial e desta em oferta ofi­

cial de serviços). A cada passagem, finalmente, buscou-se identificar os

possíveis pontos de equilíbrio/desequilíbrio (pontos de estrangulamento)

tendo-se registrado 24 diferentes hipÕteses
7

desde o grau de percepção do

governo local para as necessidades da população, ou a disponibilidade muni

cipal de recursos humanos, ou ainda aspectos como custos do financiamento,

normas do sistema financeiro, exigências legais para o financiamento, etc.

14. Para a complementação do modelo, conceituar o que seria "necessi

dades mínimas" da comunidade e "possibilidades mãximas" de atendimento pe­

lo governo. Genêricamente, estruturou-se a questão da seguinte forma: 1)

existiria uma demanda potencial de serviços e uma consequente oferta pote!!_

cial de recursos para supri-la, entendida aquela como o conjunto de neces­

sidades, desejos e aspirações da comunidade e, esta.como o conjunto de re

cursos disponíveis para supri-los, ambos em seu sentido lato; 2) no outro

extremo, existiria uma demanda efetiva de serviços e uma oferta efetiva de

serviços, entendida aquela como o conjunto de possibilidades alternativas

que a população tem para usufruir serviços e, esta, como o conjunto de ser

viços colocados ã disposição da população, ambos dentro das condições vi­

gentes.
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O ÂMBITO DA PESQUISA 

15. Construido o modelo de análise, buscou-se definir o âmbito da

pesquisa,não sõ quanto as areas urbanas, como,também, com referência aos

serviços urbanos a analisar.

16. No caso das cidades, optou-se pela anãlise das áreas urbanas de

porte médio que estivessem enquadradas dentro da política de dinamização

prevista pela CNPU e que constituíssem centros com função sub-regional.

17. Para o caso dos serviços urbano�procurou-se grupar a extensa

relação de 23 serviços encontrados na maioria das cidades brasileiras, s�

gundo objetivos conexos como,por exemplo, os de assistência médico-sanitã

ria, âgua, esgoto, coleta de lixo, varrição e capina, no mÕdulo saúde.

A PRIMEIRA ETAPA DO PROJETO 

18. A amplitude do campo de pesquisa que resultou dos parâmetros a-

cima assinalados (cerca de 80 cidades, 25 serviços urbanos, 25 hipóteses

de pontos de estrangulamento1mostrou a conveniência de se adotar uma pri:_

meira etapa para testar os pressupostos metodolÕgicos,em uma area mais es

trita do universo definido para o Projeto, 2../

19. Adotado Juiz de Fora como base para os estudos iniciais,o Pro

grama para a Pesquisa em Juiz de Fora passou a consubtanciar os limites P,!

A 8 de janeiro de 1975,a CNPU aprovou uma relação tentativa de 33 ci 
d ades , dentro do grupo previs to no { tem 16 acima, bem como definiu Juiz 
de Fora, em Minas Gerais

7
com.o centro urbano onde deveria ser realiza­

do o teste inicial. 
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ra a primeira etapa do projeto 6/. Organizado segundo as hipóteses de 

pontos de estrangulamento e serviços urbanos previstos no modelo de anâli 

se anteriormente referido (itens 6 a 14), observava, em Minas Gerais, o 

seguinte roteiro de trabalho: 

i) informações básicas sobre o município;

ii) analise da evolução do município;

iii) sinopse da situação atual dos serviços no município;

iv) definição do padrão oficial de oferta de serviços;

v) estimativa da demanda de serviços urbanos selecionados;

vi) analise dos sistemas financeiros existentes (estaduais e fe
derais);

vii) avaliação d� capacidade do município atender a demanda com
recursos proprios;

viii) viabilidade de se utilizar os recursos dos diferentes siste
mas examinados;

ix) identificação dos principais pontos de estrangulamento dos
sistemas;

x) recomendações de medidas para aprimorar os sistemas.

20. Dentre os dez pontos acima relacionados, desde logo despertou

maior preocupaçao a definição do que seria o padrão oficial da oferta de 

serviços. Concebido como base indispensável para a estimativa da demanda

de serviços urbanos (item v), verificou-se nos estudos realizados,que o

padrão de oferta de serviços quase sempre se apresentava de forma homog�-

Vide "Programa para pesquisa de campo em Juiz de Fora, elaborado a 18 
de fevereiro e revisto a 18 de março de 1975. 11 
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nea, observando padrões técnicos elevados,para atender a uma demanda for­

mada a partir de condições socio-econômicas heterogêneas. Jj 

21. Optou-se, entao, por concentrar os estudos neste aspecto da

questao, antes de prosseguir os trabalhos, transformando, assim, a análi­

se da importância do padrão oficial da oferta de serviços urbanos na nova

primeira etapa do Projeto DU-1.

HIPÓTESE DE TRABALHO 

22. Os estudos realizados para o cálculo da demanda de serviços ur-

banas, como se viL. •• :,.,nnente (Ítem 20)1 revelaram, logo de início, que

as modalidades de atenàimento de cada um dos serviços a serem examinados

(aspectos técnicos de produção e distribuição, bem como a forma de cobran

ça) obedeciam a determinados padrões oficiais, que exigiam maior atençao

por parte do projeto.

23. Assim, por exemplo, ao se analisar o caso do abastecimento de

agua, constatou-se que o hâbito de associar a demanda de água potável

noçao de âgua encanada domiciliar não era satisfatório. Exprimir a dem�

da de âgua simplesmente em termos de domicílios não ligados à rede de a­

gua,diria muito pouco com referência ãs reais necessidades de agua potâ

vel da população que se estivesse estudando. Em termos de projetos espe­

cÍficos,seria importante considerar variáveis tecnológicas, organizacionais

e financeiras, ou seja, o que se passou a chamar de padrão oficial da ofer

ta do serviço.

J_/ Submetida a questão à CNPU em 22 de abril de 1975, em reunião realiza­
da no Escritório da CEPAL, ficou decidido que a equipe concentraria 
seus esforços, durante a lª etapa do Projeto DU-1, na análise deste as 
pecto do problema. 
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24. Com base nesta primeira aproximaçao da hipótese de trabalho, pr�

curou-se detenuinar qual seria o padrão oficial da oferta para cada servi

ço, ou seja, aquele admitido pelos sistemas oficiais de financiamento para

investimentos urbanos. No correr deste trabalho constatou-se que, apesar

de existirem inúmeras modalidades de se oferecer um serviço, ou seja, va­

rias padrões alternativos, o sistema oficial muitas vezes so admitia uma

dessas formas para efeito de seus financiamentos 8/.

25. Imaginou-se, entao, que se havia chegado ã hipótese de um impor-

tante ponto de estrangulament�,que diferia dos demais identificados na ''Me

todologia Experimental" por ter um caráter mais estrutural., enquanto aque­

les referiam-se a questões relativas ao processo decisÕrio. Esta hipótese

seria o desequilíbrio entre a rigidez dos sistemas de financiamento para

investimentos urbanos, em termos dos padrões de oferta, e a heterogeneid.!

de sócio-econômica da população a ser atendida.

26. A reflexão sobre o assunto mostrou, entretanto, que a homogenei­

dade dos padrões oficiais da oferta era apenas um dos condicionantes do

custo dos recursos e que a hipótese central de trabalho deveria ser recolo

cada de forma mais globalizante. Assim, a hipótese de ponto de estrangul�

menta encontrada seria, de fato, a incompatibilidade entre os custos de

serviços e a capacidade de pagamento P.ela população., que seria a responsá­

vel final pelo pagamento dos serviços, tendo em vista o princfpio da auto­

sustentaçao financeira dos mesmos, admitido oficialmente 9/. Adicional -

mente, esta incompatibilidade podia ser estendida ã capacidade das instân­

cias administrativas locais (municipalidades, serviços autonomos, etc,) de

realizar os investimentos necessários.

§./ Era o caso, por exemplo, do saneamento basico urbano, financiado pelo 
Sistema Financeiro de Saneamento que foi, durante alguns anos, bastan­
te rígido neste aspecto. 

2./ Vide "A Evolução da Política de Saneamento Bâsico, BNH, 1973 11 
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27. Esta nova colocação do problema assegurou maior objetividade aos

estudos por se tratar, aparentemente, de um ponto de estrangulamento estr�

tural, passível de superação a curto prazo, através de uma ação govername�

tal. Além disso,, possibilitaria recolher importantes subsídios para a ela­

boração de uma metodologia para o cálculo da demanda,atravês do melhor co

nhecimento das alternativas de padrões de oferta utilizados para atender à

demanda resultante de condições sócio-econômicas heterogêneas.

28. Assim, adotou-s�1 como hipótese central de trabalho para esta pr.!..

meira etapa do Projeto nu-1,a aferição empírica da existência, ou nao, de

uma incompatibilidade entre os custos atuais dos serviços urbanos e a cap!_

cidade econômica da população atendida e das instâncias administrativas lo

cais de arcar com os custos. Subsidiariamente, trabalhar-se-ia com a hip§_

tese de rigidez dos padrões oficiais de oferta de serviços urbanos, nao

como hipótese a ser aferida, mas sim, como um enfoque causal a ser mantido

na aferição empírica da hipótese central.

29. Para se situar analíticamente esta hipótese subsidiária - rigi-

dez dos padrões oficiais da oferta - considerou-se, preliminarmente, os

possíveis condicionantes dos custos dos serviços e da capacidade econômica

da população e das instâncias administrativas locais, responsáveis, em Úl­

tima análise, pela incompatibilidade proposta na hipótese central de traba

lho.

30. Verificou-se que os principais condicionantes dos custos dos ser

viços YJ_/ seriam os padrões oficiais da oferta (compreendendo os aspec -

tos organizacionais e técnicos da produção e distribuição dos serviços, bem

Outros condicionantes dos custos dos serviços foram identificados, como 
a eficiência administrativa, as economias de escala e as característi­
cas locais, como topografia, recursos naturais, etc. Optou-se porém 
apenas peles condicionantes que apresentassem, no momento, conveniência 
de serem manipulados. 
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como, sua forma de cobrança) e alguns encargos do sistema de fina.nd . .<imento 

(juros, correção monetária, prazos, etc.). Por outro lado, os condiciona� 

tes da capacidade econômica da população e instâncias administrativas lo­

cais seriam, respectivamente, a estrutura da distribuição de renda e o sis 

tema tributârio nacional vigentes .!.!/. Admitiu-se, finalmente, que os 

condicionantes do lado da demanda seriam parâmetros invariâveis a curto e 

media prazo o que, consequentemente/indicava como solução mais viâvel, p�_ 

ra a superação do ponto de estrangulamento, a intervenção pelo lado do cus 

to dos serviços g/, 

31. Assim sendo, entendeu-se;ainda_,que o estudo dos condicionantes

do custo dos serviços deveria enfatizar o exame dos padrões oficiais da

oferta,por ser mais oportuno (não necessariamente mais importante) como

contribuição,do que o exame das normas financeiras,que já têm sido objeto

de constantes ajustes por parte dos organismos responsâveis 'JlJ.

11/ A respeito veja-se 1'Mecanismos Financeiros do Sistema de Relações Go­
vernamentais, de Paulo Reis Vieira, onde o autor discorre sobre "a im 
possibilidade de os municípios, por motivos de política fiscal e d; 
ordem econômica e mesmo social, conseguirem sobreviver ou desempenhar 
o papel que lhes compete no federalismo criativo e integrado".

g/ Deve-se aqui fazer uma ressalva, de que neste caso se considera os 
custos dos serviços num sentido mais amplo, referindo-se aos custos 
(preços) com que os serviços chegam à população, Desta forma, pod� 
-se admitir que o sistema de cobrança de tarifas, incorporado ao roode
lo de atendimento, e um dos condicionantes destes custos, o que não
seria verdadeiro se se considerasse os custos no seu sentido mais es­
trito, isto é, de custos de produção.

13/ No que se refere as normas financeiras jâ ocorre uma certa flexibili­
dade, como por exemplo, no caso do Sistema Financeiro de Saneamento 
que admite que aada Estado da Federação, de acordo com suas rendas, pa 
guem juros diferenciados e os municípios, tarifas diferenciadas. Alem 
disso, o novo PLANASA admite que o município não mais necessita entrar 
com uma. contraparte que,anteriormente. era de 25% do valor do investi­
mento. 
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32. Tem-se como certo que,tanto a hipÕtese central de trabalho
1
quan­

to a hipótese subsidiária (padrões oficiais de oferta)1 representam uma li

nha de pesquisa.pouco trabalhada até agora, revelando, dentro de uma anãli_

se inicial da questão colocada pelo Projeto DU-1, perspectivas bastante fe

cundas,

METODOLOGIA ESPECÍFICA 

33. Para aferir as hipóteses de trabalho acima definidas, adotou-se
uma sucessão de etapas metodolÕgicas, objetivando três pontos principais:

a) estimar os custos finais dos serviços urbanos de Juiz de Fo­

ra, a partir do exame de suas respectivas caracteristicas tec

nolÕgicas, organizacionais e financeiras, decorrentes do pa­

drão oficial de oferta vigente;

b) avaliar a capacidade econômico-financeira das instâncias ad-.

ministrativas locais para arcar com os custos estimados dos

serviços) tanto no que se refere ã manutençã�quanto à ampli!_ 

ção para cobrir o eventual deficit existente e o crescimento

vegetativo da demanda;

c) avaliar a capacidade econômica da população de pagar o equi­

valente financeiro necessário ã viabilização dos serviços ana

lizados,

34·. As sete etapas adotadas compreenderiam: 

a) o diagnóstico das disponibilidades atuais de serviços - com

a finalidade de caraêterizar um quadro,geral e atuaI.,dos di

ferentes padrões ofic:iais de oferta (qualitativa e quantita­

tivamente) dos serviços analisado51com vistas a uma avalia-
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çao empírica da situação presente dos mesmos, bem como forne 

cer subsídios para os cálculos constantes das etapas subse -

quentes; 

b) a estimativa do déficit atual como base nas normas e metas

governamentais - para 1974 e 197� tendo em vista as metas es

tabelecidas para cada um dos serviços analisados, no II PND,

em tênnos numéricos, de etapas técnicas dos diversos padrões

oficiais de oferta e de expressão espacial;

e) o cálculo do volume de recursos necessários para superar o

deficit - compreendendo o cálculo dos investimentos necessâ

rios para implantação e ampliação dos servíços�bem como uma

análise financeira para a definição dos custos de operação

dos mesmos. Para o cálculo dos investimentos,adotar-se-íam

projetos existentes nas instâncias administrativas locais

(municipalidades, serviços autonômos, etc.t ou formular-se­

-iam simulações de soluções técnicas 14/ e financeiras pa

ra a superação do deficit, sempre tendo em vista as normas

e metas governamentais;

d) o cálculo da disponibilidade de recursos das instâncias ad­

ministrativas locais - com base na analise das contas cons­

tantes nos balanços para o período 1970/75, comparando-as com

os compromissos financeiros assumidos pelas entidades e pro­

jetando-as para os anos 1976/79. (Prefeitura Municipal, ser

viços autonôm.os, etc.);

Y!J Vide Anexo V "Estimativa dos Custos de Limpeza Urbana" 
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e) o câlculo da capacidade econômica da população - com base em

dados sobre a renda da população e nas informações existentes

sobre a composição do orçamento familiar;

f) avaliação da viabilidade econômica das instâncias administra­

tivas locais de realizarem o serviço - a partir de uma anãli­

se do impacto causado pelas novas despesas - investimentos e

despesas correntes - sobre a estrutura atual e projetada da

despesa municipal, além de uma análise do comprometimento das

receitas municipais e demais entidades responsáveis pelos ser

viços;

g) a análise da viabilidade econômica da populaç_ã_o__.,p_a�g�a _r _ __.p�e_l_o_s_

serviços prestados - a partir de uma análise do impacto causa

do pelas novas despesas (taxas e tarifas) sobre a composiçao

do orçamento domiciliar.
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3. Próxima Etapa

1. A pesquisa de campo realizada em Juiz de Fora permitiu, além

da comprovação da validade de certas suposições contidas ha hipótese de

base, verificar que algumas das conclusões a que se chegou podem, com

relativa segurança, serem generalizadas e, portanto, utilizadas como sub­

sídios para a atuação do CNPU.

2. A metodologia originalmente proposta pretendia analisar a gera-

çao da demanda de serviços urbanos na categoria de cidades de porte media

identificadas pela CNPU como 11polos de dinami�ação". A pesquisa deveria CO!!_ 

centrar-se em 16 serviços, 25 possíveis pontos de estrangulamento no coo-

3. A experíencia de Juiz de Fora coloca certas duvidas com respeito

ã possibilidade de aplicar, a rigor, o método proposto originalmente para a

pesquisa. Neste sentido parece necessãrio compatibilizar os resultados ope­

racionais com as exigencias teóricas desse método. Se necessârio, ter-se-ia,

inclusive, que modificar total o parcialmente a metodologia proposta. Por

conseguinte, um passo prêvio ã continuação do projeto deveria ser o re-exa­

me da chamada Metodologia Experimental para Anãlise da Demanda.

4. Por outro lado, a pesquisa de campo de Juiz de Fora serviu para

precisar os objetivos gerais propostos para o projeto DU-2 que agora podem

ser definidos como os de uma pesquisa de tecnologias alternativas para a

oferta de formas diferenciadas de atendimento das necessidades de serviços

p�blicos, especialmente no caso de agua, esgotos, lixo e saúde. Neste sen­

tido, poder-se-ia dispor, a curto prazo, de um roteiro para organizar e ini­

ciar, imediatamente, o prpjeto DU-2.

5. Em resumo, o passo seguinte poderia constar de:



Anexo I 

Características Gerais da Oferta Nacional 
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i) revisao, a luz da experiência de Juiz de Fora, do método

experimental para a anâlise da demanda, e

ii) preparação do roteiro para a realização do projeto DU-2

objetivando elaborar propostas de modelos alternativos

de atendimento das necessidades da população em matéria

de serviços de ãgua, esgotos sanitários, lixo e saúde.



Anexo I - Caracteristicas gerais da oferta nacional 

Os quatro serviços urbanos analisados (âgua, esgoto, limpeza 

pública e assistência medico sanitária) têm como objetivo comi.nn elevar o 

padrão de saúde pública da população. Neste sentido, o exame das carac­

terísticas gerais do padrão da oferta nacional deve partir da compreen­

são da Política Nacional de Saúde Pública ou seu equivalente. No caso, 

entendeu-se adequado iniciar este capitulo descrevendo os aspectos mais 

relevantes do Sistema Nacional de Saúde. 

O SISTEMA NACIONAL DE SA0nE 

1. A definição mais geral referente ao papel que as atividades se

toriais de saúde devem desempenhar dentro do conjunto de instrumentos

destinados a promover o desenvolvimento social e econômico do pais estâ

contida no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) em seu capitulo

VI - Estratégia de Desenvolvimento Social.

2. A política ai fixada, compreendendo as atividades nos campos

da Educação, Treinamento Profissional, Saúde e Assistência Medica, Sane�

mento e Nutrição tem como objetivo permitir a "qualificação acelerada da

mão de obra, elevando sua produtividade e sua capacidade de geração de

renda, e facilitando sua mais râpida assimilação pela moderna economia

de mercado".

3. Em item específico sobre as atividades do Setor Saúde, o II

PND estabelece como fundamentos da estratégia que visa, primordialmente

a integração institucional e operativa do setor os seguintes princípios:

I - Direitos de todos aos serviços de proteçao e recuperaçao 

da saúde, cabendo ao indivíduo economicamente ativo a res-



2 

ponsabilidade pelas ações consequentes, mas tendo-se em 

conta que tais serviços devem atuar com instrumento de 

redistribuição de renda. 

II - Planejamento da atividades mêdico-sanitãrias baseado em 

requisitos de integração e coordenação, próprios de um 

Sistema Nacional, mas, sobretudo, na consideração das di­

ferenças regionais, sociais e culturais que refletem a 

realidade brasileira. 

III - Coordenação pluri-institucional das atividades de saúde 

nas três Órbitas governativas - federal, estadual.e munici 

pal. No âmbito federal, dois grandes campos institucio­

nais são definidos prioritariamente: o do Ministério da 

Saúde, de caráter eminentemente normativo, com ação exe­

cutiva preferencialmente voltada para as medidas e os a­

tendimentos de interesse coletivo; o do Ministério da 

Previdência Social, com ação preferenciàmente voltada pa 

ra o atendimento médico-assistencial individualizado. 

IV - Integração operacional no nível executivo, com a mobili­

zação dos recursos materiais, humanos e financeiros des­

tinados ao setor, tanto na esfera da União, quanto na 

dos Estados e Municípios, para a realização dos programas 

definidos como prioritârios. 

V - Consolidação e ampliação da rede de serviços básicos de 

saúde, de conformidade com escalonamento que, vinculado 

o tipo dos serviços ao quadro nosolÕgico dominante, parta

de unidades locais, de grande simplicidade, para estabele

cimentos de complexidade tecnológica crescente.
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VI - Valorização dos profissionais de Saúde Pública, a partir, 

notadamente, de estímulos salariais, satisfatória especi� 

lização têcnica, adequadas condições de trabalho. 

VII - Intensificação e difusão dos programas de saneamento bâsi_ 

co (agua e destinação de dejetos), de modo que possam al­

cançar as comunidades menores e mais pobres. 

Como pode-se observar nos pontos acima selecionados (em parti 

cular os itens 1, 2, 3, 5 e 7) verifica-se uma tendéncía dominante no 

sentido de estabelecer programas destinados a atender urna demanda dife­

renciada. 

5. O exame do Relatório de Acompanhamento do I PND, permite co-

lher mais algumas indicaç�es sobre a necessidade de se pensar em termos

de 1JI11a oferta de serviços diferenciada:

"� notório que o rápido avanço ocorrido nos campos da ciência 

e tecnologia deu origem a novos mêtodos de diagnóstico e ter� 

pêutica, os quais diversificaram serviços e ampliaram seus ní 

veis de produtividade, muito embora acrescendo custos e difi­

cultando a capacitação de pessoal especializado. Contrapondo 

a tal avanço o acentuado incremento demogrâfico tem colocado 

parcelas crescentes da população na qualidade de consumidora 

da prestação de serviços médicos e hospitalares, sendo predo­

minantes as faixas populacionais mais jovens e de mais baixo 

poder aquisitivo" ... 

"Assim sendo, às dificuldades inerentes âs condições de ofer-

ta, tem-se somado uma situação de complexidade crescente 

de lado da demanda, o que torna extremamente difíceis as solu 
- • 4 li 1/ çoes operacionais a curto prazo ... -

.�/ Relatório de acompanhamento do I PND - Secretaria Geral do Ministério 
da Saúde. 
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6. Tendo em vista a coordenação pluri-institucional a que se

refere o II PND, o Poder Executivo encaminhou ao Congres$o Nacional, em

28 de fevereiro de 1975 o Projeto de lei n9 9/75 que dispõe sobre a or­

ganização do Sistema Nacional de Saúde, congregado sob a orientação do

Ministério da Saúde os Õrgãos e entidades ao setor público e privado, i�

cumbidos de ações que visem a promoção, proteção e recuperação da saúde

da população.

7. A Lei n9 9/75 aprovada pelo Congresso ã 17 de julho de 1975,

disciplina sobre o Sistema Nacional de Saúde, normalizando os

diversos níveis de competência dos seguintes Órgãos e autarquias do ser

víço público nacional:

I - O Ministério da Saúde, ao qual "competirã formular a poli 

tica nacional de saúde e promover ou executar ações prefe 

rencialmente voltadas para as medidas e os atendimentos 

de interesse coletivo" ... 

II - O Ministêrio da Previdência e Assistência Social, "com a 

atuação voltada principalmente para o atendimento mêdico­

assistencial individualizado", cabendo-lhe, neste sentido 

e entre outros aspectos prestar diretamente serviços de 

saúde ãs pessoas, credenciar instituições de finalidade 

não lucrativa que prestem serviços de saúde às pessoas 

ou contratá-los com entidades de fins lucrativos ou não; 

III - O Ministério da Educação e Cultura, "incumbido principal­

mente de formação e da habilitação dos profissionais de 

nível universitário, assim como do pessoal têcnico e au­

xiliar necessário ao setor saúde"; 

IV - O Ministério do Interior, "atuando nas âreas de saneamen-
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to, radicação de populações, desenvolvimento regional in­

tegrado e assistência em casos de calamidade pública"; 

V - O Ministério do Trabalho, com atividades relacionadas com 

"a higiene e segurança do trabalho, ã prevenção de acide!!_ 

tes, de doenças profissionais e do trabalho, a proteção, 

disciplina corporativa e política salarial das profissões 

de saúde"; 

VI - Os demais Ministêrios, "cujas ações relacionadas com a 

saúde constituam programas específicos, passíveis de medi 

das de coordenação pelo Órgão discíplinador do sistema"; 

VII - Os Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 

"que receberão incentivos técnicos e financeiros da União 

para que organizem seus serviços, atividades e programas 

de saúde, segundo as diretrizes da Política Nacional de 

Saúde"; 

VIII - As Coordenadorias Regionais de Saúde, do Ministério da 

Saúde, instituídas pelo Decreto N9 74.891, de 13 de novem 

bro de 1974, que "atuarão como unidades de apoio ao Siste 

ma Nacional de Saúde, com vistas ã conjugação de esforços 

para elaboração de programas regionais que integrem num t.9.. 

do harmônico as atividades preventivas, curativas e de rea 

bilitação11
• 

8. A diferenciação da oferta dos serviços previs ta no Sistema Na

cional de Saúde pode ser adicionalmente caracterizada pelo exame dos pr�

gram�s e projetos específicos desenvolvidos, no campo, pelas diversas a­

gências nele integradas, o que a seguir se procederá.
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SERVIÇOS DE ASSISITNCIA MÉDICO-SANITÁRIA 

9. No caso dos serviços de assistência médico-sanitária os pas-

sos iniciais do levantamento de informações indicaram a existência - tan­

to a nível das orientações oficiais corno dos serviços prestados - da di­

ferenciação nos modelos de atendimento ã população. Tendo em vista aten 

der uma demanda de serviços, (caracterizada pelo amplo espectro de tipos 

de enfermidade, resultante da disparidade dos níveis de saúde entre indi_ 

vÍduos pertencentes ã estratos sócio-econômicos diversos), a diferencia­

ção nos modelos de atendimento reflete a busca de superar o impasse entre 
. . - . */ os custos crescentes involucrados no progresso dos serviços medicas-, 

por um lado, e os reduzidos recursos de grandes parcelas da população p� 

ra atender às progressivas despesas com a prestação de cuidados médicos 

e a capacidade financeira do setor público para oferecer estes serviços 

a preços acessíveis, por outro lado. 

10. Ao configurar-se, assim, a inadequação do uso da hipótese ce.!!

tral da pesquisa optou-se por orientar o estudo na direção de um detalha­

rnento das orientações, planos e programas setoriais (nos âmbitos federal
J 

** I
estadual e municipal)-' assim como da caracteriza ão de atividades de

***
saúde em Juiz de Fora Importa assinalar, por outro lado, que esteve

excluída das intenções da pesquisa uma análise estrita de adequação da

atual oferta ã demanda de serviços de saúde, assim como a avaliação do

nível de eficiência operativa do setor.

*/ Conquanto a medicina nao possa deixar de ser considerada no conjunto 
de todos os seus ramos, englobando os serviços necessários ã preven­
ção da doença ou à sua eliminação pela cura, na medida em que, simul 
taneamente a seu caráter coletivo passa a adquirir progressivamente­
um caráter individual e especializado, provoca uma alteração qualíta 
tiva na prâtiaa médica e no aparelhamento assistencial de cada ârea-:­
Variando o tipo de assistência a ser prestada variam os custos dos 
serviços aumentando estes sempre que no conjunto dos serviços aumenta 
a proporção das atividades curativas. Isto ressalta a importância 
das atividades preventivas e do atendimento médico de caráter simpli­
ficado. 

*'!_/ Apresentado a seguir, de maneira resumida. 

**f_/ Vide Anexo III "Caracterização das dísponibi lidades atuais de serviços .11 
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PRINCIPAIS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS PELO MINISTfRIO DA SA0DE 

i) Programa Nacional de Vigilância EpidemiolÕgica: consiste

na realização e coordenação de estudos referentes aos fat�

res que afetam a saúde da comunidade, bem como a ocorren­

cia, propagação e distribuição de doenças - dando origem

desta forma âs informações necessârias a uma realística

programaçao das atividades de saúde.

ii) Programa Nacional de Controle de Doenças Transmissíveis:

inclui dois campos de atuação específicos cuja fundamenta

ção informática deverá ser assegurada pelo Programa de Vi­

gilância Epidemiológica. O primeiro dêles - Programa Na­

cional de Imunizações abrange as seguintes doenças: sara�

po, poliomielite, difteria, coqueluche, meningite menin�

cócica, tétano, tuberculose, varíola, c;lera, febre amar�

la. A execução deste Programa ê facilitada pela existên­

cia de mêtodos preventivos eficazes, de baixo custo e po2,_

sibilidade de execução em massa.

O segundo se refere ao contrÔle das grandes endemias com

uma estratégia operacional que visa urna ação integrada so­

bre o setor, o indivíduo doente e o meio ambiente. Do pO!!_

to de vista da instrumentação proposta uma integração das

campanhas de modo a reduzir o custo operacional das mesmas.

Neste sentido objetiva-se a formação polivalente do pessoal

técnico envolvido nas campanhas, de modo a facilitar a bus­

ca de soluções integradas para os problemas de cada locali­

dade. Os projetos específicos considerados dentro deste

Programa são: �rradicação da Malária, Prevenção do Reapar�.

cimento da Febre Amarela nos centros urbanos, Controle da

Peste, Controle da Esquistossomose, Controle da Doença de
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Chagas, Controle da Leishmaniose, Controle da Lepra, Con­

trole da Tuberculose. 

iii) Tendo em vista a prestaçao dos serviços de saúde o Minis­

tério da Saúde busca atuar coordenadamente com as Secretarias

de Saúde dos Estados, Territórios e Municípios. Esta coorde­

naçao visa entre outros aspectos a regionalização dos servi­

ços (adequando-os às pecualiaridades de cada região); hierar­

quização dos serviços (complexidade crescente da periferia

para o núcleo central de cada região e em função da concentra­

ção e da densidade da população) e a ampliação e cobertura da

população pelo aumento do número de unidades periféricas cujos

programas de atividades possam ser desenvolvidos por pessoas

d ., - . . . . ~ 2/ e nivel tecnico ou auxiliar, sob supervisao adequada.-

iv) Ainda dentro do campo de açao do Ministério da Saúde, que alem

da função normativa, ficou com uma vocação claramente voltada

para os problemas de caráter coletivo, encontramos os Progra­

mas de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos, Programas de Pes­

quisa, Programas de Alimentação e Nutrição e Programas de Assis­

tencia Farmacêutica.

v) Finalmente, cabe destacar entre os programas de assistencia, o

de saneamento geral,desenvolvido no meio rural e pequenas co­

munidades do interior atravês da Fundação Serviços de Sa�de P�­

blica do Ministério da Saúde. Os textos reproduzidos a seguir

são parte da formulação de um dos "Programas Prioritârios 11 da

Política Nacional de Saúde, no período de vigência do I PND.

]../ Ver "Política Nacional de Saúde", Ministério da Saúde, 1973. 



PRINCIPAIS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS PELO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 

11. O campo da prestaçao de serviços medico-assistenciais individua-

lizados, de responsabilidade preferencial do Ministério da Previdência e

Assistencia Social, envolve os seguintes progra�as (II PND):

i) Rede bâsica de assistencia mêdico-sanitâria: preve o forta­

lecimento e consolidação da rede de unidades de assistencia

médico-sanitária e vigilancia epidemiológica.

ii) Interiorização da açao sanitãria: para prover, entre outros as­

pectos, de assistencia mêdico-sanitaria os municípios carentes

deste benefício e realizar treinamento, em serviços de pessoal

auxiliar recrutado na prÕpria comunidade no campo da saúde pública

íii) Saúde mental: no qual se enfatiza o tratamento ambulatorial, com 

preservaçao da estrutura familiar (alternativa menos onerosa, 

mais eficaz e humana). 

iv) Câncer: realização do diagnóstico precoce e o tratamento oportuno.

) P - ' f 'l */ d - d 40� d v roteçao materno-in anti :- tem como meta a re uçao e � a

mortalidade de menores de um ano; redução de 607. da mortalidade

de crianças de la 4 anos e redução de 40% da mortalidade ma­

terna. Entre seus princípios encontram-se alem da regionali­

zação das instituições produtoras de serviços de saúde materno­

infantil, o aperfeiçoamento do pessoal de nível médio e auxiliar

para a execuçao de tarefas delegãveis, a participação da comuni­

dade na solução dos problemas da saúde a nível local e a associa­

ção de ações educativas.

As informações específicas foram obtidas do uPrograma de Saúde Materno In­
fantil" elaborado pela Coordenação de Proteção Materno Infantil da Secre­
taria de Assistencia Medica do Ministério da Saúde (1974) o qual contêm as 
normas que devem orientar a ação pública nesta ãrea específica. 
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A integração da comunidade nas atividades do programa e con­

siderada condição essencial para o seu êxito. As linhas prin­

cipais de ação previstas neste sentido sao: 

educação da comunidade: a partir de Clubes de Mães, Asso­

ciação de Pais e Mestres, Conselhos de Moradores, Clubes 

esportivos ou recreativos, Associações Religiosas, etc. 

preparaçao de voluntãrios de saúde: para cooperar na loca­

lização e captação de gestantes e crianças, orientando quan­

to aos controles estabelecidos pelos programas; cooperar com 

a equipe de saúde em atividades específicas tais como par­

ticipação em programas de vacinação, a supervisão de trata­

mentos prescritos, etc.; participar na organização de grupos 

da comunidade e promoção de ciclos de educação; realizar ações _ 

de medicina simplificada de aco�do com a problemãtica local 

de saúde. 

formação de conselhos comunitários, que instrumentem a efetiva 

integração da comunidade. 

vi) Ação do Ministêrio da Previdencia e Assistencia Social: o Instituto

Nacional da Previdencia Social, ao qual cabe operacionalizar e

promover a execução das diretrizes estabelecidas pelo MPAS, orienta

suas atividades de assistencia medica através a estratégia seguinte:

" - utilização mais intensiva da capacidade instalada própria, 
mediante extensão dos horários de funcionamento e reorien­
tação da demanda, visando a distribuÍ�la mais uniformemente 
pelo período inteiro de funcionamento dos nossos estabeleci­
mentos, e através da contratação de novos profissionais, ob­
jetivando a plena utilização da capacidade; 

utilização mais intensiva da capacidade instalada de outros 
Õrgãos públicos e privados, inclusive dos estabelecimentos 
universitários, mediante integração desses organismos ã re­
de médico-assistencial da previdência; 
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utilização mais intensiva dos serviços mêdicos-assis­
tenciais existentes na comunidade; 

ampliação da capacidade medico-assistencial nas areas 
de maior risco: ambulatórios, postos, etc.; 

elevação do nível dos serviços medico-assistenciais em 
geral, através da incorporação da moderna tecnologia ao 
equipamento medico e da realização de investimentos ma­
ciços no desenvolvimento de recursos humanos, inclusive 
na ârea de adroinistraç�o hospitalar; 

destinação dos hospitais prÕprios ãs funções de alta es­
pecialização; 

reorientação da localização espacial da rede de atendi­
mento médico-assistencial, através da construção de in­
dicadores locacionais baseadas na demanda, sua tipifica­
ção e suas características; 

- substituição ou reforma de alguns estabelecimentos da a­
tual rede médico-assistencial, para adequa-los ãs suas
finalidades e aumentar seus aspectos de funcionalidade.

criação de condições para destinação dos recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS ã ampliação
da capacidade e melhoria do equipamento médico da rede
particular, consistindo a idéia básica em montar os in­
dicadores do perfil dos projetos a serem apresentados
pela iniciativa privada para financiamento, e em orientar
a distribuição espacial e as especialidades a serem aten­
didas, no caso de financiamentos a novas unidades (como
maior comprador de serviços médicos do país, o INPS pre­
cisa dispor de mecanismos que pennitam subsidiar o Minis­
tério da Previdência na formulação das alternativas para
as decisões do Conselho de Desenvolvimento Social relati­
vas ao setor)." li

O Plano de Pronta Ação (Dezembro de 1974) aprovado pelo MPAS - des-

tinado como medidas de curto prazo, a expandir progressivamente o atendimen­

to médico-assistencial - reflete igualmente a integração de uma oferta dife­

renciada dentro de um sistema integrado. 

li "Programa de Ação para o INPS, 1975", fevereiro de 1975, MPAS/INPS. 
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Os Projetos suporte do Plano de Pronta Ação são: - Projeto para 

descongestionamento do sistema de prestação de assistencía medica; Projeto 

para especialização do sistema hospitalar proprio; Projeto para individua­

lização e simplificação do atendimento; Projeto para plena utilização da ca­

pacidade instalada. 

13. Ainda dentro do campo de açao do MPAS, resulta interessante men­

cionar certos aspectos gerais do Projeto Baixada. Partindo do diagnóstico

da região ("explosivas e desordenadas concentrações populacionais em torno

das grandes metrópoles, baixo nível de renda
> 

falta de condições para desen­

volvimento de Programas que permitam dotar a região da infraestrutura ne-

- • ,,-i 4 / • d h • - d cessaria •.. ✓- o proJeto esaconsel a a implementaçao no curto prazo e

recursos sofisticados na baixada fluminense. Isto devido â proximidade

da cidade do Rio de Janeiro, na qual o INPS dispõe de uma grande rede hospi­

talar, considerada altamente qualificada.

14. 
-

O Projeto enfatiza entao a superaçao da carencia de recursos de 

natureza ambulatorial, a ampliação de Postos de Assistencia Mêdica que permi­

tam descentralizar o atendimento ambulatorial e o máximo aproveitamento de 

recursos. Considera, adicionalmente, a necessidade de estabelecer convênios 

com entidades filantrÕpicas de modo a suprir deficits nos serviços de emer­

gencia e pronto-socorro. 

A POLÍTICA DE SAÚDE NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

15. A Política de Saúde definida pelo II Plano Mineiro de Desenvolvi-

mento Econômico e Social (Junho de 1975), elaborado pela Secretaria de Pla­

nejamento e Coordenação Geral, em sua estrategia estabelece entre outros as­

pectos, que se dê prioridade "em termos tecnolÔgicos, às atividades preventivas

4/ "Projeto Baixada", Secretaria de Assistencia Medica do INPS, 1975. 



de imunização, atençao ambulatorial, proteçao contra as agressões do meio 

ambiente e de medicina simplificada". 

16. Em seus programas prioritârios, por outro lado, enfatiza o atendi-

mento medico atraves de unidades auxiliares e ambulatórios, e a integração

do mesmo às escolas rurais e aos centros de desenvolvimento comunitário.

17. Adicionalmente, através da atuação do Centro Regional de Saúde

Publica de Juiz de Fora (da Secretaria de Saúde de Minas Gerais) está pre-

vista a instalação de 127 unidades auxiliares de Saúde nos centros urbanos

mais importantes da Zona da Matta.

18. 

O SISTEMA NACIONAL DE SANEAMENTO 

A .análise da evolução do abastecimento de âgua e destino dos es-

gatos no Brasil revela que, atê 1967 o problema era encarado de forma assis­

temãtica e que as soluções adotadas se revestiam de um caráter pouco ajus­

tado ã real dimensão do problema. Atê então ocorria uma falta de definição 

nas políticas refletindo-se na existencia de plano e programas contendo so­

luções transitórias alem de uma certa descontinuidade. 

19. Prevalescia, assim, a visão estritamente municipal da questao, on-

de a ausencia de um planejamento sistematizado,sem uma perspectiva globali­

zan�e, não levava em con;ra as possibilidades das autarquias de se auto-sus-
*/ . - . � . . . tentarem - pela apl1caçao de tarifas compat1ve1s com uma maior operaciona-

lidade do sistema, e ainda pela implantação de uma estrutura administrativa 

eficiente. 

O exame da estrutura financeira destes sistemas mun1c1pais revelam não só 
uma relativa ineficacia, como também, o principio do atendimento paterna­
lista, contrario ã rápida dinamização dos mesmos. Assim, a municipalidade 
se revelava impotente para acompanhar o acelerado crescimento da demanda 
em termos de ampliação e modernização dos sistemas. Neste sentido, a am­
pliação do déficit era uma decorrencia natural que não podia ser justificada 
pela simples indicação de escassez de recursos, 



20. Assim, na êpoca em que iniciou-se a prática de um maior centra­

lismo (em matéria de agua e esgoto, em 1967) na alocação de recursos para

o setor de Saneamento Básico a situação era extremamente precária. Com

efeito, apenas 58,7% da população urbana brasileira tinha ãgua e 26,5% 

possuíam esgotos sanitários. 

21, É importante ressaltar que, além do baixo percentual da popula-

çao beneficiada em 1967 (58,7%), o suprimento real de âgua era realizado 

de maneira irregular e deficiente, estimando-se que apenas 40% da população 

urbana estivesse, então, sendo efetivamente abastecida adequadamente (cer­

ca de 15 milhões, elevando, assim, o deficit para 23 milhões de habitantes). 

22. Visando conhecer as dimensões e características gerais do problema,o

MININTER encarregou o Banco Nacional de Habitação de realizar um diagnóstico

da situação, principalmente dos níveis de atendimento, e de sugerir medidas

capazes de minimizar o deficit no setor,

23. Paralelamente, o Governo Federal, através o Decreto N9 61.160/67,

criou o Fundo de Financiamento para o saneamento (FISANE) incorporand9 os

recursos e compromissos do Fundo Nacional de Obras e Saneamento de 1962

(Decreto lei 4.089/62) bem como os do Fundo Rotativo de Águas e Esgotos

(FRAE), instituído pelo Decreto lei 52/66, delegando-se ao BNH a gestao

do FISANE.

24. Com base nestas providencias o Ministêrio do Interior instituiu

o Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) através a Portaria 273/68, complemen7

tada pela Resolução N9 20/68 do Conselho de Administração do BNH, com a atri­

buição de operar a niveis federal, estadual e municipal os recursos do Fundo. 

25. Finalmente, o quadro se completa, em 1971, com a aprovaçao do Plano

Nacional de Saneamento (PLANASA), parte integrante do I PND. Para viabilizar 
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a operaçao geral firmou-se um convênio, ainda em 1971, entre os Ministérios 

do Interior e da Saúde, com a intervenção do BNH e da Fundação SESP cujas 

linhas gerais estabeleciam que: 

- Caberia ao Ministério da Saúde, atraves da FSESP:

a) 11estruturar-se no sentido de estabelecer e controlar os 

padrões de potabilidade da âgua da distribuição e os pa­

drões mínimos de qualidade das ãguas interiores e costeiras, 

tendo em vista a proteção à saúde publica e o controle da 

poluição dos recursos hídricos; 

b) desenvolver programas de educação sanitária e de treinamento

dos recursos humanos;

c) realizar pesquisas aplicadas para o aperfeiçoamento de téc­

nicas e organizar um sistema estatístico uniformizado destinado

ã coleta de informações, no campo do saneamento básico; e

d) prestar assistencia técnica ãs entidades responsâveis pela

implantação e operação dos serviços no campo do saneamento
- • '' 1/basico, -

-Ao Ministério do Interior através do BNH: 

a) 11promover a constante atualização do PLANASA em harmonia com 

o Plano Nacional de Desenvolvimento EconÔmico e Social;

b) promover a mobilização dos recursos financeiros, financiar de

acordo com normas prÕprias os projetos integrantes do PLANASA

e proporcionar, como Õrgão Central do SISTEMA FINANCEIRO DO

SANEAMENTO, a orientação normativa, o controle técnico e a

fiscalização específica com vistas a implantação e ampliação dos

serviços indispensâveis à permanente equação dos problemas

de abastecimento de ãgua e do controle da poluição das águas:

];/ A Evolução Política de Saneamento Básico, BNH, 1973. 



2/ Idem, 

}/ Idem, 

!!_/ Idem, 
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c) promover a implantação e o desenvolvimento das atividades

previstas no PLANASA, de forma descentralizada através das

entidades congregadas no Sistema Financeiro do Saneamento

(SFS); e,

d) promover a mobilização e qualificação dos recursos humanos

e o desenvolvimento de recursos técnicos necessârios ao

PLANAS A. 11 '};./ 

E finalmente "aos Estados, em decorrência dos convênios e contratos 

celebrados com o BNH, foi atribuída a competência, conforme a seguir 

descrita, quanto aos seus aspectos principais: 

a) promover as medidas necessárias para implantar e desenvolver

o PLANASA no âmbito de suas respectivas jurisdições atendendo

as normas do Sistema Financeiro do Saneamento e aos padrões

sanitários comprovados pelo Ministério da Saúde;

b) implantar, ampliar, operar e manter os serviços de abasteci­

mento de água e de coleta e destinação final adequada das a-
• - 11 3/guas residuárias, com vistas ao controle da poluiçao; -

e) instalar e manter rede de laboratÕrios e demais instalações

necessárias ao controle da qualidade das aguas de abasteci­

mento e da poluição das âguas receptoras, de acordo com os pa­

drões aprovados pelo Ministério da Saúde; e

d) adotar as medidas adequadas ao desenvolvimento das atividades

d - • - • • . f - • 4/e educaçao san1tar1a e do sistema de in ormatica.-

op.cit, 

op.cit. 

op. cit. 



1'7 

26. Assim, o acordo firmado entre os Ministérios estabeleceu, ainda,

como açao da FSESP, a promoção da transferência dos sistemas municipais por

ela administrados ãs empresas estaduais de saneamento, tendo em vista faci­

litar a viabilização do PLANASA.

27. Entendida a evolução do sistema e sua integração no esforço nacional

com relação ao programa de saúde (articulação Ministério da Saúde - Ministé­

rio do Interior) através diferentes Órgãos, cabe agora descrever as principais

características do Sistema Nacional de Saneamento.

28. Atualmente o problema do Saneamento básico, se apresenta em plano

institucional diferenciado quanto às diversas âreas de atuação. Conforme foi

visto a repartição dos níveis de atuaçao entre os dois Ministérios interessa­

dos na ârea, passou a ser melhor definida pela nova sistemática da Política

Nacional de Saneamento.

29. Nesta linha objetiva-se que, os centros urbanos com elevada densi-

dade populacional passe ã competencia exclusiva do Plano Nacional de Sanea­

mento, e que os pequenos centros e as ãreas rurais !:._/ se destinem as áreas da

Fundação SESP.

30. Nesta perspectiva, estes dois níveis de intervenção tiveram diferen-

ciados os seus mecanismos tecnico-financeiros, as características tecnológicas

das soluções adotadas e, finalmente, as metas a serem atingida�.

Segundo o Documento de Polfticn Nacional de SnG<lc, do Minist�rio <ln Sa�<lc, 
110 pi::_oblcma de Saneamento Básico no pnÍs apresenta características diferen­
tes, conforme se trate de centros urbanos ou de âreas rurais, em consequência 
do desnível econômico e financeiro que se verifica entre as populações des­
sas áreas". E prossegue 11a organização das Companhias Estaduais de Sanea­
mento, responsâveis pela execução do PLANASA, e feita em bases empresariais 
de rentabilidade direta e, embora com objetivos sociais, seu fim ê predomi­
nantemente econômico, enquanto o saneamento rural ê um empreendimento de
carâter social, de rentabilidade indireta, a mêdio e longo prazos. 
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No que concerne ã ârea de atuação do Ministério da Saúde atra-

d FSESP Pl d S - • Á R • S/ a , o ano e aneamento Bas1co para as reas urais - tem

como objetivo: 

32. 

33. 

11 levar as populações com características rurais, a atençao 

governamental aos seus problemas sanitários imediatos, coro 

o sentido de evitar enfermidades cujo controle é perfeita­

mente conhecido, reduzir o impacto negativo da doença em

sua economia, elevar sua esperança de vida, melhorar sua

produtividade, ensinar-lhe hábitos higiênicos, enfim, con­

correr para o desenvolvimento das condições sócio-econômi­

cas da região em que vivem. 11 §_/

E define como metas: 

a) dotação de abastecimento de agua a 50% da população ru­

ral ou, como mínimo, suprimento a 30% da população atual

mente sem esse serviço,

b) dotação de medidas sanitárias para remoçao de dejetos a

50% da pópulação rural, ou, como mínimo, redução de 30%

do número de habitantes que não dispõem dessas facilidades.

Assim, em termos absolutos, o Plano de Saneamento Básico para 

as Áreas Rurais prevê atender at� 1980 1 
10.5 milhÕes de habitantes, in­

clusive aqueles das pequenas comunidades urbanas. 

No que concerne aos centros urb.'.lnos de elevada <lcnsicl.'.l<le popula­

cional, o sistema tradicional de saneamento prevê a integração dos mesmos ao 

PLANASA. 

2/ Política Nacional de Sa�de do Ministêrio da Saúde, 1973, 

6/ Idem, op.cit.
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34. Em consonancia com as diretrizes traçadas pelo II PND, o

Ministêrio do Interior realizou estudos em conjunto com a Secretaria de

Planejamento da República resultando em novas linhas de ação para o PLA-

NASA d 1 e lh d • • 1 71 f" • 
, aprova as pe o onse o e Desenvolvimento Socia ,- onde ica im-

plícito que o objetivo maior do novo programa e o de preservar a saúde

e garantir o bem estar da população brasileira, através dos seguintes

objetivos principais:

a) eliminação do "déficit" do setor de saneamento bâsico,

permitindo equilibrar a demanda e a oferta de serviços,

no menor tempo, com um mínimo de custo;

b) manutençao, em carâter permanente, do equilíbrio entre

a demanda e a oferta de bens e serviços, no campo do

saneamento basico;

e) atendimento de todas as cidades brasileiras, mesmo dos

núcleos urbanos mais pobres;

d) instituição de política tarifária, de acordo com as pos­

sibilidades dos consumidores e com a demanda de recursos

e serviços de forma a manter equilíbrio entre receita e

despesa;

e) política de redução de custos operacionais;

f) desenvolvimento de programa de pesquisa, treinamento e
. � . - . 8/assistencia tecnica.-

35. No que diz respeito as principais metas previstas assinala-se

notadamente:

7/ Conselho de Desenvolvimento Social - exposiçao de motivos 03/CDS/16.04/75. 

§_/ Idem, op.cit.
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1) atender ate 1980, com ãgua potável, a mais de 80% da po­

pulação urbana em pelo menos 80% das cidades brasileiras

e todas as regiões metropolitanas;

2) atender atê 1980 às regiões metropolitanas, capitais e ci­

dades de maior porte com serviços adequados de esgotos sa­

nitários;

3) atender, na medida do possível, com serviços de esgotos

mais simples, cidades e vilas de menor porte.�/

Para a consecuçao destas metas assinalou-se como imprescindível 

a realização dos seguintes suportes: 

1) obter irrestrita participação dos Governos Estaduais, os

quais deverão manter Empresas Estaduais de Saneamento do­

tadas de pessoal técnico especializado e de organização

administrativa e financeira correta;

2) manter tarifas realistas capazes de auto-sustentar e am­

pliar os serviços;

3) ampliar recursos sem retorno a fim de diluir os comprome­

timentos financeiros de Estados e Municípios, inclusive

d - • . � - 'f 10/os usuarios, mediante possivel reduçao de tari as.-

37. Foi ainda considerado como aspecto da maior importância, para a

viabilização das metas, a participação integrada das diversas instâncias

de Governo: a Federal, Estadual e Municipal.

J./ Idem, op.cit. 

10/ Idem, op.cit. 
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38. Sobre a competência de cada uma destas instâncias o documento esta-

belece que:

39. 

Caberia à União: !:.._/ 

1) fixar critêrios e padrões da qualidade da agua;

2) fixar normas gerais para o estabelecimento de tarifas para

para agua e esgotos;

3) financiar a construção de serviços de agua e esgotos;
. - li/

4) estabelecer um mecanismo de coordenaçao e controle.-

Aos Estados: 

1) elaborar um Plano Global de atendimento a todos os municípios

para a construçao de serviços de âgua e esgotos;

2) a manutenção das Companhias Estaduais de Saneamento, respon­

sâveís pela execuçao e operaçao dos sistemas;

3) a fixação o cobrança da tarifas de acordo com as normas e

critérios estabelecidos pela União.

Aos Municípios: 

1) operar, excepcionalmente, serviços de agua e esgotos enquan­

to nao se processa a transferência dos serviços para o Es­

tado ou nao se completa a respectiva concessão ã Companhia

Estadual .'JJ:.I

Segundo ainda o recente documento enviado pelo Conselho de Desen-

volvimento Social ã Presidência da República, os mecanismos tecnico-operati 

vos do PLANASA permanecem inalterados ocorrendo modificações no plano estrí·­

tamente fínanciero, a saber: 

*I A execução do novo PLANASA se fundamentarâ na estreita articulção dos 
Ministérios da Saúde e do Interior aos quais cabe a coordenação e o 
controle geral das tarefas de planejamento técnico e da execução, em 
âmbito nacional. 

l!_/ Idem, op.cit. 

12/ Idem, op.cit. 
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a) a taxa de Juro do SFS passa de 4 a 8% para 2 a 7%;

b) admite-se a aplicação de uma parcela dos recursos totais

do Fundo sem retorno, para cada unidade da Federação;

c) eliminação da taxa do INPS, de aproximadamente 15% sobre

as tarifas (em estudo pelo Ministério da Previdência Social).

40. Conclue-se, portanto, pela existência, no caso do saneamento e a

se�elhança do setor saúde tratado no item anterior, de um efetivo sistema

de ânbito nacional satisfatóriamente articulado. Contudo, enquanto o setor

saúde apresenta uma ampla testemunha da diversificação da oferta, o mesmo

nao ocorre com o saneamento que, pelo contrârio, demonstrou uma aparente ho­

mogeneidade da oferta. A equipe entendeu oportuno, então, examinar os aspectos

relacionados com as nonnas e padrões técnicos contidos no sistema para aferir

o grau de homogeneidade da oferta.

41. Ainda que o Sistema Nacional de Saneamento não apresente, de uma

maneira explícita e ordenada, quais as normas tecnicas e padrões numéricos

com os quais devem operar os serviços locais de âgua e esgotos, pode-se afir­

mar que, de urna forma geral, existe um elevado grau de homogeneidade no pa­

drão tecnológico da oferta.

42. As normas e padrões sao definidos pelo Sistema de um modo empir1co,

evidenciados através do exame dos mecanismos de anãlise dos projetos que são

submetidos a estudo do Banco Nacional de Habitação, principal executor do

Sistema Financiero de Saneamento.

43. A sistemática adotada pelo BNH é simples e circunscreve-se a uma

avaliação da viabilidade econômica dos projetos, opinando sobre as condições

operacionais e financeiras dos mesmos; subsidiariamente, são considerados

os aspectos relativos aos padrões de atendimento.



44. No processo de anãlise das normas contidas nos projetos pre-

valesce, memso quanto aos objetivos a serem alcançados, dois prê-requisi­

tos fundamentais:

45. 

a) um padrão mínimo de consumo per capita (o sistema nao o

precisa e ele se adapta plenamente ãs exigencias locais);

b) um atendimento Ótimo de 80% da população urbana (de acor­

do com as metas definidas nos Planos Nacionais de Descn­

vimento).

Quanto aos aspectos relativos ã diferenciação do padrão tecnoló-

gico, estão sempre em segundo plano. Os critêrios de rentabilidade finan­

ceira,visando a autonomia do serviço, definem as alternativas a serem uti­

lizadas. As normas contidas no projeto serão válidas na medida em que es­

teja comprovada a sua viabilidade financeira e assegure o atendimento dos 

80% da população urbana estimada para o período. 

SISTEMA NACIONAL DE LIMPEZA URBANA 

46. O Informe do Governo Brasileiro ã III Reunião de Ministros de

Saúde, realizada em Santiago do Chile em outubro de 1972, jã identificava

os principais problemas relativos ã limpeza pública no país, ao afirmar que

"não existe no momento uma política definida para equacionamento do problema,

nem política geral de suporte financeiro".

47. Com efeito, o problema está entregue às municipalidades, sem qual-

quer orientação oficial para a busca de solução. Devido ã limitação dos

recursos humanos, tecnicos e financieros de que dispõem estas municipalida­

des, o problema do lixo urbano e principalmente de seu destino final tende

a se agravar no país. Alêm disso, "o incremento demografico, a urbanização

acelerada, o aumento das embalagens dos produtos, além do comprometimento

de recursos em outras esferas de atividades, nos faz prever o agravamento
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dos aspectos de incomodidade e problemas de poluição decorrentes da falta 

de soluções adequadas para os problemas do lixo".Q/ 

48. Desde 1972, de quando datam as afirmações acima, até os dias de

hoje, muito pouco progresso se logrou conseguir na situação que continua

práticamente estacionaria. O Governo Federal não definiu ate o momento o

que seria uma política nacional relativa ã remoção e destinação final dos

resíduos sólidos, não havendo inclusive, no II PND, qualquer menção direta

ao assunto.

49. O Governo Federal vem, no entanto, tomando algumas medidas, ainda

que lentamente, no setor. O mesmo Informe citado anteriormente, jâ dizia

que "o Governo Federal vem movendo seminãrios para um debate do problema,

incluindo treinamento de técnicos, tendo sido criada uma Associação Bra­

sileira de Limpeza Urbana, sob os auspícios do IBAM, com a participação

das indústrias de transporte especializado e de equipamentos de usinas

implantadas no país e de algumas universidades".

50. Mais recentemente, foram tomadas algumas medidas mais concretas

com relação à criação de um suporte financeiro para o setor. Assim é que

o Banco Nacional de Habitação, atravês da resolução do Conselho Administra­

tivo N9 5/74, datada de 19 de março de 1974, resolveu financiar atraves

do FINASA - Programa de Financiamento para Saneamento - instalações, equi-

b 1 • • -bl. 14 / f. • pa.�entos, o ras p anos e serviços de limpeza pu ica.- Os inanciamentos

se farão através de dois sub programas, o FINDER - Financiamento de Destino 

de Resíduos e o FIERS - Financiamento de Equipamentos para Resíduos Sólidos. 

O sistema ainda não entrou em operação, estando dependente de reglamentação. 

Q/ (1) III Reunião de Ministros da Sa�de, Informe Brasil, set/72, vol. II. 

14/ Revista da Associação Brasileira de Limpeza Pública, N9 2, junho 1975, 
Rio de Janeiro. 
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51. Uma vez que nao existem ainda nem uma política nem normas nacio-

naís para o setor, não c2be identificar o que seria uma demanda no-::-rr:�tiva

ofici�l. Contudo, ha indicações de que as autoridades envolvidas com o pro­

blema, na esfera federal, estão considerando a heterogeneidade da demanda

do serviço, fruto da ?ropria heterogeneidade sacio-econômica da população

e da consequente necessidade de normas e padrões técnicos flexíveis, adap­

táveis às diferentes realidades nacionais. Assim ê que o Informe Brasileiro

ã Reunião de Santiago levantou a necessidade de se atentar entfe outros para 

os seguintes problemas: 

"O equacionamento dos transportes exige soluções consentâveis 

com a capacidade t�cnica operacional das cidades e das carac­

�erÍsticas locais, sendo altamente nocivo o f�to nãtural de 

que as cidades peguenas e mêàias adotem soluções mais sofis­

ticadas, sO aplicáveis econômicamente 3.s cidades maiores". 

"Carencia de uma Política de Equipamentos, diferenciada se­

gundo níveis socio-econômicos de cidades� e de investimen-

tos para indústria especializada". 

S2. Quanto as metas para o setor, pouco pode ser dito uma vez que nao 

existe uma política nacional explicitada. Contudo, algumas indicações da que 

seriam estas metas foram levantadas. O Informe de 1972, fixava-as "no estu­

belecimento de sistemas satisfactórios de acondicionament�, coleta, transpor­

te e disposição final do lixo em pelo menos 212 cidades, beneficiando uma po­

pulação aproximada de 24 milhÕes de habitantes". Mais recentemente, o Bole­

tim Informativo do SFS afirmava que "o Bml, atravês dos sub programas FINDER 

e FIERS, corre de encontro às metas do Plano Nacional de Saúde das Américas 

proposto pelo Inforrae de Santiago, de 1972, que recomenda o estabelecimento 

de sistemas adequados para a coleta, transporte, processamento e disposição 

final dos resíduos sólidos em pelo menos 70% das cidades com mais de 20 mil 

habitantes." Q/ 

15/ Boíctin Informativo N9 4 do Sistema Fiuanceiro de Saneamento, BNH. 
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Anexo II - Evolução e características atuais da estrutura urbana de 

Juiz de Fora 

1. Para uma adequada compreensão da situação dos serviços urbanos

analisados em Juiz de Fora,entendeu-se necessãrio apresentar alguns ele­

mentos analíticos da estrutura urbana com o objetivo·de caracterizar al­

guns traços essenciais de sua recente evolução.

2. Localizada ao sul da Zona da Mata de M.inas Gerais, próxima a

divisa com o Estado do Rio de Janeiro, Juiz de Fora sempre esteve polari_

zada pela área metropolitana do Rio de Janeiro, mantendo pouca vinculação

econômica com a região centr�l do Estado de Minas e, menos ainda, com a

capital, Belo Horizonte (ver mapa I).

3. A ocupaçao da Zona da Mata de Minas Gerais estã diretamente

associada à expansao da agricultura cafeeira em meados do sêculo XIX.

Sendo um prolongamento natural da Baixada Fluminense, o avanço do café

para a Zona da Mata obedeceu a uma imposição natural, decorrente da elas

ti�idade das fronteiras agricolas provocada pelas atividades de export_!

ção do referido produto.

4. Dada sua proximidade com o mercado urbano do Rio de Janeiro e

sua virtual ligação com as zonas produtoras do interior mineiro, Juiz de

Fora desempenhou um importante papel na vida comercial da Zona da Mata.

Esta posição foi adiante consolidada com a in�lantação de eixos de comu­

nicação: inicialmente a rodovia União e Indústria e, em seguida, a estra

da de ferro de mesmo nome,

5. De uma forma geral, o desenvolvimento da cidade nao difere muito

dos padrões de organização espacial e econônúca que conheceram os demais

centros urbanos do país, em particular, os da região Centro Sul, que tive

ram sua evolução associada à passagem de uma economia na agricultura de

exportaçao para a implantação de uma nova estrutura, no caso, a industria

lização.



2 

6. Informações relativas à evo lução de Juiz de Fora indicam que

ela esteve associada, no passado, a fatores como uma situaçao geo-econô­

mica privilegiada (localizada na interseç�o de um importante eixo de cornu

nicação interna), o r_âpido desenvolvimento das atividades de produção e

comercialização de produtos destinados à exportação (principalmente o ca

fé), a plena utilização dos recursos energéticos locais (primeira usina

hidroelétrica da América do Sul em 1889), bem corno a existência de uma di

nâmica elite empresarial,que deflagrou os primeiros movimentos da indus­

trialização da Zona da Mata e mesmo do Estado de Minas Gerais.

7. A estrutura produtiva urbana foi
1 
ainda,.::nplamente facilitada

pela capitalização ocorrida na economia cafeeira, permitindo, inclusive,

a implantação de um setor bancário, o primeiro da região e do Estado. A

passagem de capitais do setor agrãrio para o industrial, a liberação da

mão-de-obra empregada nas atividades agro-exportadoras criando um mercado

interno e a introdução de inovações tecnológicas, sobretudo no setor tex

til e de alimentação, possibilitando que a indústria local obtivesse ele

vados Índices de produtividade, asseguraram uma posição de hegemonia in­

dustrial no Estado, atê as duas primeiras dêcadas do século XX, quando

cedeu o lugar para Belo Horizonte.

8. Como principal consequência deste processo de industrialização

na estrutura urbana de Juiz de Fora, destaca-se notadamcnte a concentra­

ç�o populacional no Distrito Sede, a partir do início deste século, sobr!

tudo a partir dos anos vinte. Assim, jã em 1920) o Distrito Sede concen­

trava 56.4% da população municipal,elevando este percentual para 70.8%,

em 1940. Dez anos mais t�rde1 apresentou uma redução para 66.0%, retoman

do os 70% em 1960. A concentração atual ê da ordem de 92.3%,segundo os

dados do Censo de 1970,evidenciando um processo que assume característi­

cas de irreversibilidade.

9. O atual processo de urbanização de Juiz de Fora caracteriza-se
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nao só pela excessiva concentraçao populacional no Distrito Sede, como ta2:; 

bém por um acelerado ritmo de crescimento, superior aos da região e do E� 

tado. As taxas recentes de crescimento indicam que a cidade cresceu de 

45.9% no período 1950-60 e de 71.6% na década seguinte e que, provavelme� 

te, na década 1970-80 atingirá um valor da ordem de 74.0% (ver gráfico I). 

No momento atual a população de Juiz de Fora, segundo projeção feita,!/ 

e da ordem de 274 mil habitantes (19 trimestre de 1975). 

10. Um exame da evolução espacial de Juiz de Fora demonstra que a

aglorreração urbana evoluiu em torno do eixo formado pelo n.o Paraibuna, a

rodovia e a ferrovia, condicionando a linearidade urbana no sentido Noro

este-Sudeste e um eixo oblíquo ao primeiro, no sentido Norte-Sul, que

constituem os vetores básicos da ocupação e crescimento urbano recente

(ver mapas II a V).

11. A expansao atual da cidade encontra barreiras naturais no rele

vo fortemente ondulado com ocorrência de montanhas. Estes condicionamen

t os.frsicos constituem sérios obstáculos ã urbanização e ã instalação de

equipamentos urbanos, ocorrendo por isto, a valorização das áreas já con�

truÍdas, (ver mapa VI) possibilitando a definição de uma ãrea central co­

mercial e de serviços no plano horizontal, e residencial no plano vertical.

Esta ãrea é hoje determinada pelo perímetro formado pelas Avenidas Rio

Branco, Independência e Francisco Bernardino.

12. A valorização desta area comercial facilitou e estimulou os lo-

teamentos,que não fugiram aos padrões existentes, isto ê, núcleos desliga­

dos do sistema viãrio urbano, mãximo de obtenção de lotes, e ausência de

infra-estrutura. Em geral, se ocupam as áreas adjacentes ao centro urba-
.. 

no e a expans ao atinge até as encostas dos morros destinando-se as areas

periféricas às populações de baixa renda.

1/ Estudo de viabilidade para organizaçao urbanizadora de Juiz de Fora, 
Fundação João Pinheiro, 1973. 
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13. O fato de não existir um plano que oriente a expansão física

do tecido urbano. vem acarretando urna série de problemas, sobretudo no

que diz respeito ao sistema urbano de transporte e infraestrutura, ao

congestionamento das áreas centrais decorrente da centralização comercial

e dos serviços, a alta densidade habitacional (ver mapa VII), da inade­

quação do sistema viário em função do traçado, do porte insuficiente das

ruas, do tráfico central, dos movimentos de carta e descarga, etc.

14. Juiz de Fora apresenta hoje, quanto ã sua forma urbana, uma de

sarticulação importante no que diz respeito ao uso funcional do solo.

Isto decorre não sõ do esgotamento do tecido urbano, mas, e sobretudo,

da inexistência de zoneamento que permitam diferenciar as zonas: residen

ciais, comercial e industrial. */ Poucos são os bairros típicamente resi_

denciais, sendo que as unidades industriais encontram-se em quase todos

os bairros, isto constituindo um importante elemento que obstaculariza

uma boa funcionalidade do tecido interno,em termos de um adequado uso do

solo.

�/ A implantação difusa das m�ltiplas funções do centro urbano, que va­
riando do residencial ao industrial, decorre básicamente do regime do 
"laissez-faire" ocorreu uma concentração de atividades que espacialmeE_ 
te seriam incompatíveis. Entre muitos os elementos causadores do de­
sordenamento do tecido urbano de Juiz de Fora destacanrse: 

1. a não ordenação e regulamentação da imp lantação industrial pi2_ 
neira; 

2. a proliferação indiscriminada de loteamentos, respaldada pela
dcr.:a..'1da artificialmente criada pela "industrialização recente" e a 
consequente capacidade de polarização que exerceu a cidade na sua zo­
na de influência imediata. 
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GRÁFICO I 

PROJEÇÃO DA POPlH,AÇÃO URBA,_\IA DE JUIZ DE FORA 

(1950 - 1980) 
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MAPA VI 
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FONTE: Prefeitura Municipal de Juiz de Fora. Classificação dos 
bairros segundo o valor do lote padrão. 
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Anexo III 

Características das disponibilidades atuais dos serviços 



Anexo III - Características das disponibilidades 

atuais dos serviços 

A anãlise que se segue1 teve como finalidade a reprodução de 

uTc!a maneira simplificada das informações obtidas em Juiz de Fora
1 

acêrca 

das modalidades de atendimento e das disponibilidades atuais dos serviços 

analisados, Deve-se ressaltar que, em decorrência de aspectos particula­

res a cada um dos serviços analisados(intervira.m algumas variações de na­

tureza metodológica anteriormente explicada para o serviço de assistência 

médico-sanitária) e ainda devido a escassez de informações (caso específi­

co de esgotos sanitários), a sequência descritiva que segue nao se encon­

tra organizada de uma maneira anãloga para o conjunto dos serviços. 

ASSISTÊNCIA MÉDICO-SANITÁRIA 

1. Prosseguindo a descrição das atividades de assistência medico­

sanitâria1 com o objetivo de caracterizar a oferta diferenciada de servi­

ços através da apresentação sintetizada, resume-se, adiante, as princip�

is atividades identificadas em Juiz de Fora segundo as diferentes agên­

cias responsáveis. Um destaque especial é dado, no final da descrição,

ao PLASIN (Plano de Saúde Integrado da Secretaria Municipal de Saúdet f�

ce as características peculiares que encerra.

2. Atividade do Ministério da Sa�de, atraves da Superintendência

àe Campmhas de Saúde PUb 1 i ca (SUCk.'1)

A Zona da Mata constitui área de ocorrência de esquistossomo­

se, encontrando-se as maiores fontes de contaminação desta doença nas ci 

dades vizinhas, principalmente Ubâ, Ponte Nova, Rio Pomba e Caratinga. 

Tendo em vista reduzir a transmissão da doença nos focos endê­

micos, a SUCAM através de sua Coordenação Regional,com sede em Juiz de 

Fora,desenvolve na região uma campanha de controle com a utilização de 
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pessoal especializado, laboratório de anãlise e arnbulatÕrio, que inclui 

entre outras, tarefas como os inqueritos epidemolÕgicos, helrointolÕgicos 

e melacolÕgicos. 

3. Atividades da Secretaria Estadual de Saúde através do Centro

Regional de Saúde (CRS)

O Centro Kegional de Saúde, criado com o intuito de descentra­

lizar a atividade de _saúde pública no Estado, desenvolve um conjunto de 

serviços integrados ãs normas, oríentaçoes e programas estabelecidos pe­

lo Hinisterio da Saúde..!/ Para tal, coordena um conjunto de 61 unidades 

sanitárias e.m municípios da Zona da Mata, estando a principal delas loca 

lizada em Juiz de Fora, juntamente com a sede administrativa do CRS, 

Os principais serviços prestados são imunizações, atendimento 

infantil e de adultos de caráter preventivo e curativo, controle e trata 

mento de casos clínicos de lepra, cancer, tuberculose, psiquiatria e 

distribuição de medicamentos ãs comunidades de recursos escassos, atra­

vés de convênio com a CEHE (Central de Medicamentos). 

Para a realização destas atividades, o CRS alêm de contar com 

suas prÕprias instalações., estabeleceu convênio com diversas instituições 
locais. 

Alem das atividades anteriormente descritas, o CRS presta as­

sistência de caráter preventivo (inclusive educação sanitária) nas esc!:'._ 

las estaduais da região e realizando reuniões periódicas com os repre­

sentantes das Sociedades PrÕ-Melhoramentos de Bairros de Juiz de Fora, 

4. Atividades da Secretaria Municipal de Saúde (SMS)(*)

Suas atividades são fundamentalmente orientadas para o atendi

1,/ Ver anexo I "Características Gerais da Oferta Nacional". 

(*) A Secretaria Municipal cie Saúde ê responsâvel pela elaboração do Pla 
no de Saúde Integrado do Município de Juiz de Fora cujas linhas ge-­
rais são apresentadas ao final da exposição. 
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mento curativo de carâter ambulatorial. Conta para isto com as instalações 

do Pronto Socorro Municipal, de 16 postos medicas próprios e com convênios 

para atendimento medico com nove unidades para�hospitalares mantidas por 1ns 

t�tuiçoes de cariter filantr6pico. 

Os serviços prestados constam, em termos gerais, de consultas me 

dicas, curativos, aplicação de injeções e assistência odontológica (bâsicf:. 

mente extraçao de dentes) para adultos e crianças, alem de encaminhamento 

a hospitais. 

A SMS conta ademais, com uma Unidade Volante para atendimento 

nos distritos e povoados da zona rural. Suas atividades incluem, alêm das 

de caráter ambulatorial, a inspeção, divulgação e educação sanitária. 

Merece ainda citação o Serviço Municipal de Profilaxia da Raiva, 

que esta no momento em fase de instalação. 

5. Atividades do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS)

Possui em Juiz de Fora 3 Postos de Assistência Médica, sendo os

serviços prestados nas ãreas de clínica geral, pediatria, obstetrícia, gi_ 

necologia, neurologia, pneumologia, odontologia, exames de laboratÕrio,eg_ 

fermagem, Raio X, pronto atendimento e serviço social. As instalações 

disponíveis incluem arobulatôrio, farmácia, gabinete dentário, laboratório 

de anãlises e Raio X e um Centro CirÚrgicoonde são efetuadas pequenas in­

tervenções. 

Para o atendimento ambulatorial fora do horãrio de funcionamen­

to dos postos (7 ãs 19 hs.) e com vistas ao tratamento de casos que exijam 

internação, o INPS estabeleceu convênios com prâticamente todos os hospi­

tais da cidade. 

6. Atividades de outras instituições

O IPASE realiza atendimento médico de seus contribuintes e de­

pendentes através de médicos credenciados. 



- 4 -

O I?SEi.\fEG, Õrgao previdenciârio do Estado de Minas Gerais mantem 

atendimento medico e odontolSgico atravês de seu posto ambulatorial (arJbu­

tõrio e gabinete dentârio com Raio X) e de convênio com alguns hospitais 
da cidade. 

O Fill/RURAL atende seus filiados atravês do convenio estabeleci 

do com um único hospital, ao qual doa material e aparelhamento. 

7. Estabelecimentos de atendimento para-hospitalar

Incluindo os postos de atendimento mêdico mantidos pelo sistema

previ4enciàrio, pela SUCAM, pelo CRS, pela SMS e outros mantidos por ins-

tituiçÕes de carãter privado, alcança a 48 o número de estabelecimentos 

que prestam assistência medica sem internamento no município.?_/ Deste t.9. 

tal, 10 são dedicados exclusivamente ã assistência medica e odontológica 

à infancia. 

8. Estabelecimentos de atendimento hospitalar

Hã em Juiz de Fora 27 estabelecimentos hospitalares, sendo 8

de clínica medica geral, 17 especializados e 2 para atendimento de socor 

ro e emergencia, 

giu 

O número total de leitos oferecidos pela rede hospitalar atin-
3/ em 1974, 2726 leitos - , correspondendo a uma disponibilidade de cer

ca de l leito para 99 habitantes. 

9. Outras atividades na ãrea da saúde

Cabe finalmente assinalar a existência de um conjunto de servi

ços prestados na área de saúde, à margem do sistema oficial apresentado 

nos itens anteriores. Trata-se das atividades informais realizadas por 

_]_/ Fonte: Secretaria de Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal 
de Juiz de Fora. 

_2,/ Idem. 
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atendentes, prãticos e 11curiosas" (parteiras), especialmente em bairros 
• f- • . d - _. • f · ' 4 /per1 er1cos e zonas rurais on e nao esta presente o sistema o ic1al.-' 

Tendo em vista o aproveitamento mais eficiente destes recursos 

humanos com reduzida qualificação e, com vistas as atividades da Unidade 

Volante de SMS, o Plano de Saúde Municipal prevê um programa destinado 

ao aperfeiçoamento, treinamento e supervisão de suas atividades. 

10. O Plano de Saúde Integrado (PLASIN)

Concluído, pela Secretaria Municipal de Saúde, em março deste

ano, o PLASIN tem como objetivos fundamentais "instrumentar a integração 

de recursos médicos sanitários e sociais, para o atendimento sistematiz� 

do, englobando assim a Zona Rural e Urbana do Município, atravês da cen­

tralização de polos periféricos, observando-se as condições atuais dos 

mesmos". 

O PLASIN apresenta também em termos gerais, uma preocupaçao 

com relação â prevenção, controle e combate de doenças 11aliados ao desen 

volvimento sanitário e social das localidades (bairros e distritos;' ba­

seando a linha de ação nas diversas situações já constatadas. 

Dentro do princípio de que a ação conjunta e sistematizada dos 

vârios recursos comunitãrios e essencial, está prevista no PLASIN a con­

jugação de responsabilidades das seguintes entidades, fundos e campanhas: 

- Prefeitura Municipal de Juiz de Fora - Secretaria Municipal
de Saúde - SMS

- Centro Regional de Saúde-Unidade Sanitária de Juiz de Fora

- Ministério da Saúde-Superintendência de Campanhas de Saúde
Pública-Posto de Juiz de Fora

- Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF

- Instituto Nacional de Previdência Social - INPS de Juiz de
Fora

- Escola de Enfermagem Hermantina Beraldo - Juiz de Fora

- Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL - Juiz
de Fora

l±_/ Levantamento socio-econômico de Juiz de Fora, SPLAN, 1968. 



- 6 -

- Associação de Credito e Assistência Rural - ACAR - Juiz de 
Fora 

- Ação Social Arquidiocesana de Juiz de Fora - ASA

- População residente no município - zonas rural e urbana.

O PLASIN estã composto em dois programas, divididos em quatro 

projetos, que sao: 

Programa I - Integração de Recursos Comunitários 

Projeto: Estruturação dos serviços a serem prestados 

Programa II - Implantação da Ação de Saúde 

Projetos: Ação integrando distritos 

Polos de atendimento perifêricos 

Saúde escolar 

Detalhadamente, a apresentaçao das metas e demais atividades 

propostas pelo PLASIN ressalta a variedade de atendimento existente e pr� 

vista no setor saúde. Nota-se tambêm, na Õrbita dos serviços municipais, 

que a escassez de recursos financeiros reforça o caráter preventivo e sim 

plificado do atendimento mêdico-sanitirio, al;m da vinculação ao sub-sis­

tema presidido pelo Ministério da Saúde. 

Atividades do Projeto de Ação Integrada dos Distritos e Polos 

de Atendimento Periférico, contido no PLASIN 

- setor de saúde

realização de consultas indiscriminadas a população; 

formulação de diagnóstico clínico; 

enumeraçao das doenças existentes para se proceder ao tra­

tamento adequado; 

utilização de recursos materiais (medicamentos, vacinas) 

para efetivação do combate ãs causas das doenças constata­

das; 
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solicitação dos setores sanitãrios e social com fins de con 

eretizar atividades para o esclarecimento do tratamento a 

ser efetivado; 

execução de tratamento dentirio necessârio. 

setor sanitãrio 

configuração dos padrões de higiene da população existente; 

escalonamento das carências básicas constatad�s; 

desenvolvimento de campanhas sanitãrias, através de grupos 

formalizados, como também educação sanitária, englobando: 

prevenção de doenças, construção de fossas, combate ã verrni 

nose, vacinaçao, higiene da habitação e alimentação, exame 

de águas, etc.; 

aperfeiçoamento, treinamento e supervisão dos recursos huma 

nos qualificados ou não, quer sejam atendentes, "curandei-

ros 11, 
11parteiras", "curiosas 11, e "práticas 11• 

setor social 

divulgação, motivação e mobilização da comunidade; 

constataçao da situação sócio-economica existente, hierar­

quizando os problemas sociais que estão prejudicando o tra 

tamente mêdico e a melhoria das condições sanitãrias; 

formação de grupos comunitãrios para realização de educação 

de base; 

organizaçao de reuniões comunitárias para esclarecimento 

das condições sociais existentes, levando â participação mê 

dica e sanitãria. 

Atividades o Projeto Saúde Escolar
1 

contido no PLASIN 

estudo das atuais condições das unidades escolares e elabora­

ção do cronograma de trabalho; 

instalação nas escolas de mini pronto-socorros, visando os 

atendimentos urgentes; 
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- atendimento aos escolares através da "Equipe Volante de 

Saude11

, visando a realização de consultas medicas, trata­

mento dentaria, orientação social e sanitãria e distribui 

ção de medicamentos; 

desenvolvimento de educação e campanhas sanitãrias englo­

bando como principais aspectos: higiene bucal, realização 

de fluoretação, doenças infecto-contagiosas, vacinação, hi 

giene da habitação, acuidade auditiva e visual, etc. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O estudo(*) feito sobre o abastecimento de água em Juiz de Fo 

ra, visou essencialmente analisar e caracterizar a capacidade de atendi­

mento atual do referido serviço, atravês de suas variãveis tecnológicas 

em determinados períodos. 

A existência de um projeto de ampliação do abastecimento de 

ãgua ori,entou os estudos no sentido de : avaliar as soluções técnicas 

introduzidas, assim como analisar as implicações futuras (atê 1979) das 

modalidades de atendimento. 

Assim a análise feita, se repartia em três momentos básicos, a 

saber: 

i) Caracterização tecnológica do Sistema de Abastecimento, e de

sua capacidade de atendimento em 1971, momento imediatamente anterior as 

alterações ã serem introduzidas pela implantação de um projeto de ampli� 

ção do referido sistema; 

ii) caracterização das principais alterações tecnológica, que

foram introduzidas pela projeto de ampliação; anâlise da evolução do sis 

tema entre 1972/75, metas programadas, metas atingidas, e avaliação da 

capacidade de atendimento; 

·iii) caracterização da capacidade de atendimento atual (análise

da evolução do consumo - 1973/75), e avaliação das condições atuais de 

(�) Caracterização Geral do Serviço de Abastecimento de Ãgua de Juiz de 
Fora. 
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oferta (aspectos qualitativos e quantitativos) e elernentos(quantitativos 

e qualitativos) do déficit atual (19 trimestre de 1975). 

A análise destes três pontos, visa subsidiar uma visao projeti 

va do serviço com vistas a 1979, no que tange as suas modalidades de aten 

dimento e as metas ã serem alcançadas. 

12. Aspectos institucionais

Criado a 19 de agosto de 1963, o Departamento de Águas e Esgo­

tos (DAE), Órgão responsável pelo abastecimento de âgua à cidade,ê uma 

autarquia autônoma da Administração Municipal, com autonomia financeira, 

administrativa, alem de patrimônio próprio e personalidade jurídica. 

A estrutura administrativa criada em 1963 foi alterada por lei 

em 25 de março de 1971, como resultado de uma Reforma Geral feita com ba 

se em estudos efetuados em um convênio entre o DAE e o Instituto Brasilei 

ro de Administração Municipal (IBAM) com o objetivo bâsico de implantar 

no DAE uma mecânica de planejamento e adninistração em moldes modernos e 

eficientes. 

Neste período, tambêm foi desenvolvido o referido projeto (*) 

de an1pliação do sistema de abastecimento (captação, tratamento, adução e 

distribuição), como consequência natural do crescimento da cidade e da 

dinamização administrativa. 

A lei de 71 determinou tambêm, quais as fontes de receita do 

DAE, que passaram a ser taxas de remuneração dos serviços, tarifas de 

utilização, rendas patrimoniais, contribuições de melhoria, dotações mu­

nicipais, entre outros, alem de taxas de manutenção a serem cobradas aos 

imõveis beneficiados com os serviços. 

(*l Trata-se de um grande projeto de ampliação do sistema de abasteciroen 
to de ãgua, encomendado pela Prefeitura, visando ao atendimento da 
população ate 1992, quando de acordo com as projeções, Juiz de Fora 
deverá estar com 500 mil habitantes, quase o dobro de hoje. Em ter­
mos relativos, este sistema ampliado deverá atender ãs necessidades 
de 80% da população. 
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13. Situação do atendimento atual (19 trimestre 1975)

Segundo as previsões contidas no projeto de ampliação do Siste 

ma, Juiz de Fora, contaria em 1974 com 271.000 habitantes e em 1975 com 

284.000 habitantes o que corresponde ã um incremento da ordem de 4,8% ao 

ano. 

Para anãlise mais detalhada da situação, foram usados dados es 

tatísticos referentes ao primeiro trimestre de 75 e, para tanto, consid� 

rou-se uma projeção da população relativa a este trimestre, mantendo-se 

a taxa de crescimento de 4,8% assinalada. 

Assim, para efeito das análises, considerou-se a população de 

Juiz de Fora como 274.252 (19 trimestre 75). Ainda dentro da análise do 

projeto, os 80% a serem atendidos passam então a ser 219.400 habitantes, 

correspondendo a uma media de 43.880 ligações (cinco pessoas por ligação). 

O quadro real do abastecimento d'âgua, em Juiz de Fora, indica 

atualnente no entanto a ocorrencia de um deficit entre o planejado e o 

efetivamente realizado. Isto pode ser comprovado pelos dados do 19 tri­

mestre, que mostram 27.284 ligações medidas e 12.401 não medidas, totali_ 

zando 39.685, abaixo portanto, do total previsto pelo Projeto para o ano 

em curso, isto é, de 43.880 ligações, representando 90% da meta program� 

da e um atendimento real a apenas 72% da população. Com relação ao vol.::: 

me de ãgua produzido e faturado, houve uma queda entre 73 (64.139 m3/dia) 
e 75, (47.892 m3/dia), onde o consumo por habitante passou de 151 1 para 

148 1, embora as perdas do sistema tenham sido reduzidas de 52% para 39%, 

muito longe porém, da previsão inicial de 20%. 

Uma possível explicação para este baixo nível do consumo diá­

rio estã provavelmente no atraso das obras - principalmente com relação 

à distribuição - e ainda na persistência de uma porcentagem elevada de 

perdas de âgua distribuída. Nestes termos, o volume atual de ãgua dis­

tribuída (168 1/hab/dia) dista bastante da meta prevista que era de 

210 1/hab/dia. Confirma ainda a existência de uma deficiência no abaste 
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cimento de agua da ci..dac.e, (�cE::::o cc::1 gr.:1:i<le pr.rte <l.1s c:;!'",1s d<! a·::pli.1ç30 

já cxecutada5) �r:1a análise: do l:istoi;r:1.:�J. cc cons,.::::o ':'.'ediJo (:,':Jril 1975) 

que �ostrava haverc� 27.071 ligaç;cs co� hiJr�::::ecros e l�.860 nio �ediJ�s, 

perfazendo u� total de 41.931, superior port.'.lnto � ��<lia do l� tribestre, 

sendo entretanto este n��cro aind3 inferior ao pr�visto no projeto. 

Es t a!l 1 i g.::J.ÇÕé s. co:-:1 ap rox i !"."Jdr.•� n e e 9 O'.'.: rc;; i l!.:·:�c Í."? is. ti nh.,:·.:: u:-.: 

consu�o inferior a 200 1/hab/dia, corrcspo�J�ndo a 87,31: e 65,59: co� �� 

nos de 130 litros por dia - consider.:;,vcl�-.:>:1tc inferior :s pre\·isÕcs. 

A projcç;o efetiva da um d�ficic p�ra o atu31 nhJste�i��nto 

de ;gua cm Juiz de Fora n�o pode ainda ser feita, por nao haver u�a infor 

maç;o precisa das altcraç�cs que ocorreria no sP�undo sc��stre, quando 

cstao previstas conclus;cs de v5rias obras cn anda�cnto, principal��:1te 

no setor de distribuiç�o. 

Mesr.:o as!'lim, u::ia visão do p,1nor.:i�.1 de cxcc:uç7Ío das obr:i:;, jll:Ho 

com vários da<los referentes ao volu:.:c d 1 :Í�u:i prod\::!i<lo e c,m�u�.ido, n.w 

deixa um saldo muito otimista de mucL1nça d,1 Gitu.1ç;o, !-i,1 v.;.•r,lade, o cro 

nogrnm.1 <las obras dcr.:onstra atraso e ,1 niio rc:::iliz.1ç:io de p�1rc:d:1 i:::por­

tantc do projeto �lobal, o que reduz bastante as possihilidadc5 do sistc 

m� alcançar as metas previstas para 1979. 

14. A�pcctos técnicos

OBRAS DE ,�!PI.L\ÇÃO 

Em 1972, foram iniciadas as obras de u� projeto de amplinç;o Jo 

abantccim�nto dc-;iun para Juiz de Fora (rncom�nda<ln cm 196H) vis�n<lo, cm 

u:na prir.icirn ctnpn, .1tcndcr ns ncccssidndl's Jn cid.1d(' ,1tê 1979 ,c dl"poit., 

com novas obras de ampliação, suprir o ahnstccimento d 1 il)�ll:l .'lt; 1992. gu,1� 

<lo Juiz de For:i, scr,undo estir.i.1tiv.1s, dcvcr:i cr.tar co� 6�2 mil h.1!,it:mtrs. 

Pelo projeto, o abnstccirncnto <lc n�un ficnrin hnsr�dn npcn:iR no 

Sistema Sio Pedro e, principalmente, no de Joio Pcnido, que scrn, no íi­

nnl de tudo rcsponsivcl por 94% do volu�c de i�ua entreguei cidnJc. 
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D,! acord0 c1;!:: o cronc t;:-,.: .. 1 i.!c o'.ir.d, a pri.�,,1ru !.,se i.::1 ;c;>li.,-

• s • r , t, 1 J 1,, 7 ·> L - l ·• ., e •·� ,. • ·, ••• ·1 •• • � 
• ,, 1 • • •. ,- • • • l • i;,tu t• l« tiXL'(;ll .111t l' ., - il <e JJ)0 (".r,:,,lU .. ·-• .. -•,J ,\ ,1-:,,1,'l�··'-) .11 .. 1 <,l} 

dru, i,ianti.do dp,·n,1.', por c.1u."1;1 d(' :.11a cot,1 <l,· loc.1li;'..1,;;,.1, b.11.t.,::t<· id l.,, .• 

por i.s:;o m,•:;1:10, Ji::pen, .. ;inJo �:r:udt••; ni,.r.1�, j:i !oi f <·i c1 :, .JJ ll t,JLi t·::; co:;­

cr.:to, <lt:• 600;:�'!t de ...:i'.'::::,:tro, p.1r,1 J;ir v.1;'.âo :101, 80 1/f, l·:1pt.1J,,:; (' <jtH· �<"l' 

vt•i:1 ;10 ah.111ll,cir:1euto dn:; part,.:�i :ilt,1:; d;i ci,!,1,!1·, e 1p1L• Vdi, d,·nlro JD pl2_ 

no ;:lobal, t'.orr<.·:,por1d�•r ,1 ap,·n:1� 6� ,!o vult; .e lfr ?.,;u:1 di:nriL,JÍ,lo, 

O !Ii!;t,·::i:i Jo'.'io i't•nido, qtn•, ,_.:� 1970, j; ,,:;t:w11 ..:(::: ir:, volii:.,: J,· 

capt.1<.;,10 de )lS lh1, na pri:::t•ir;l p;\rtl' do projeto, ,!:: í:1•;e <le cu:1 <·lu:;;,J, 

teve sua:; in!;t,llaç:;cs de captaç;o, trat;,::;l•nto .:- .1du-.-�o <li:::ension.,d;,s p;1r., 

um volume Jc .1.Juç;o final de 600 1/s.

Foram assir:i, ru;:pli.1.d.u ns Ín!;tal:içÕL•s d:1 ETA, co1::: du;t� noV:!�i

uni.dad,::.; Je tr:itar.1cc1to e construida u;:;:i. .1clutora (''.:) :iço, co:n 80/J:.::J d l" <li� 

metro. E�tns instalaç;cs scr�o duplicadas a partir de 1979, dentro da 

segunda ct.1.pa do projeto clobal para abastecimento de tod� a ciJ.1.dc at; 

1992, <le ,1cor<lo co::i a previsão do projeto original. 

A rcscrv.1çào e distribuição final de i-Íf•,un .iduzid.'.I peloi; dois 

sistemas foi planejada estabelecendo-se a divisio d.'.I cidade e� 21 zon�s 

Jc press;o, sendo 7 para o Sistema Sio PcJro e 14 para o Joio r�nido. Pc 

las previsoes p.:ir.1 1992, scria.--:i atendidas no pri::'!ciro 49.098 pé:;:;o,ls, L':n 

urn3 5rca de 826 ha (59,4 hab/ha) e no segundo, 46).060 pessoas, distri­

bui<las cm 3035 ha (152,6 hab/ha), cobrindo 5cm dificuldade o pl.1no de: 

oferecer 2LO litros de água por dia (e.";l :nêdia) a cada hnbitantc. Est<: nu 

mero, descontadas as perdas estimadas de 20Z, cairi para 168 1/hab, e� 

mêdia. 

O atual estágio das obras de mplíação do sistc�a de abast<:cí­

rncnto de água era Juiz de Fora (previsão inicial 1972 atê início <lc 75) 

mostra alguns atrasos, e.m todas as fases do-processo (ca?taçâo, tratm::cn 

to, adu�ão, rcservação, recalque e distribuição), 
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}la fase de caj)taçâo, por e;,,::c::plo, íalt.:i..": air1da rt'p:1ros :1:1 �;:!­

leria de acesso e nas co::!pOrtas de tc:::ada de �gua, d.:., �.i;:;t,�::.1 J,l;:.:> P,·:1i 

do, co::i previsão do t�rnino atê o início do 2'? sc::cstré, Jã. no si sc.:;::.1

de s;o Pedro, n;o fora� executadas virias pcqucn3s o�ras n:i Escnç;o de 

cratar:::ento, que, por�m não ii::pcd.:!::i. seu funciona.-::(•nto r,•sulnr. 

Das oito sub a<lutoras(4 por recalque e ,  por gr�viJ�d�) pr0Jc­

jL:tadas para são Paulo, sor::cnte 4, duas de e.ida tipo, for,1:-J icit:is, S(•n­

do ainda aproveitada sua antiga. �.o sistc:::a Jo30 .Pcnido o prüj,�uJo c-r;cJ 

11 sub adutoras (10 p/recalquc e 1 gravidade) mas (citas ap�nJs ,, scnJo 

uma gravidade. 

�o Sistema João Pcnido (600 1/s), o projeto prcvi3 9 c3S�s J� 

borab�s de recalque, das quais tr�s estao e� iunciona=�nto, cst�ndo �§p�­

rada a conclus;o do restante at� o inrcio do 29 sc=cstrc (19/8/75). J; 

no Sistema São Pedro, havia o projeto p:ir.i 3 bo::ib.1s, tcndú sido construí 

da apc:n.1s ur:ia. 

Na parte de rcscrvaçíio, o Sistcr. .. 1 são Pedro pHvia 4 rescrv.lto 

ri.os com cnpacidudc total de 800r.1) e o de João I'cnido, 12 co::1 c:1p.1cid,dc 

total de 22. 550m), já cHando prontos ur.i de l SO::i) do prir.id ro c 5 

(72üüm3 total) do segundo, ficando o resto, inclu5ivc um.J .1�;.plin,
1
-;io e

conscruçao de um rcscrvatSrio de co�pcnsaçio, n�o previstos inicinl�cntc 

no Sistema João Pcnido, concluídos, scgunúo o crono;:rn::,a atual, nté 19/ 

8/75. 

Onde as obras rcal�cntc estao atrasadas� na parte rcfcrcntc i 

Jí.stribuiç;o, pois, de um total de 434.244� de rede (dii�ctros varinndo 

de 50 a 600::un), nos dois sistcr.ias, sô (ora.'11 construídos 96.024 :-:idros. 

Nas Zonas de Prcssio, 14 Joio Pcnido e 7 sio Pedro, a previ��º inici3.l 

era de, atualmente, a maior parte jâ estar com um3. capacidada ,fo atendi­

mento de 10oi. 

Na verdade, �penas duas Zonas de Pressão (Sistc�a são Pedro) 

Jn alcançar.'.llll este Índice, havendo 7 entre 70 e 90l, 2 co:n so::icntc:- 20.i.: e 6, 

era termos do novo sistema, com nível de atcndi�cnto zero. Pela prcviuâo 
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das obras, cinco z.on.is devcrn LJcr co1H;luÍ<lns até o fir:i do lQ s<•1!1c:1>trc.·.qua­

tro e::.tao n.1. <lepcnd�ncia Llo prõximo financiaml'lltO <la Coinp:inllia Estadual e 

as dv:n:ii..s so tl'm prcvii,no dE! obras cm 1979, com urn:1 incl.11sivc, st·ndo rc:­

projet:ida, embora, dentro do plano inici..:ll, 1;omc11tc dun1, Zon,1:; não Leriam 

obras executndas na primeira fase. 

ESGOTOS SA�ITÃRlOS 

15. C.1racterÍr.ticns da sit11.1çiio atu,i.l

O atual sistema de esgotos de Juiz de Fora i, cm quase sua to­

talid.:ide, <lo tipo unit;rio, isto�. iguas servidas de origem residencial 

e in<lustri.'.11 encaminhadas cm uma mesma galaria com as ãguas pluviais. 

A descarga da rede de coletores é feita sem tratamento prévio, 

cm diversos cursos d';gua (c5rregos. no maioria), que dcsa�uam no Rio 

Parnibuna, a uma vazão média diária de esgotos de 320m3/dia. 

A rede existente hoje na cidade tem 207,5km de extensão e atcn 

d� a 39.884 consumidores, distribuidos em 26.047 lieaçÕcs (residenciais, 

comerciais e industriais) e arrecadação obtida com as tarifas sobre o 

sistema n.tual nlcançarrun a Cr$ 700.182,80, cm 1973 e a Cr$ 1.327.517,00, 

0m 1974)./ 

Na periferia da cidade, ainda não atendida pela rede existente, 

são utilizadas fossas negras, embora o DAE já esteja construindo novos tr� 

chos de esgotos p.:ira atender a parte desta irens. E8LC trnbalho se torna

1wc0:1:i:ido lhl1S, sob o ponto <lc vista sanitário, ns fo!;1;.11; ntgra:; siio 11s 

menos rccol\\cndadas porque poluruu o lençol d'âgua usado pelos moradore:s e 

�tê mesmo os cursos d'âgua superficiais, quando construídas em suas mar­

gens. 

Alem das fossas negras, o sistema unitãrío de esgotos também 
-

�poe a comunidade ao contato com os efluentes, nos pontos de afloramen-

to ou sem cobertura, caracter!sticos de uma rede de ãguas pluviais. 

J. / Vide balancete do DAE de Juiz de Fora nos anos supra citados.
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A:J!lim ele se torna um V('tculo (cor-o é o caso do de Juiz dE,- For.,) pot�·ndnl 

para a transmiasão de doenças lig,1das aos dejeto#• co�:-,o vcmino:.cs. di scn­

teria!I e outras scr.iclhantcs. 

Embora n�ja u�a real pr�0cupaçio dos t;cnico� do DAE, ninJa nau 

foi possível o início <lo trab�lho de elaboração de u� projeto para u� no­

vo si�tC�4 de c�gotos para a cidade. 

,\<li.ante, se encontra discrimin.:ido u:D or,;a::ento aproxir.i.1do dos 

custos <l� um projeto de esgotos para a cida<lc. 

16. Aspectos técnicos: Estimativa de Cui,to para o Sistcoa dé E:-;�:o­

tos San í. tã rios 

Rede 

Dcnsi<la<lc média 80hab/ha 

População Projetada 1980 

Extensão 1.000.000 

Tratamento 

400.00hab 

preço/m Cr$60,00 Cr$ 60.000,000
1
00

Volume diário 80% da vazao âgua 64.000:n.J/di.:a - popul.:iç;i'o projct:iJ.1 1980 

Estação de Tratamento 

Cr$ 32,00 m3

Emiss;irio 

Diâ.11etro 80cm

Extensão 5km 

Poços de visita 

Cr$ 150.00 m3 Cr$ 9.600.000100 

0,55x0,8x5,000 • 2.200:n3 

l,lx2.200xl,900 • �.598.000,00 

Cr$ 2.000.000,00 

Cr$ 4.598.000
1

00 

(1.000,000+5.000):100 •l0.050xCr$1.000,00 Cr$ 10,050.000
1
00

Pr�<lio da administração 

80üm2 Cr$ 800, OO/m2 Cr$ 640. 000,..2.Q



Custo total 

Projeto (custo 10%) 

Custo total do sistema

Custo per capita

17. �pcctos cconÔ�icos

Tarifa de esgotos
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Cr$ 87.280.0G0,00 

CrS 8.72S.0OO,OO 

Cr$ 96.000.000,00 

Cr$ 2!.0,00

Inicialmente, a fixaç40 de ur:i sistema de tarifa confronc�-se

com a necessidade de opção, sendo colocada cnt�o a questão b3s�: t,u:� ou

tarifa? 

A opção da taxa pode ser defendida pela existência de u::m p�c� 

liaridade ao sistc.Ill4 de esgotos pois, nn verdade, ele não b�ncficin so­

mente no morador servido mas, também, â toda a coounidade, que ficaria 

protegida contra doenças transmissrveis 1 além de outros danos p3ralclos, 

inclusive de ordem cstêtica. 

Por outro lado, e impraticável o corte da ligaçio por falta de 

pagamento e o tratamento dos efluentes finais, por sua vez, não tr�z rnai 

ores benefícios para a comunidade em questão mas sim para u�a outra por-
. 

ventura existente a jusante do local de lançamento (hipótese aplicável 
no caso de rios, principalmcntc).i/ 

A taxação tem seus valores fixados por lei, enquanto que a ta­

rifa e dctcrminnda por um ato do Executivo, com sua cobrança realizada 

independentemente da ligação ao sistema. 

Normalmente, o valor da tarifa ê baseado nos custos de icplan­

taçao do sistema (projetos, obras) e nos gastos cora 3 operaçao 1 rnanutcn­

çno, despesas de capital, assistência têcnica externa, cxpansao futura e 

despesas gerais. 

i/Juliano 1 Ncuza Monteiro de· Arruda, in: Sistc��� de Esgotos Sanitários. 
Azevedo Netto et alii 1 Financi��cntos de obr�s de cs�otos, or8�os fin�n­
ciadorcs e suas cxigênc1.nsj trucas e tarifas dos servi�. Saol'aulo, 
CETES8 1 1973: 240-250. 
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O preço da coleta, tratamento e destino final por Cl) seria. 

entao, deteminado pelo quociente entre os gastos 3nuais e o volU!:le to-

tal de âguas residuais lançadas (efluente total). 

A partir disso, várias opções seria.::i possíveis para a detcr.:1i­

naçãa da tarifa, tais como: unifonne; relacionada ao tributo do i�Õv�l; 

proporcional ao número de unidades de descargas (ou de bacias sanitárias); 

relacionada ao consumo de água; ou, ainda, baseada na cediçio do eflucn-

te de saída. 
-

Destas opçoes, a que apresenta �elhorcs possibilid�des de 

aplicação ê a que se relaciona COQ o consumo de �gua, apesar da �xisl�n­

cia de uma não generalização do serviço de mediçio e, ainda, cxistir�m 

indústrias e outras entidades que dispõem de abasteciccnto de á�ua pró­

prio. 

Por outro lado, de acordo com a experiência brasileira tC"l:I si­

do demonstrado que a tarifa não deve ser superior a 5% do sal;rio-mínirno 
• 7/ - - - • "f" regional- e, que a opçao da adoçao da taxa e 0cd1da que d1 1culta o rc-

lacion.'.llllcnto da administração do serviç o com o público, Assim, a tarifa 

é então cobrada cm função do custo da água e varia de 30% (FSESP) até 100% 

(PLA.'iASA) deste custo. 

No caso particular de Juiz de Fora, com a tarifa mínica estima 

da de água sendo, para 1975, Cr$ 14.97, a tarifa de esgoto& sera de 

Cr$ 11,98, correspondendo a 80% da tarifa de água. 

O custo aproximado do sistCI:Ja de esgotos, para u�a população 

de (em termos de projeto) 400 mil habitantes, cm 1980, seria da ordc::i 

de Cr$ 96 milhÕes (custo aproximado do aistcm.3. de abastecimento de água 

Cr$ 75 milhões) com um custo per capita de Cr$ 240,00. 

Esta diferença de custos levanta a questio da inviabilidade 

econômica do sistema de esgotos, acentuada por dois fatores, o primeiro 

sendo a impossibilidade de uma tarifa de valor superior â da ;gua e o 

segundo. de conotação mais co�plcxa, pois ê problemática a ligaç;o ã no 

va rede, em virtude de o esgoto não ser uma necessidade sentida no mo-

li Idem, op,cit. 
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mento - principalmente dentro da Ótica de que as soluções de destino 

final por ora vigentes uatenderem11 ãa necessidades da população (apa­

rentemente). 

Esta inviabilidade fica mais caracterizada, pela incxistênci� 

de capital disponível para financiamento. a t0 preço inierior ao tO!:l�do 

para o sistema de abastecimento de agua. cujas condições já pesam de mo 

do bastante considerável no orçamento do DAE de Juiz de Fora. 
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LIMPEZA PCBLICA 

As informações que se seguem compreende� wr.a co�pilação de dados 

isenta de qualquer avalição do serviço. de sua eficiência técnica, ad�inis­

trativa ou econômica. 

A pesquisa em Juiz de Fora revelou inexistir urna so fonte de in­

formação capaz de assegurar uma visão integrada do serviço e� quest3o, Foi 

necessário, portanto, coletar os dados em diferentes !antes (documentos e 
-., funcionários) resultando, desta forma, algumas imprecisões e omissoes no

documento. Uma idéia geral sobre os bairros abrangidos pelo serviço, por exem­

plo, foi esboçada a partir de entrevista com um funcionário que, de memória, 

indicou as âreas; nio existe documento oficial sobre a catéria. 

18. Aspectos Institucionais do Serviço de Limpeza Urban3

Atribuições

A coleta de lixo e limpeza dos loiradouros 840 duas das atribuições
- - **/ da Divlsao de Conscrvaçao e Limpeza Urbana,- Ôr&ão subordinado ao D�parta­

PÚblicas, da Prefeitura de Juiz mcnto de Obras da Secretaria de Viação e Obras

de Fora. 

Definidas pelo Decreto N9 1604 de 25 de março de 1975, quc'�prova 

o Regulamento da Secretaria de Viação e Obras Públicas", as cinco atribuições

da Divisão são:

Conclui-se que este paciente esforço para juntnr peçns de un qucbra-c�bc­
ças, dificilmente poderã ser estendido para as 32 outras cidades, uma vez 
que o tempo necessário para tanto tiraria a operacionalidade desejada para 
o projeto. Trata-se, portanto, de mais um importante aspecto do problema
a considerar.

�/ A Divisão de Conservaçio e Limpeza Urbana é subdividida em: 

i) Seção de Limpeza - encarregada do Serviço de Coleta de Lixo Domiciliar
e do Serviço de Limpeza de Logradouros;

ii) Serviço de Parques e Jardins - responsável pelas três outras atividades
da Divisão. previstas no Decreto 1604 de 25 de março de 1975.
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i) manter limpos os logradouros públicos;

ii) coletar o lixo domiciliar;

iii) orientar e fiscalizar a arborização dos logradouros públicos;

iv) dirigir as fazendas de propriedade de cunicÍpio;

v) conservar as praças, jardins e hortos de �unicípio.

TAXAS DE LIMPEZA P0BLICA 

O Sistema de cobrança dos serviços de li rr:p eza pública ê definido 

pelo Código Tributaria Municipal, aprovado pela Lei �Q 476S de 27/12/74. O 

detalhamcnto do sistema utilizado, com as alíquotas e dc�3is especificações 

serã feito adiante no item"Aspectos Econôoicos e Financeiro,.". 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO E CAPINA 

A Prefeitura contrata a varriçâo e capina a urna ernprcs3 priv3da. 

com o prazo dos contratos sendo de normalmente um ano. com o Últi�o assina­

do em 3/3/75 e sua validade é atê 3/J/76. Parte do pessoal utiliz3do ê 

fornecido pela Prefeitura, c0111 o fornecimento cocnplcto dos equip:micntos 

correndo por conta da empresa contratada. 

19. Recursos Técnicos

Coleta de Lixo Domiciliar

Os principais equipamentos do Serviço de Coleta de Lixo Domicilí4r

são os caminhões de colet4 e os trntorea para realização do ntcrro sanitârio 

do lixo recolhido. Para o recolhimento do lixo, a Prefeitura dispõe de três 

caminhões compactadorea (tipo Kuka) e cinco caminhões tipo Prefeitura. com 

as seguintes características técnicas: 
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Tipo Quanti- Chassis Co!'::bus- Ano Capacidade 
dade tível 

Kuka 3 Mercedes Diesel 1969 :? � 3 
*

1111 

Prefeitura 4 F.600 Cas, 1964 7 m 3

Prefeitura 1 Chevrolet Gas. 1964 7r:.
3 

Brasil 

• 5 toneladas.

A Prefeitura aluga ainda três caminhões, de tipo basculantes, com 

cerca de 4m3 de capacidade, por Cr$ 136,00/dia cada um.

A Prefeitura Municipal dispõe de 2 tratores Cnterpillar D-4 e que 
- -

nao sao de uso exclusivo para o serviço de lixo, realizando todos os dcr...1is 

serviços da Prefeitura que necessitem de tratores. 

Do mesmo modo que os caminhões, a Prefeitura tm:ibé� aluga tratores 

para serviços diversos, por Cr$ 63,00/hora. No ano passado, apenas par� o 

serviço de aterro de lixo, foram alugadas 501,70 horas de trator, por um 

custo total de Cr$ 25.005,34. 

O serviço de oficinas e garagem doa equipamentos da Divisão de Con­

servação e Limpeza Urbana é feito em conjunto COCl os demais veículos dn Pre­

feitura Municipal, na Garagem desta Última, administrada pela Secrctnrin de 

Viação e Obras Públicas. 

No que concerne ãs instalações da Seção de Limpeza da Divisão de 

Conservação e Limpeza Urbana - Serviços de Coleta de Lixo Domiciliar e Lim­

peza de Logradouros - se resumem a uma sala, na Secretaria de Viação e Obras 

Públicas, destinada ao Diretor da Divisão, e um quarto, na Garagem da Prefei­

tura. 
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Varríçâo e Ca_pina de Logradouros 

De acordo com os termos contratu11is, entre a Prefeitura Municip:11 

e o eventual contratante, a totalidade do equiparr�nto necea�ãrio ao serviço 

ê fornecido pela empresa privada contratada. A situação atual é a ieguinte: 

i) Caminhões: em numero de três, para recolhim(•nto do r:iaterial

resultante do serviço de limpeza e capina.

ii) Carrocinh,u: são, no momento, ec,pregad.,s 13 c.1rrocinh.1s de

mão, da Prefeitura, e 15 novas, da Co::ipnnhia conservadora e

estava previata a chegada, atê o !i� do 19 se��stre de 7S de

maia 25 carrocinhas novas, para permitir, inclusive, que 1e

efectuasse a reforma das da Prefeitura.

Estas 25 carrocinhas !atem parte de um total de 40, encom�n­

dadaa pelo concessionário, ao custo médio de Cr$ 900,00 cad4.

Serõo 25 de latÕo, com capacidade de 30 Kg, para uso no cen­

tro da cidade e 15 de madeira, com l/2m3 de capncidadc, para

utilização nos bairros.

iii) Vnssouras e F.nxadas: atualmente são fornecidas pela própria

Prefeitura e ainda pelo Concessionário da limpeza urbana. Es­

pera-se uma remessa nova, junto com urna de carrocính4s.

iv) Deposito de mnterial: não hã local para guarda de material

(carrocinhas, vassourai e enxadas), sendo cada varredor o

rcsponsâvol pela sua guarda.

20. Recursoa Humanos

Com relação aos recursos humanos utilizados na prcstaçao dos serviços

de coleta do lixo e limpeza doa logradouros, somam-se a um total de 174 cm-
•/ pregados.-

1. Serviço de coleta do lixo: dispõe de 53 funcionãrios (sendo 1 encarregado,
10 motoristas e 42 lixeiros).

2. Serviço de limpeza dos logradouros: ao todo 121, onde há l encarregado,
50 varredores, 50 capinadorea e ainda 20 antigos garis que constituem uma
reserva a estes Últimos.
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21. Aseectos Técnicos

1. Coleta de Lixo Do�iciliar

A coleta de lixo domiciliar é realizada parcial�cnte em 36 dos
* I 

40 bairros-• (embora o Censo de 1970, catalogue 48 bairros) de Juiz de Fora,

correspondendo, em 1974, a 45.750ml de lixo coletado, a uca cédia mensal de

J.81Jm
3 .J_/ 

A frequencia da coleta é bastante variada sendo feita diariar:iente 

nos bairros do Bom Pastor e no Centro, com os c.minhÕes co�p�ctadorcs, enquan­

to que no resto da cidade, ela é de duas ou três vezes por seo�na. O horário 

diário ê de 7 ãs 16:30 horas, com uma hora e meia de alcoço, sendo que, aos 

sábados atê o meio dia, não funcionando aos domingos e feriados. 

O volume do lixo coletado tem como destino final o despejo e� 8terros 

sanitários, existindo no momento dois locais, um na Zona Sul, cm terreno pnr­

ticular e outro na Zona Norte, parte da Prefeitura e parte particular. O 

aterro da Zona Sul estarã concluido até o fim do ano. acredic.-mdo os respon­

sáveis pelo serviço que o da Zona Norte ainda podcrã ser usado por mais dois 

anos no máximo. 

Na preparaçao do• dois aterro,, embora o paJrio nonn�l sej3 a cober­

tura com terra diarÍMlente, em Juiz de Fora isto acontece, no máximo, urn3 vez 

por semana, podendo haver demora de ate 15 dias. A cau,� principal é que os 

dois tratorea da Prefeitura utilizados, 1ervem também para qu4lquer outro 

tipo do obra que esteja 1endo realizada no IIIOftlento. 

J..I 

Trata-se de informação obtida oralmente junto a um funcionário do acrviço 
de limpeza urbana.

Vide dados contido• no Documento Diagnóstico das Disponibilidades de Lim­
pez:a Urbana. 
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2. Varrição e Capina

De acordo com o contrato entre a Prefeitura e a fir�� particul3r 

responsável pela varrição e capina. a área a ser atendida ê "p�rÍ'-lt'tro ur­

bano da cidade e distritos". sem especificação de li�ites. constando cláu­

sulas segundo as quais devem ser11varridas 25 Km/ruas/dia" e ºcapinados 15 K::J/ 

ruas/dias". 

O Serviço atende a 10 bairros da cidade, eI:1.bora isto não signifique 

que todas as ruas sejam varridas. Na verdade, apenas o Centro é integral­

mente varrido, pois nos demais bairros da cidade servidos, o trabalho ê feito 

apenas nas ruas principais e praças. 

O volume do lixo varrido em 1974, de acordo com relatôrio da Secre­

taria de Obras, foi de 7.200 m3, alêm de 240 m3 recolhidos nas feiras domi-
• ' , - .

f '  6 
3 

n1ca1s. A media mensal, portanto, 01 de 00 m .  

O lixo varrido não ê encaminhado para os aterros sanitários. Assim, 

o lixo do Centro é lançado em um terreno da Prefeitura, a 500 metros da 3rea

central e o dos bairros, em áreas livres. nas proximidades de onde foi re­

colhido. Quando não hâ esta Última possibilidade, o materinl é juntado is

margena das ruas, para um posterior recolhimento pelos caminhões de coleta

de acordo cOtD a escala de frequencia.

O horário de varrição ê de 7 ãa 16h30m, no• diaa Úteis, indo nos 

oobndos até aa llh30m. Aos domingo,, exiate um horário capccial, de 4h30m 

ãa 9 horaa da manhã. 

A capina é feita nos mesmos horârioa da varrição, com o m4tcrial 

recolhido tendo o mesmo destino final do lixo varrido. Em maio. foi c�pina­

da uma área de aproximndamente 53 mil m2 , segundo in(orm4çâo do conceasio­

nârio. tendo aido empregado• 40 hoaiena em média, por dia. 
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22. ��ectos Econômicos e Financeiros

O serviço de limpeza pÜblica ê cobrado à população através da

Taxa de Limpeza Pública. regulada pelo código Tributário Municipal. Seu 

valor é de 0,0015 de um salário mínimo por m2 de icõvel edificado e de

0,0005 de um SM por m2 de ârea para os terrenos vazios, atê o mãxi�o

de 1000 m2• Este valor sofre um acréscimo de 50% 1 no caso de hotéis, hos­

pitais, colégios, bares e similares, oficinas. industrias, etc., e a Taxa 

ê lançada, em quatro parcelas anuais, junto com o Imposto Territorial e 

Predial. 

A Taxa de Limpeza, de acordo com as previsões para 1975, vai 

alcançar a Cr$ 2.242.288,00, com base no salário cÍnioo vigente cm janeiro. 

Esta Taxa, como as outras da Prefeitura, é lançada. existindo ou não o ser­

viço em questao, pois não existe um levantamento dos locais realmente servi­

dos, cabendo aos contribuintes reclamar da cobrança indevida. No caso de 

Juiz de Fora, a taxa de limpeza pública e uma das que tem o maior percentual de 

cobrança indevida, segundo informações da Prefeitura. 

O montante de despesa com a limpeza pública em Juiz de Fora no ano 

passado alcançou a Cr$ 1.756.093,00, não havendo nenhuma despesa com investi-
mentas (equipamento novo, 

-

renovaçao do material, etc.) O contrato de pres-
tação de serviços - varrição e capina - COlll vigência de 3/3/75 a 3/3/76, ê de 

Cr$ l.362.120,40 mais Cr$ 362.716,80 de encargos sociais e salÃrios de 40 fun­

cionários da Prefeitura. Não existe previsão de investimentos com novos equi­

pamentos para este ano. 

2 3, Mapas Dcmon9trativos 

01 mapaa a seguir demon1tram e1quemãticamcntc, a situação atual de 

1anea.mento bâsico, abastechaento d'â gua e liatema de esgotos. 
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Anexo IV - Estimativa.a de custos • análise financeira do Departamento de 

Ãgua e Esgotos de Juiz de Fora 

A finalidade principal deste item ê a de estabelecer (atra�& 

de um breve resumo du obrigaçÕe1 financeiras para o período co�recnJi­

do entre 1972 e 1980) o valor médio a 1er cobrado ã cada economia para 

que o 1i1tema de ahutecimento de água seja viãvel financeiramente. 

Com viatu a ani'iliae em questão, se proct'deu um levantamC'nto 

do total de despesas do D.A.E., repartindo-as pelo número de economias a 

serem ligadas segundo as previs�e• estabelecidas pelo projeto de �lia­

ção do sistema de ãgua atê 19�. Em contrapartida, realitou-se um estu­

do das disponibilidades do D.A.E. para o período em questão, poaaibilitiJ!! 

do assim obter uma visão da viabilidade financeira do serviço. 

l. Analise das Despesu - Deapeau Financeiru e Operacionais

A análise da estnatura das despesas do referido Depart�nto

foram aferidas segundo a natureza das mesmas despesas, isto é. financci­

ru (resultantes de eq,réetimos contra!dos para a iq,lantaç�o do novo sis 

tema) e operacionais (decorrente• do• gutos com a operação e manutençao

do referido ais tema). 

Os dados contidos no quadro 1 que segue• resumem oa valores 

destas despesas para oe anos de 1972 a 1980 conforme foi anteriormente 

assinalado. 

Isto posto, aa despesas extr.rda.s dos Balancetes referente• 

aos anos de 1972, 1973 e 1974, foram projetadas atravé1 de regressões aim 

plea para os anos coq,reendido• entre 1975 e 1980. 

No que cooceme ãa deapesas financeiras, aa informações utili­

zadas reaul tam de uma anãliae de informe do D.A.E. �/. Uma outra catego-
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ria de despesas enunciadas, diz respeito à contrapartida deste Departa­

mento a um doa financiamentos obtido junto ao Banco Nacional de Habita­

ção. !::_/ 

QUADRO l 

DESPESA.5 TOTAIS DO D.A.E. - 1972/60 

Cr$ l.OOO.OO 

DESPESAS ( 1) 
FISA.','CEIRAS (2) 

ARO TOTAL 
OPERACIONAIS EMP�STUtJS Ql,'TRAS SUB-TOTAL 

1972 5.192 1.861 2.286 4.147 9.339 

1973 5. 543 2.5)'.) 3.5 79 6.109 11.652 

1974 5.508 - 3.125 2.982 6.107 11.615 

1975 5. 730 J. 719 1.092 4.811 10.541 

1976 5.868 3.653 - 3.653 9.541 

1977 6.046 3.643 - 3.643 9.689 

1978 6.204 3.632 - 3.632 9.836 

1979 6. 362 3.620 - 3.620 9. 982

1980 6.520 3.609 - 3.609 10.129 

FONTE: Relatórios Trimeatraia do D.A.E.

(1) Valor Real: fndice geral do• preço• da Fundação Getúlio Vargu

J,no Base : 1974 • 100

(2) Valor con,iderado para 1 UPC: Cr$ 89,01 (1974)

Ainda no Quadro l, pode-se observar que para o período conside 

rado (eimora tendo ocorrido um.a redução no valor das despesas) manif�sta­

•• um crescimento no total daa despesu em decorrência das elevaçÕo■ rcai■ 

nas de■pesu de natureu operacional (eatimad&1). 

Deve-se ainda reualtar que na anâlise do■ C01ll)romiuoa uaumi 

doa junto a diversu inatituiçÕ.1 financeiru, u infonuçÕes utilizadu 

!,!/ Contrato da Flnaociaaoto da n9 0226/72. 
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dizem respeito ao levantamento doa débitos procedidos em junho de 1975. 

Em consequência, não 1e encontram aí iadicadoa. portanto. os possíveis 

futuros financiamentos que se revelam neceuirioa â conclusão da primd­

ra etapa de implementação do projeto de U!l)liação do sistema.!./ A não 

consideração du infonnaçõe1 relativa aos futuro, CZ!l)rêstiros pr�nde-se 

ao fato de que incxi1tem elemento• que configurem um cronograma de ativi 

dadea de &111>liação futura do D.A.!. 

2. Custo �dio por economia

Com base nu previsões do projeto de at11>liação do siat�ma de

abastecimento de água. foi poas(vel se determinar o numero de economias 

previsto para o período e contidu no Quadro 2 que segue. Assim sendo. 

a partir do cálculo doa dados ••letivos aos gasto• totais do D.A.E. foi 

possível se calcular o valor m.ínim a ser eatipulado para cada economia 

(entre 197S e 1980) entendendo-se • nece■aidade de que o sistema seja

viável financeiramente. 

QUADRO 2 

DESPESAS TOTACS DO DAE

E CUSTO �DIO POR ECONOMIA - 197S/80 

N9 DE ECO DESPESAS CUSTO Mt.010 Cr$ 1.000 
A.'lO NOMIAS TOTAIS DO 

PREVISTAS DAE(Cr$ l. 000) ANUAL Hr'.?-:SAL 

1975 45.440 10,541 231.98 19.33 
1976 47.680 9,541 200. 10 16.68 
1977 49.760 9.689 194. 71 16. 23
1978 51. 840 9.836 189. 74 15.81
1979 53.920 9.982 185.13 15.43
1980 56.000 10.129 180. 87 15.07

FONTE: Estimntiva CEPAL 
OBS. : Valor Real: fndice Ceral de Preço• da Fundação Getúlio Vargu 

Ano Sue : 1974 • 100

•/ Segundo in!ormaçõea obtidas junto ao D.A.E,• o• investimento• aeceuã
- rioa atingem um montante da ordem de 20 milhÕea de cruzeiro•.
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Observe-se que o custo �dio em 197S por economia coo atendittn 

to previsto é de 19,33 cruzeiros mensaia, enquanto que a tarifa mínima, 

hoje cobrada pelo D.A.E., ê de 17,70 cruzeiros com direito a um consumo 
de 1Sm3 de água por mes. 

J. Anâlise du disponibilidades financeiraa do D.A.E.

Como coq,lemento ã estimativa de custos d o  serviço de abasteci

mento de âgua em i mplantação, calculou-se para o cesm:, período as dispo­

nibilidades financeiraa do D.A.E. Estu disponibilidades se resumem no 

saldo calculado entre despesas totaia referidas anteriormente, e u re­

ceitas cuja descrição H Hgue. 

4. 

Para efeito de coq>aração necesaâria ã anâliae daa disponibi­

lidade• financeiras do D.A.E., as receitas foram conaideradu iaoladllllW.'n 

te em duaa categorias principais, a saber: 

i) sendo a primeira de1tinada a cobrir 01 cuato1 operacionai1

(receitas com tarifa exclusive o FAE !./}; 
... 

ii) e a segunda categoria, destinando-se a fazer face as dcs�

sas financeiras (receita do FAE). 

O quadro 3 que aegue resumo estas recoitas que foram estimadas 

a partir ainda doa balancete• do D.A.E. e do estimativu feitas no âri>i• 

to de peaquiaa, 1 partir de correlações liq,lea e ainda utilizando o si• 

tema tarifário atual do referida Departamento. 

!/ O FAR • Fundo de Ãgua e Esgoto,correspondente no D.A.E. a l.S vezes 
• tnrifa aiq,le• • de1tinr11 • cobrir 01 gasto• de iq,lantação e 8_!
pliação do Siatema,



ANO 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

- s -

QUADRO 3 

*IRECZIT� DO D.A.E;- - 1972/80 

RECEITA COM TARIFA 

EXCLIJSIVE FAE + 

OUTRAS RECEITAS (1) 

6. 790

5.214 

4.575 

6.046 

6. 320

6.570 

6.820 

7.078 

7.354 

Cr$ 1.000.00

RECEITA 

DO FAE 

(2) 

4.058 

4. 535

4.943 

s.201

s. 477

5.740 

S.994

6.232 

FONTE: BALANCETES 00 D.A.E. - (Estimativas da CEPAL 

segundo previsões do projeto• si1tem.a tari­

fário atual do D.A.E.) 

.�/ Onicamente para âgua. 

OBS.1 Valores Reais: fndice Geral de Preços da Funda 

ção Getúlio Vargas. 

Ano lue& 1974 • 100 
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S. Disponibilidades financeiras

Com base nos resultados obtidos pelo cãlculo das receitas totais

do D.A.E. e analisados nos rtens anteriores t o Quadro 4 abaixo. resume a.a

disponibilidade• financeiras do D.A.E. para o período considerado. 

QUADRO 4 

DISPONIBIUDADES nNAHCl:IRAS 00 D.A.E!l 1972/00 

Cr$ 1.000,00 
DISPO�IB. FRENTE A5 DESPESAS CORRESTES DISPO!HB. F

R

E�n: ÃS IESl'ESAS 

ANO RECEITA DESPESA DISPONfvEL DlSPOX!- RECl:ITA DESPESA DlSPON!\IEL
VEL ACUM. 

1972 6. 790 5.192 1.598 1.598 - - -

1973 5.214 S.543 (329) 1.269 4.058 6.109 (2.051) 
1974 4. 5 7.S 5.508 (933) 336 4.535 6. 107 (1.5 72)
1975 6.046 S.73O 316 652 4.943 4. 811 132 

1976 6. 320 5.888 432 1.084 5.207 3.653 1.554 

1977 6.570 6.046 524 1.608 5.477 3.643 1.834 

1978 6.820 6.204 616 2.224 s. 740 3,632 2.108 

1979 7.078 6.362 716 2.940 5.994 3,620 2.374 

1980 7.354 6.520 834 3.774 6.232 3.609 2,623 

FOOTE: Estimativas da Cl:PAL 
OBS. : Valor Real: fndice Geral de Preço■ da Fundação Getúlio Vargu 

Ano Base 1974 • 100 

�/ Unicamente para o serviço de agua 

Observando-se as duaa colunas do diaponível acUt11Ulado conclui­

,e que com relação às de1pe1aa correntes, o aerviço de abastecimento se 

revela viâvel, com aaldo poaitlvo para todo o período considerado, o mi!,! 

mo não acontecendo para com a disponibilidade frente Ü de1pe1u finan­

ceiraa que 1Õ serão po1itiva1 • partir de 1978. 

Fl!\A.'-;C, 

DlSP,ACU 

Ml!l,ADA-

-

(2 .051) 

(3,623) 
(3,491) 

(1,937) 

( 103)

2.015 

4. 389

7,012 
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Estimativa doa custos de limpeza urbana 



Anexo V - Estimativa dos custos de limpeza urbana 

As estimativas de custos de ampliação do serviço municipal de 

limpeza urbana tem por objetivo chegar a valores que,comparados às dis­

ponibilidades financeiras da Prefeitura e ã capacidade econômica da po­

pulação,verificarão a viabilidade de se estender o serviço a 80% da po­

pulação urbana do distrito sede. 

Esta meta foi arbitrada,jã que, em consequência da inexistên­

cia de uma política federal específica para o setor, inexistem também 

metas que pudessem servir como referência, 

A inexistência a nível local de diversas informações sobre o 

serviço foi suplementada pela adoção de Índices reconhecidos como medias 

das cidades brasileiras. Este foi o caso, por exemplo, do peso específ.!, 

co do lixo, da produção de lixo por habitante e da extensão de ruas da 

cidade. 

Finalmente, deve ser ressaltado que os valores encontr ados de­

vem ser vistos como indicações de ordem de grandeza, o que satisfaz ple­

namente os objetivos do trabalho, e não como valores precisos, aos quais 

sô se poderia chegar com a elaboração de um detalhado Plano Diretor de 

Limpeza Urbana. 

1. Coleta de lixo domiciliar.

1.1. Estimativa da demanda. 

Admitindo.se que 80% da população seja atendida, que a 

produção do lixo ê da ordem de 0,5 Kg/hab/dia e que seu peso es 

pecÍfico é de 230 Kg/m3 , pode-se estimar a demanda do serviço

Admitindo.se
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de acordo com o quadro:abaixo: 

QUADRO 1 - Estimativa da População a ser atendida 1974/1980 

(1) População a
an o População ser atendida

1000 hab 1000 hab. 

1974 271 235 

1975 284 246 

1976 298 259 

1977 311 270 

1978 324 280 

1979 337 293 

1980 350 304 

Fonte: Estimativa de CEPAL 

(1) População urbana do distrito sede.

lixo produzido 

1000 Kg/dia 

108 

113 

119 

124 

129 

135 

140 

3/d" m 1.a 

469 

491 

517 

539 

560 

586 

608 

Em 1974, o volume de lixo coletado foi da ordem de 

46.000 m3 ou cerca de 153 m3/dia, Assim, a população atendida

pode ser estimada em 76.000 hab naquele ano, restando um deficit 

de 159.000 hab. a serem atendidos, ou seja, um déficit no recolhi 

mente de 22,000 t, de lixo ao ano. 

1.2. Equipamentos necessários e valor dos investimentos. 

Para a estimativa dos equipamentos necessários admitiu-se 

que se utilizaria o mesmo tipo de caminhão compactador (KUKA com 

22 m3 de capacidade) que ê hoje utilizado pela Prefeitura. Con­

tinuariam também a ser utilizaddia 3 caminhões tipos ''Prefeitura" 

(capacidade de 7 m3 ou 1,6 t.) para o atendimento a locais Íngr.!:_
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mes e de difícil acesso aos caminhões compactadores, realizando 

cada um destes caminhões 2 viagens diárias, recolhendo no total 

10 t/dia. Outros dados utilizados para o cálculo do número de 

caminhões necessários são os seguintes: 

ano do projeto: 1975 
- população a ser atendida: 246,000 hab.

densidade media: 67 hab/ha.

- ârea a ser atendida: 3.672 ha,

extensão das ruas: 734 km
- lixo a ser coletado em 1975: 113-10�103 t
- capacidade de carga dos caminhões: 5 t

- tempo de descarga, incluindo viagem de ida e volta ao aterro:

30 min "' 0,5 h 
- horârio de coleta: 8 h

- velocidade mêdia da coleta: 5 km/h
- frequência da coleta: 3 vezes por semana

O número de viagens por dia por caminhão serâ de

103 X 5 X 8 
n - ..,...., _____ ___,,__ __________ - 2

367 X 5 + 103 X 5 X 0,5 

O número de caminhões necessários será de:

N • lOJ • 10,3 : 11 caminhões
2x5 

Considerando-se ainda a compra de um veículo VW para a 

inspeção do serviço e outras tarefas, procedeu-se então ao cál­

culo dos investimentos necessários, ano a ano, e ao cronograma 

de desembolsos. Admitiu-se financiamentos em 24 meses a juros de' 

mercado (3% ao mes) e os seguintes pEeços unitários dos equipauie!!. 

tos: 
KUKA c/chassis MB 1113 Cr$ 283.000,00 

PREFEITURA c/chassis F-600: Cr$ 100.000,00 

Sedan VW : Cr$ 28.000,00 
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QUADRO 2 

Valor do Investimento em Equipamento - 1975/80 

(Cr$ 1.000) 

ANO VALOR DO INVESTIMENTO DESEMBOLSO 

1975 2.592 1.804 

1976 - 1.804 

1977 283 197 

1978 849 788 

1979 283 788 

1980 
.

2.592 2.001 

Fonte: Estimativa da CEPAL 

1.3 Despesas de custeio 

Para as estimativas de custos operacionais de manutenção foram 

utilizados os seguintes dados do projeto: 

i) Pessoal: 71 lixeiros
18 motoristas 

2 auxiliares 
1 secretária 
1 encarregado serviço de coleta 
1 " serviço de limpeza 

1 diretor geral (eng9) 

ii) Quilometragem. anual percorrida

KUKAS 

PREFEITIJRAS 

VOLKSWAGEN 

258.600 km 

40.500 km

24.000 km 

Os custos anuais encontrados foram os seguintes: 

- Pessoal .................. . 

- Equipamentos ............ . 
- Despesas gerais (10%) ••••
- Destino final ........... . 

TOTAL 

1.248.225 

1.637.274 (*) 
288.550 
89.493 

3 . 261. 54 2 / ano

(*) Para o c�lculo dos custos operacionais dos equipamentos foi utilizada 
a metodologia da revista "Transporte Moderno". 
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1.4. Custos totais 

Os custos totais do serviço de coleta de lixo domiciliar ano a 

ano se encontram. demonstrados no quadro abaixo. 

QUADRO 3 - Custos da coleta de lixo domiciliar em Juiz de Fora 

1975/80 
(1.000 Cruzeiros) 

d e s p e s a s 

Ano aquísiçao de custeio total por dom1.cíli 
equipamentos por mês

1975 1.804 3.300 5 .104 8,64 

1976 1.804 3.446 5. 250 8,44 

1977 197 3.592 3. 789 5,85 

1978 788 3.738 4.526 6,73 

1979 788 3.913 4.701 6,68 

1980 2.001 4.059 6,060 8,30 

Fonte: Estimativa de CEPAL 

2. Varrição de Logradouros

Foram considerados os seguintes dados para as estimativas 

de custo: 

- extensão das ruas pavimentadas: 100 Km

- frequência �e varrição: Klp rua/d[a
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frequência ruas atendidas 

diária l3 

2 em 2 dias 24 

1 vez/semana 63 

TOTAL 100 

- produção por varredor: l.5 Km/dia

- varredores necessários: 27

- volume de lixo varrido/Km: 0,96 m3/Km.

(Km) 

- volume a ser recolhido diariamente� 35 m
3 

varrição diária 
(Km) 

13 

12 

11 

36 

- caminhões necessários a 4 viagens/cam./dia: 2 caminhões

As despesas previstas para o serviço se encontram no Quadro 4, 

QUADRO 4 . Despesas em equipamentos previstas - 1975/80 

d e s e m o 1 s o s 

a n o carrocinhas c am1.nhoes total 

1975 21,600 141.600 163. 200

1976 2,700 141.600 144.300 

1977 2.700 - 2.700 

1978 1.800 - 1.800 

1979 3.600 - 3.600 

1980 24.300 - 24.300 

Ponte: Estimativas CEP.AL 



- despesas de custeio

depreciação de carrocinhas 

vassouras 
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• 360,00

custos operacionais dos caminhões 

pessoal . 

360,00 

• '"7.544,00

. 33.253,00 

4.152,00 despesas gerais 10% 

TOTAL 45.679.00/mes 

TOTAL ANUAL: 548.000,00 

QUADRO 5 - Despesas Totais de Varrição 

aquisição de 
a n o equipamentos 

Cr$ l. 000, 00 

1975 
, 

163 

1976 144 

1977 3 

1978 2 

1979 4 

1980 24 

Fonte: Estimativa da CEPAL 

�. Capina de logradouros 

(1.000 Cruzeiros) 

custeio total 

548 711 

603 747 

663 666 

729 731 

800 804 

883 907 

. - •• • ... 
. • 1·. 

por domicíH 
por mes 

8,84 

8 ,44 

6,85 

6,85 

6,85 

7,00 

Os seguintes dados foram considerados para a estimativa 

de custos dos serviços: 

o
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- extensão de ruas a capinar: 634 Km 

- largura media das ruas:

- ârea a ser capinada:

8 m. 

2 
5.072.000 m 

frequência do serviço: 3 vezes ao ano 

- ãrea capinada anualmente: 50.720 m 

- produção por capinador: 100 m2
/dia

- capinadores necessârios: 558 

- volume de resfduos diârios: 304 m3/dia.

- caminhões necessários, a 4 viagens/cam./dia: 11 caminhões 

As despesas _anuais para o serviço estao estimadas no·Quadro 

abaixo: 

QUADRO 6 - Despesas Anuais Previstas - 1975/80 

de spe s as 

an o aquisição de
despesa por 

custeio total domicÚio equipamentos por mes 

1975 779 5.279 6.058 11. 85

1976 779 5.279 6.058 11,85 

1977 - 5.279 5.279 10.33 

1978 - 5,279 5. 279 10.JJ

LQN - 5, .. 2.7� 5-.. 2.i� t0 ,,3J. 

l.�80 779 5.279 6.058 11.85 

Para as estimativas de custo ano a ano admitiu-se que, se por 

um lado a extensão de ruas a ser capinada tende a diminuir, por outro 
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tende a aumentar, pelo próprio crescimento da cidade e que, desta 

forma, se poderia considerar constante a extensão das ruas a serem 

capinadas. 

4. Resumo das estimativas de custos da ampliação dos serviços de coleta

de lixo, varrição e capina.

QUADRO 7 - Investimentos na aquisição de equipamentos 

anos coleta 

1975 1.804 

1976 1.804 

1977 197 

1978 788 

1979 788 

1980 2.001 

Fonte:· Estimativa CEPAL 

. 
-

varr1çao 

163 

144 

3 

2 

4 

24 

(Cr$ 1.000) 

capina 

779 

779 

-

-

-

779 

total 

2. 746

2. 727 

200 

790 

792 

2.804 
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QUADRO 8 - Despesas de Custeio 

ano coleta 

1975 3 .300 

1976 3.446 

1977 3.592 

1978 3.738 

1979 3.913 

1980 4.059 

Fonte: Estimativa da CEPAL 

QUADRO 9 - Despesas totais 

ano coleta 

1975 5,104 

1976 5.250 

1977 3. 789

1978 4.526 

1979 4.701 

1980 6,060 

PonteJ Estimativa da CEPAL 

. 
-

varr1çao 

548 

603 

663 

729 

800 

883 

. 
-

varr1çao 

711 

747 

666 

731 

804 

907 

(Cr$ 1.000) 

capina total 

5.279 9.127 

5.279 9 .328 

5,279 9.534 

5. 279 9. 746

5. 279 9.992 

5.279 10.221 

(Cr$ lrnOO) 

capina total 

6.058 11.873 

6.058 12.055 

5.279 9.734 

5. 279 10.536 

5.279 10.784 

6.058 13 .025 
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QUADRO 10 - Totais de investimentos e despesas de custeio para a

coleta, varrição e capina 

(Cr$ 1.000) 

anos investimentos custeio total 

1975 2. 746 9 .127 11.873 

1976 2.727 9 .328 12.055 

1977 200 9.534 9.734 

1978 790 9.746 10.536 

1979 792 9.992 10.784 

1980 2.804 10.221 13 .025 

Fonte: Estimativa de CEPAL 
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Anexo VI - Estimativa de disponibilidade de recursos para 

investimento da Prefeitura Municipal 

A analise do sistema financeiro da Prefeitura de Juiz de Fora, 

teve como objetivo, determinar as disponibilidades de recursos para inves 

timentos, naqueles serviços motivos da presente pesquisa, e que sejam de 

responsabilidade direta do Govêrno Local. 

A partir dos dados constantes em Balanços Contãbeis de per1odos 

anteriores - 1970, 1975 - verificou-se o comportamento das contas que 

dizem respeito ao estudo, projetando-as ate 1980, ano limite do projeto; 

o critério utilizado para projeção foi o de ajustamento linear através do

Método de Mínimos Quadrados. Ressalte-se, alem do mais, que a análise se

utilizou sempre de valores reais expressos em preços de 1974, consideran

do o Indice Geral de Preços,Disponibilidade Interna (coluna 2) da Funda­

ção Getúlio Vargas, publicado pela revista "Conjuntura Econômica".

O estudo se desenvolveu atravês da analise das receitas, despe 

sas correntes e compromissos financeiros assumidos e ainda não saldados. 

Na metodologia de cálculo das disponibilidades procurou-se utilizar de 

critérios, os mais aproximados possíveis, daqueles exigidos por Órgãos 

oficiais de financiamento. 

1. Receitas

Para análise das receitas, considerou-se os recursos provenie�

tea de: 

- Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

- Taxas de Serviços Urbanos - TSU

- Imposto sobre Serviços - ISS

- Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM

- Fundo de Participação dos Municípios - FPM
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No período tomado como base para análise, o total das receitas 

sofreu decréscimos entre 1970 e 1971 em 3%, atingindo em 1972 valor idên 

tico ao verificado em 1970. Tal comportamento deve-se sobretudo ãs que­

das na arrecadação do IPTU e ICM, observadas nos dois anos considerados. 

A partir de 1973, observa-se reação positiva, atingindo em 1975, acresci 

mos reais, da ordem de 35%, em relação ao montante observado em 1970. 

A projeção efetuada prevê comportamento crescente, quando se 

atingirá no Último ano previsto (1980) um total de Cr$ 47.817 mil, sign.!_ 

ficando 78% de acréscimos em relação ao ano tomado como base (1970),onde 

o montante arrecadado foi de Cr$ 26.814 mil.

Como observação, cita-se que a receita do ICM constitui-se na ' 

principal parcela do total das fontes consideradas, participando, em mé­

dia, com 60% do total. 

2. Despesas

As despesas correntes do município vem apresentando nos Últi­

mos anos significativa evolução, passando dos Cr$ 17.374 mil em 1970 P!. 

ra Cr$ 25.294 mil em 1974 correspondendo o acréscimos d� ordem de 45% no 

per!odo. O !tem de maior peso dentre aqueles componentes das despesas 

corresponde a 11pessoal" que participa em media com 43% do total anual. 

3. Compromissos Financeiros

A Prefeitura Municipal contava atê a data do levantamento de

dados Uunho 75) com quatro emprestimos obtidos junto ao FDU - Fundo de 

Desenvolvimento Urbano, PASEP, COHAB e Caixa Econômica Estadual. Os de 

sembolsos anuais necessários para saldar as prestações de tais emprêsti 

mos são crescentes a partir de 1975 quando totaliza,n Cr$ 4.403 mil, atin 

gindo em 1980, Cr$ 10.578 mil. 



4. Disponibilidade de Recursos

Com base no exposto pode-se, portanto, determinar a margem lí­

quida da capacidade de endividamento da Prefeitura para o período 1975-

1980. Para os dois primeiros anos da serie (1975, 1976) observa-se sal­

dos positivos nas contas municipais, respectivamente de Cr$ 4.639 mil e 

Cr$ 2.482 mil; a partir dê 1977, a margem liquida passa a ser negativa, 

indicando portanto que as receitas projetadas quando comparadas com as 

despesas projetadas e os compromissos financeiros assumidos, situam-se 

abaixo das necessidades. Por outro lado, os saldos positivos cons.egui­

dos nos dois primeiros anos, garantem uma margem líquida positiva (acu­

mulada) com boa margem de segurança para o período considerado. O qua­

dro a seguir, apresenta as conclusões acima enunciadas. 

Quadro I Capacidade de Endividamento 

Receita Despesa Margem Emprestimos Margem Margem 
Ano corrente corrente bruta existentes líquida líquida 

(a) (b) (a-b)=c (d) (c-d) acumulada

1975 36.177 28.135 8.042 4.403 4.639 4. 639

1976 38.505 30.083 8.422 5.940 2.482 7.121

1977 40.834 32.031 8.803 9,666 (863) 6.258

1978 43.161 33.979 9.182 9.851 (669) 5.589

1979 45.489 35.927 9.562 10.257 (695) 4.894

1980 47.817 37.875 9.942 10.578 (636) 4.258

Obs.: 1) Colunas a e b - Estimativa CEPAL 

2) Valores reais - frutice geral de preços - coluna 2 da FGV

Data base: 1974
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.Anexo VII - Avaliação da Viabilidade de o Município Ampliar os Serviços 

de Limpeza Urbana 

A avaliação da viabilidade de o município realizar o empreendi­

mento deve ser feita a partir de uma análise do impacto causado pelas n� 

vas despesas; investimentos e despesas· correntes,sobre a estrutura atual 

e projetada da despesa municipal, além de uma analise do comprometimento 

das receitas municipais. 

Um projeto de limpeza urbana nao chega a ter uma magnitude que 

possa, em valor absoluto, ser incompatível com o orçamento municipal. 

Com efeito, os gastos com a ampliação e melhoria do serviço de limpeza u: 

bana, podem sem qualquer dúvida ser absorvidos pelo orçamento municipal. 

A questão que se coloca não é, então, da possibilidade ou não desta abso: 

çao mas sim em que medida esta absorção distorcionarâ a estrutura da des· 

pesa municipal. 

Para se obter estes resultados, procurou-se analisar o impacto 

das novas despesas, decorrentes das estimativas de custos de ampliação 

e �lhoria dos sistemas, sobre três aspectos do sistema financeiro muni­

cipal, quais sejam: 

- o comprometimento das receitas;

- a estrutura das despesas correntes;

- a estrutura da despesa total.

Os dados relativos ao coq,rometimento das receitas municipais 

e suas projeções foram extraídos do capítulo sobre a disponibilidade de 

recursos unmicipais para investimentos. 

AB projeções das despesas municipais foram feitas pelo método 

dos mÍnimos quadrados a partir de dados dos Últim:>s cinco anos (despe�as

correntes municipais) e dos Últimos três anos (limpeza publica e servi­

ços urbanos). 



- 2 -

1. Comprom?timento das Receitas Municipais

A tabela a seguir apresenta as alterações no comprometimento

municipal determinadas pelos compromissos que seriam assumidos na compra 

de novos equipamentos (caminhões) para o serviço de limp eza urbana. A 

comparação e feita para o conjunto dos serviços, coleta, varrição e capi 

na e para o serviço de coleta isoladaioonte. 

ANOS 

QUADRO I 

Alterações no comprometimento m1.micipal em função da compra de 

novos equipamentos para o Serviço de Limpeza Urbana 

(1) (2) COMPROMETIMENTO 
RECEITAS COMPROMISSOS l3J �4) 
Cr$ 1000 Cr$ 1000 PROJETADO C/ NOVOS C/ NOVOS 

(A) (B) (B) /(A) INVESTIM ACRÉSCIM) INVESTIM ACRÉSCIMO 
% % % % % 

1975 43.844 5. 336 12.2 18,4 50.8 16.3 33.6 

1976 46.666 7.199 15.4 21.3 38.3 19. 3 25.3 

1977 49. 488 11. 715 23.7 24.1 1.7 24.1 1. 7

1978 52.308 11.939 22.8 24.3 6.6 24. 3 6.6 

1979 55 .130 12.431 22.5 24.0 6.7 24.0 6.7 

1980 57.951 12.820 22.1 27.0 22.2 25.6 15.8 

FONTE: 
OBS. : Valores Reais: fndice Geral de Preços, Fundação Getúlio Vargas 

Data base Maio/75 
(1) - IPTU + Taxas de Serviços Urbanos + ISS + ICM + FPM
(2) - FDU + PASEP + Cx. Econômica + COHAB
(3) - COLETA+ VARRIÇÃO + CAPINA
(4) - Apenas COLETA DOMICILIAR

Do quadro acima pode-se observar que o aumento no comprometi­

mento é significativo nos dois primeiros anos (1975 e 1976) e no Último 

ano (1980). Isto se explica porque nos dois primeiros anos se estaria 

amortizando o empréstimo feito para a aquisição de novos equipaxrentos 

em 1975 e, no Últim:, ano, 1980, se estaria fazend� a renovação da frota 

cuja vi.da Útil ê de 5 anos.
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O acrescitro no comprometimento não chega a cair muito quando 

se considera a coleta domiciliar isoladaroonte (de S0,8% para 33,6% no 

ano crítico) porque dentre os tres serviços considerados na limpeza ur­

bana > a coleta domiciliar ê que exige maicr investimento em equipame.!!_ 

tos, que são os caminhões compactoresr Já o custo da varrição e de ca�.!_ 

na sao quase que totalmente compostos pelo custo de mão de obra, sendo 

os gastos com equipamentos relativamente pequenos. 

2. Estrutura das despes as correntes

Na avaliação do impacto das novas despesas, oriundas da ampli�

çao e melhoria dos serviços de limpeza urbana, sobre a estrutura das de_! 

pesas correntes municipais, procurou-se analisar a participação das des­

pesas da subfunção Limpeza Pública na função Serviços Urbanos e no total 

das despesas correntes mmlicipais. O quadro a seguir mostra estas parti 

cipações: 

QUADRO II 

Alteraç�es na estrutura das despesas correntes 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS CORRENTES 

LIMPEZA PtiBLICA/SERVIÇOS URBANOS LIMPEZA PUBLICA/TOTAL DESP.
CORRENTES MUNICIPAIS 

ANOS (1) (1) 
C/ AMPLIAÇÃO C/ .AMPLIAÇÃO 

PROJETADA. DOS SERVIÇOS ACRESCIMO PROJETADA DOS SERVIÇOS ACRESCIMO 
(A)% (B) % (B/A-1) %, (C) % (D)% (D/C-1) % 

.

1975 31. 1 60�1 93.2 5.6 16.5 194. 6

1976 34.6 59.6 72. 3 6.3 15.8 150.8 

1977 37.4 59.2 58.3 7.0 15.3 118.6 

1978 39.9 58.8 47.3 7.6 15.0 97.6 

1979 42.0 58.5 39. 3 8.1 14.7 81.5 

1980 43.8 58.1 32.7 8.6 14.4 67.4 

(1) Coleta, capina e varrição
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Do quadro pode-se observar que no primeiro ano, os acrescimos 

na participação das despesas correntes de Limpeza Urbana sobre as despe­

sas de Serviços Urbanos e Despesas Correntes Municipais, são muito gran­

des, respectivamente de 93.2% e 194.6%. 

. 
- -

Observa-se a seguir que os acrescimos na participaçao sao decres 

centes. Este saldo deve ser encarado com certa reserva jã que é provenie.!!_ 

te de uma possfvel distorção na projeção das despesas correntes de Limpeza 

Pública. Com efeito, estas despesas cresceram muito nos Últimos 2 anos 

(125% entre 72 e 74), quando o município realizou um esforço de melhoria 

dos serviços, o que não significa que as despesas crescerão no mesmo ritmo 

nos anos vindouros. Por outro lado, a projeção das despesas com ampliação 

dos serviços prevê um forte acrescimo no início, quando o serviço seria to 

talmente remodelado, e nos anos seguintes haveria apenas pequenos acréscimos re 

lativos ao crescimento da população urbana. 

De qualquer forma, a participação das despesas de Limpeza Públi­

ca sobre as despesas correntes de Serviços Urbanos passa da média de 38% 

para 59%, ou seja, um acréscimo de 55%. A participação da Limpeza Pública 

sobre o total das despesas correntes municipais passa da média de 7% para 

15% o que representa um acréscimo médio de 114%. 

3. Estrutura de despesa total

O quadro a seguir mostra a participação do total das despesas em 

Limpeza Publica (despesas correntes e de capital) sobre o total das despe­

sas municipais. 



ANOS 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 
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QUADRO III 

Alterações na estrutura das despesas municipais 

TOTAL DESPESAS ,LIMI'EZA.P0BLICA / TOTAL DESPESAS MUNICIPAIS 

PROJETADA 
(A)% 

4.0 

4.2 

4.6 

s.o

5.3 

5.6 

. . . . 

C/ AMPLIAÇÃO 
OOS SERVIÇOS ACRfSCIMO 

(B) % (B/A-1) % 

15.2 280.0 

13.7 226.2 

10.7 132.6 

10.9 118.0 

10.6 100.0 

11.9 112.5 

Ainda neste caso, a projeção irreal das despesas de Limpeza Pi! 

blica provoca alguma distorção na evolução dos acréscimos. Entretanto, o 

acréscimo da participação da Limpeza Urbana no total das despesas munici­

pais no primeiro ano, de 280% é extremamente si gnificativo. Se por outro 

lado, considerar-se um valor médio dos acrêscitoos ao longo dos anos, ain­

da assim o resultado encontrado, um acrêscitoo médio de cerca de 162% re­

presenta uma distorção si gnificativa na estrutura da despesa municipal. 

4. Conclusão

Em todos os aspectos considerados, os acréscimos relativos da

participação da Limpeza Publica n9s gastos municipais foram consideráveis, 

mostrando que a Prefeitura não tem no toomento condições de absorver de uma 

sõ vez um projeto desta envergadura, ou seja, de estender a 80% da popula­

ção urbana do distrito sede, os serviços de coleta de lixo domiciliar var­

rição e capina de logradouros. 
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A situação seria menos grave se se considerasse apenas o ser­

viço de coleta de lixo domiciliar, que participa com cerca de 44% do cus 

to total estimado para a coleta, capina e varrição. A coleta domiciliar 

ê de qualquer forma, o mais importante dos serviços da limpeza urbana, jã 

que os demais podem ser realizados em grande parte pela própria população, 

desde que suficientemente 100tivada e ínstrufda. 

Considerando-se apenas a coleta domiciliar e, no caso de se fa 

zer a ampliação do serviço de forma parcelada atê 1980, pode-se acreditar 

que as finanças municipais poderiam absorver os novos gastos, mas isto 

desde que o município não estivesse envolvido em outros projetos de gran­

de envergadura atê aquela data. 



Anexo VIII 

Estimativa dos Custos de Manutenção de Domicílios 
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Para efeito de cálculo, foi considerado o valor de 80% da tarifa 

d'âgua (o minimo permitido pelo sistema oficial), obtendo-se entao uma ta­

rifa mínima para o serviço de esgotos igual a Cr$11,98. A tarifa total de 

água e esgotos seria, deste modo, de Cr$27,85, tendo sido acrescidos Cr$ .. 

0,90 de uma taxa de conhecimento ja cobrada em Juiz de Fora. 

2. Limpeza urbana - Este setor também foi analisado detidamente no

item especifico de Juiz de Fora e elaborado um ante-projeto para ampliação

do serviço, dentro dos padrões oficiais de atendimento. Se calcularam, de�

tro do principio da autosustentação financeira, taxas mínimas para a coleta

domiciliar (Cr$8,64/mês), varrição (Cr$8,84/mês) e capina (Cr$11,85/m�s).

Como varrição e capina são excludentes, cada domicilio só pagaria um deles,

e assim, a tarifa mínima a ser paga seria de Cr$17,48 mensais.

Comparando-se estes dados com a situação atual em Juiz de Fora, 

temos um quadro bastante diverso, pois a tarifa de limpeza urbana cobrada 

corresponde a 0,0015 do salário mínimo regional (de acordo com o Código Tr!_ 

butário do Município) por metro quadrado de área construída. Com o salário 

mínimo regional hoje sendo de Cr$532,80, e um domicilio-tipo das áreas peri 

féricas com 50 m2, a tarifa seria de Cr$39,96 por ano• Cr$3,33 mensais. 

3. Impostos e outras taxas municipais - são o ImpÔsto Predial e Ter

ritorial Urbano, IPTU; a taxa de iluminação pública; a taxa de conserva­

ção de calçamento e a taxa de pavimentação asfaltica. Estas duas Últimas

são cobradas do mesmo modo que a de limpeza urbana (0,0015 do salário míni­

mo regional por m2 de ãrea construída) e assim teria.mos duas taxas mensais

de Cr$3,33,

A iluminação pública e cobrada na base de 1% do salário m!nimo 

por mês, para ruas com lampadas incandescente e de 2% nas ruas com luz de 

mercúrio. Como, nos bairros periféricos, a iluminação geralmente e de lmn

padas incandescentes, a taxa mensal mínima considerada é de Cr$5,33. 



Anexo VIII - Estimativa dos custos de manutençao dos domicílios 

O objetivo deste Ítem é obter uma estimativa do custo .,. . m1n1.mo 

de manutenção para um domicílio em Juiz de Fora, com as condições atuais. 

Com estes dados pretende-se comparar o total de gastos necessários com a 

real disponibilidade de recursos para manutenção domiciliar. 

Para efeito de cálculo, foram sempre considerados os padrões mi 

nimos de moradia, sendo considerados os seguintes serviços: agua e esgo­

to; limpeza urbana; impostos e outras taxas municipais; gás; energia e­

létrica. 

l. Ãgua e esgoto - A tarifa mínima atual, para água e esgoto (jun

tos), para serviço medido ou não, tendo por base um consumo mensal de a­

gua no máximo de 15 m3 ê hoje de Cr$17,70. Consideradas as despesas totais

(operação, manutenção e compromissos financeiros do DAE relacionados com

a expansão dos serviços), exclusivamente para o serviço de água, a tarifa

mínima estimada foi de Cr$14,97, este ano. Esta tarifa foi calculada ten

do por base o volume de água (13,741,056 m3 /ano), as despesas totais do

DAE (Cr$12,935 mil) e o custo do m3 de âgua Cr$0,941, resultando na tari­

fa mfnima de Cr$14,97, incluidas as taxas de previdência. Deve-se ressal

tar que, no volume de âgua, foram empregados os dados do projeto de am­

pliação e que, nas despesas do DAE1não estão incluídos possíveis financia

mentas para conclusão das obras de 1� etapa. 

Com relação as tarifas de esgoto, de acordo com as anâlises fei_ 

tas, (detalhadas na caracterização dos serviços em Juiz de Fora) um novo 

sistema custaria cerca de Cr$ 96 milhões, superior portanto ao custo do 

projeto total de ãgua, que foi de Cr$75 milhÕes. Isto já determinaria uma 

tarifa de esgotos superior à de âgua, mas de acordo com pesquisas feitas, 

o custo da tarifa de esgotos oscila entre 30% (FSESP) e 100% (com um míni­

mo de 80%, PI.A.NASA).



Jã o IPTIJ ê regulamentado tanto pelo Códi go Tributãrio com> pelo 

Cadastro Técnico Municipal, com o priftiro estabelecendo a alíquota do im­

pÔsto e o segundo o valor venal do imÕvel. Para a Prefeitura de Juiz de 

Fora. ê conaiderada uma ãrea do lote-t!pico popular, 300 m2 (l0xJO) e do 

uma cu a em padrões semelhante■, 50 m2 de ãrea construí da. 

Com o processo de câlculo indicado pelo Cadastro para um im:>vel 

com as característico acima, tem-se os valores de Cr$20.625.00 para o 

terreno e Cr$5.950 para a edificação, totalizando Cr$26.575.00 como valor 

venal de um.a moradia típica. Aplicando a este total a alíquota de 0 16% do 

Código Tributârio. obteirae um iq,Õsto no valor anual de Cr$1S9.4S, isto 

é, Cr$ 13,29 mensais. 

4. CÚ - De acordo com peaquisa local, foi determinado que uma f.!.

aúlia de S peaaou consumiria um bujão de gás de 13 kg por �., custando,

no immento, cada bujão em Juiz de For■, Cr$ 37 ,oo.

5. Energia Elétrica - O descritivo du tarifas da Co�anhia Minei

u de Eletricidade, aprovado em 12/6/75, em vi gor • partir de julho, uta­

belece uma tarifa aúnima reaidencial de Cr$11,76, com direito a um consum>

mínimo de 30 Kwh/�a.

6. Consideraçõea Gerai■ - De acordo com 01 levantamento• feito••

apresentadoa e analisados nos itens anteriores, foi entao, m:>ntado um qu!

dro geral, definindo oe gutoa domiciliar•• aúni11101, com o valor atual• o

e,timado.



QUADRO I 

Resumo doa Castos Mínimos com Manutenção DoClliciliar 

(Cr$ l .OO) 

SERVIÇOS 

Água e Esgoto 

Limpeza Urbana 
-

-

coleta domiciliar
. 
-

varnçao

ImpÔsto1 e outra taxas

municipais 

Gâa 

Energia Elêtrica 

TOTAL 

1975 

VALOR VALOR 

ATIJAL ESTUW>O 

17.70 27 .85 

8.64 
3,33 8,84 

2j.28 25 ,28 

37,00 37,00 

11.16 ll .76 

95.07 119,30 

Fonte: Pesquisa local em Juiz de Fora - CEPAL, junho 197S 

*/ 

�/ 

., 

!/ 

�/ 

!/ A partir daa deapeaaa adicionai• para ampliação do• ••rviçoa de 
esgoto e limpeza urbana. 



Anexo IX 

Avaliação da viabilidade da população pagar o■ 

•erviço■ preatadoa



Anexo IX - Análise da viabilidade da população pagar oa aerviçoa
prestados 

O pria?iro passo para se atingir os objetivos da presente ana­

lise, consistiu em obter a distribuição dos domicílio• urbanos de Juiz 

de Fora. segundo classes de renda. Para tanto, lançou-se mio de tabu­

lações especiais do Censo Demográfico do IBCE 1 de 1970.!/ 

Para efeito da melhor visualização das classes de renda e ten­

do em vista os objetivos da análise, os valores monetários corresponden­

tes a 1970 foram atualizados, pasaando •• classes de renda a •�ttm ex-
2/ pressas a preços de 1975.-

A distribuição percentual acumulada do n�mero de domicílios, se­

gundo classes de renda, aparece na coluna 3 do quadro l. Verifica-se que 

aproximadamente 50% doa domicílios dispõem de rendimento• inferiorea a dois

salários mínimos. 

Um aegundo ponto necessário para a análise foram as informações 

específicas, a respeito da parcela da renda domiciliar que poderia ser de­

dicada à manutenção do domic1lio, particularmente as despesas com oa ser­

viços de âgua e esgoto. Para tal, ae dispunha inicialmente de duas fonte1: 

li As informações obtidas se referem aos domicílios totais do C1Unicípio 
de Juiz de Fora. Em 1970 a população urbana do diatrito sede alcança­
va 92% da população total de Juiz de Fora. 

A atualização foi realizada a partir das variaç�es do salário mínimo 
entre os reseectivos períodos. Este procedimento peca obvin.mente pe­
lo fato de nao considerar outros fatores que intervém no processo de 
formação da renda e que estariam afetando, entre outras possíveis cau­
sas, a repartição do número de domicílio• entre •• diveraaa clas1e1
de renda. 
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Pesquisa sobre orça::lentos (,ciliares da população urbana do 
interior do Estado de Minas Gerais elaborada pelo Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Get�lio Vargas (com dados 
específicos para os crunicÍpios de Divinõpolis, Juiz de Fora 
e Uberlandia). Período 1962/62. 

- Pesquisa sobre orça%:lentos familiares da cidade de São Paulo
elaborada pelo Instituto de Pesquisas Econômicas da Faculda­
de de EconOfllia de São Paulo. Período 1971/72.

A escolha recaiu sobre a segunda fonte, por apresentar infonna­

çoes maia atualizadas, reduzindo assim a margem de erro com respeito a com­

posição atual doa gastos familiares em Juiz de Fora. Além disso. 01 itens

incluídos no conceito ''manutenção do domicílio" nesta pesquisa aio maia

numerosos que no da pesqui ■a do IBRE/FCV. 

O quadro 2 apresenta as informações constantes da pesquisa do 

18RE/FGV, sendo que as porcentagens que aparecem na linha 5 foram usadas

para estimar a disponibilida�e de recursos para gastos com manutenção do­

miciliar (ver quadro 3). 

Para a primeira classe de renda (atê Cr$ 150.00) utilizou-ae o 

valor 13,4% e, para as demai■ cla1ses de renda,utiliEou-se 7,,t, da linha 

5 mencionada. Estes percentuais, os mais altos que aparec� na linha S, 

foram aplicados sobre os limites superiores de cada classe de r�nda, de 

modo a assegurar uma maior margem de segurança na estimativa realizada,11

A estimativa pretende assim, iluatrar o procedimento realiiado 

e 01 resultados podem ser comparado■ com aquele• obtido• a partir da■ in• 

fonnações aobre orçamento• familiares elaborada• pelo IPE/USP. •• quai, 

foram escolhidas para efeito da elaboração final da pesquisa, Neate Úl­

timo caso, como jâ ae assinalou, a informação disponrvel permite uma re• 

Procedimento aemelhante utilizou-•• poateriormenta ao operar·•• com 
as informaçõea do IPE/USP. 
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. . . . 1./ presentaçao mais adequada da estrutura atual das despe&as dom1c1l1ares.� 

O fato de na pesquisa do IPEA/USP, as participações de cada ltem 

das despesas se referirem ao total das despesas correntes, não prejudica a 

anâlise, uma vez que nas classes de maia baixa renda - justamente aquelas 

sobre as quais recai o interesse fundamental do projeto - as despesas aproxi­

maram-se bastante da renda familiar. 

Com base nos resultados da pesquisa do IPE/USP (quadro�). obtive­

ram-se os valores apresentados nas colunas l, 2 e 3 do quadro 5, que se re­

ferem ã disponibilidade mensal de recurso• para manutenção domiciliar na cida­

de de Juiz de Fora. 

Os resultados apresentados na coluna l do quadro 5, foram obtidos 

supondo uma participação das despesas com manutenção do domicílio sobre as 

despesas totais de 11% 1 semelhante àquela dos domicílios de baixa renda (ver 

linha l do quadro 4). Por sua vez, a disponibilidade de recursos para gastos 

com agua e esgoto (coluna 2 do quadro S) 1 foi estimada a partir da partici­

pação de 1.2% (ver linha 2 do quadro 4). A renda domiciliar utilizada como 

referencia foi. novamente, a dos limites superiores de cada classe de renda, 

a preços de 197S. 

Os resultados que aparecem na coluna 3 do quadro S foram obtidos 

considerando-se a participação de 1,2% para água e esgoto, som�doa aos 5% re­

ferentes aos gastos de saúde das fam!lias de mais baixa renda (ver linha 

6 do quadro 6). Este procedimento visa considerar na analise, o fato de que 

uma parcela importante doa gastos com sa�de, poderia, eventualmente• deixar 

A utilização doa dados referentes a são Paulo não apresenta maiores in­
convenientes, uma vez que a propensão média a consumir bens e serviços 
e sobretudo função da renda familiar e secundariamente fonção do local 
da resid�ncia. Além do mais, não existem razões de peso para justificar 
uma significativa diferença de hâbitos de consumo daa cluaea de rendas 
menores, entre São Paulo e Juiz de Fora. 



de ser Tealízada, na medida que haja melhoras efetivas nu condições 

aanitârias urbanas. Esta parcela poderia, então, ser considerada 

disponível para maiores despesas com 01 serviços de ãgua e esgoto. 

O quadro 6 apresenta o reaum da informação sobre orçame� 

tos familiares que aparece na pesquisa do IPE/USP sobre a cidade de 

são Paulo. 



QUADRO l 

Distribuição dos domicílios por classe de renda 

Classe de Renda Domiciliar Mensal (Cr$) Número de Domicílio• 

A preços de 1970 A preços de 1975 Absoluto Percentagem Percentagem 
(*) (*) (1) (2) Acumulada (3) 

Domidlio5 a/renda - 617 1,4 1.,. 

Até 50 Até ISO 457 1,0 2,4 

De 51 a 100 De 151 a 300 1.570 3,6 6,0 

De 101 a 150 De 301 a 450 2.374 s.s 11,S 

� 151 4 200 De 451 a 600 7.080 16,5 28,0 

De 201 a 250 De 601 a 750 2.179 6,4 34,4 

De 251 a 300 De 751 a 900 3.193 7,4 41,8 

De 301 a 400 De 901 a 1200 4. 798 11,2 53,0 

De 401 a 500 De 1201 a 1500 3.539 8,2 61,2 

De 501 a 1000 De 1501 a 3000 8.542 19,9 81,1 

De 1001 a 1500 De 3001 a 4500 2.980 6,9 88,0 

De 1501 a 2000 De 4501 a 6000 1.333 3,0 91,0 

De 2001 e Mais De 6001 e Mais 1.962 4,5 95,5 

Domic. s /declaração - 1.933 4,5 100,0 

Total - 43.157 100,0 -

Fonte: Fundação IBGE - TnbulaçÕes Especiais do Censo Demográfico de 19 de setembro de 1970. 

(*) Salário Mínimo Regional: em 1970: CrS 177,60 (maio de 1970 a abril de 1971) 
em 1975: Cr$ 532,80 (a partir de maio) 



QUADRO 2 

Estimativa da participação da despesa familiar anual com manutençao do domicílio na despesa

total e corrente familiar anual - Divinópolis, Juiz de Fora e Uberlândia (HG)

Período 1/7/62 a 30/6/63 

Classe de Renda De 100 De 150 De 250 De 350 De soo De 800 De 1200 De 2500 
Familiar (Cr$) �/ Ate 99 a 149 a 249 a 349 a 499 a 799 a 1199 a 2499 e Mais TOTAL 

Especificação 

1. Renda média da 68,6 134,S 197 • 7 296, l 
fmnÍlia (Ct"$)

403,2 628,5 953,2 1. 507 ,6 6.180,S 602,9

2. Despesa Total
(Cr$) 66,5 133, 7 241,4 298,4 426,1 637,0 975,2 1.586,3 6.928,8 634,9 

3. Despesas Cor-
rentes (Cr$) 68,5 133,5 201,6 285,7 402,5 580,2 883,9 1. 171 ,5 2.163,S 507,6

4. Despesas c/manut.
de dnmi cs. (<:r$) 9,2 8,6 14,7 18,9 24,6 29,6 49,2 75,3 261,2 31,7 

s. (4/1)% 13,4 6,4 7,4 6,4 6,1 4,7 5,2 5,0 4,2 S,2 

6. (4/2) % 13,4 6,4 6,1 6,3 5,8 4,6 5,0 4,7 3,8 5,0 

7. (4/3)% 13,4 6,5 7,3 6,6 6,1 5,1 5,6 6,4 11, 1 6,2 

Fonte: Pesquisa sobre orçamentos familiares: População Urbana do Interior de Minas Gerais 1962/63, 
IBRE/FGV. 

�/ Salário Htnimo Regional: outubro de 1961/dezembro de 1962 • Cr$ 11,87; janeiro de 1963/feve­
rciro de 1964 • Cr$ 21,00. 



QUADRO 3 

Estimativa da disponibilidade c,ensal de recursos para inan� 

tençao domiciliar segundo classes de renda - 1975 

Classes de Renda Estimativa da Disponibilidade 
Domiciliar 

11
, Hensal de R�cursos para

Mensal (Cr$}-
1 Manutenção Do�iciliar 

Ate 150 20.00 

De 151 a 300 22.00 

De 301 a 450 33.00 

De 451 a 600 41.t ·ºº 

De 601 a 750 56,00 

De 751 a 900 67,00 

De 901 a 1.200 89 ,00 

De 1.201 a 1.500 111,00 

De l. 501 a 3.000 222.00 

De 3,000 a 4.500 333,00 

De 4,501 a 6.000 444.00 

De 6.001 e Mais

Fonte: Informações obtidas a partir da pesquisa lBRE/FCV, 

*/ A preços de 1975. 



Cl4sses de Renda Fa�í-
linr Mensal (Cr$) �/ 

!tens da Dcspcs.:i.
Familiar Mensal 

1. Totol/ManutcnçÕo
do Oomidlio

2. ,,gu:1/E!lgo to

3. Imposto Predinl

4. Condomínio

s. Seguro do Domi-
cílio

6. Telefone (conta)

7. Luz

8. Gás de Rua

9. G:is de Bujão

10. Lenha

l l. Carvão

l2. Quer-osene

13. í'intar

li•. Pcdr111ira

1S. EncMador 

16. Ele trieis ta

17. Limpa Foua

18. Empregada Domei-
tica

19. Lavadeira

20, Motorista 
1 

li. Jardine!r11

22. Lampadas

23. C<:inscrtos de Apa-
relhos Domésticos

-

QUADRO 4 

E:STn!ATIVr\ DA PARTIClPAÇÃO (PERCE!;TA,GE�) DA DESPESA FA."fil.L\R MENSAL COM MA.'WTENÇÃO 00 OOMIC!LIO 

S'A o�:SPESA FA.\flL!AR MESSAL CORRE�TE - CIDADE DE SÃO PAULO 

Período 1/8/71 a 31/7/72 

De 1 Ce De De De Da De De De De 
De o 1,51,21 1.353,61 1,804,81 2,256,01 2.707,21 J, 158,41 3,609 ,61 4.060,81 4.512,01 22S,61 

A A A A A A A /1. A A 

225,60 4Sl,20 l. JSJ ,60 l. 804 • 80 2,256,00 2. 707 ,20 J.158,40 3.609,60 4.060,80 4. 'H 2 ,00 4.963,20 

11, 4 S% 8,58:t 11.01:1:: 9,81% 10,667. 11,66% 11,86% 12, 74% 13,21% lJ ,08% 12,li3% 

l, 24 1, 11 1,04 1,21 l, 13 1,04 1,25 1,50 1,13 0,86 0,91 

º· ºº 0,68 0,80 o, 73 0,83 1,21 0,81 1,14 0,88 1,17 1,66 

0,00 0,01 o 118 0,27 0,44 0,32 0,40 1,06 0,52 0,38 1,44 

o,oo 0,00 º·ºº º · ºº 0,00 0,00 o,oo 0,02 0,02 o, 18 O, 32 

0,00 0,09 0,22 0,32 0,37 0,38 0,69 0,41 0,69 1,29 1,09 

S,02 J,65 ), 38 3,04 3,07 2,58 2,08 2,47 1, 98 1,92 2,11 

º ·ºº 0,01 0,05 o, 11 0,03 O,OG 0,04 0,17 o, 10 0,06 0,13 

3,99 2,33 l,S7 1,02 0,89 0,80 0,63 0,57 0,62 O, Sli O,it9 

0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 º· ºº º·ºº 0,00 º·ºº o,oo º·ºº

0,06 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 º· ºº

0,22 0,06 0,01 0,00 0,00 o,oo 0,00 o,oo º·ºº º·ºº º ·ºº

º·ºº O, 19 0,.16 O, 19 O, 16 0,00 0,.56 0,2'.l 0,65 0,85 0,24 
' -

0,44 0,15 1,4� o, 69 11.92 0,50 1 1 49 0,31 O, "!1 2,33 0,18 

º·ºº º·ºº 0,20 0,38 o 1 19 o, 11 o,56 0,08 º·· 32 0,12 O, 18 

O,Ol º · ºº o, 1J 0,04 0,03 0,05 0,09 0,41 O, 16 º·ºº 0,05 

º·ºº º· ºº 0,01 0.02 0,09 º ·ºº O,OJ 0,00 º·ºº 0,09 º·ºº

º ·ºº º·ºº 0,46 0,88 1,42 1,82 2,4) ),l,9 3,61. 2,S4 2,95 

0,00 0,03 0,11 0,16 o.os 0.13 0,06 0,05 0,19 0,26 0,28 

º· ºº º·ºº º· ºº 0,01 º·ºº º·ºº º ·ºº º�ºº º· 18 º·ºº 0,00 

0,00 º·ºº 0,01 o,oo 0,00 2,02 º·ºº o,o, 0,09 º ·ºº 0,04 

O, 12 0,08 0,08 0,09 0,06 0,06 0,06 0,04 0,10 0,04 0,04 

0,35 0,16 0,92 o.6s 0 1 95 0,581 0,68 O, 15 1,20 0,45 0,22 

i'onte: "Orçamentos familiares na Cidade de são P4ulo, 1971/1972", Instituto de Pesquisas EconÔMicas (IPE) da USP.

�/ SALârio H!nimo Regional: maio de 1971/abril de 1972: Cr$ 225,60, maio de 1972/abril de 1973: Cr$ 268, 80.

De Acima 
4,963.21 

A 01! TOTAL 

7,444,80 7, t.4 4 ,80 

13,43% 16, 11% 12,00% 

0,76 0,60 1,01 

1,13 l,07 O ,94 

0, 87 0,84 0,47 

0,12 0,01 0,03 

0,92 1,69 0,62 

1,81 l,67 2,62 

0,14 0,24 0 1 09 

0,38 0,25 0,92 

º·ºº º· ºº º·ºº

º ·ºº 0,01 º ·ºº

º ·ºº º·ºº º·ºº

1 0,87 2,70 0,66 
' 

1,89 0,56 1,09 

0,09 0,63 0,27 

O, 10 O, 13 O• 10 

0,00 º·ºº 0,02 

3,27 4,07 1,94 

0,16 0,16, 0,13 

0,13 0 1 23 o.os- -
0,12 0,26 0,20 

0,04 0 1 03 0,06 

0,63 0,96 0,78 



QUADRO 5 

Estimativa da disponibilidade mensal de recursos para man� 

tenção domiciliar segundo classes de renda - (Cr$) 

Classes de Renda Total 
Domiciliar Manutenção 

Mensal (Cr$) (1) 

Ate 150 16.50 

De 151 a 300 33.00 

De 301 a 450 49.50 

De 451 a 600 66.00 

De 601 a 750 82,50 

De 751 a 900 99.00 

De 901 a 1.200 132.00 

De 1.201 a 1.500 165.00 

De 1. 501 a 3.000 330.00 

De 3.001 a 4.500 495.00 

De 4.501 a 6.000 660,00 

De 6.001 e Mais 

Fonte: Ver quadros 1 e 4. 

Ãgua e Ãgua/F.sgoto 
Esgoto e Saúde 

(2) ()) 

1,80 9.30 

3.96 18,60 

5.94 27,90 

7.92 37.20 

9.90 46.50 

11.88 55.80 

15.84 74.40 

19,80 93.00 

39.60. 186,00 

59.40 279,00 

79.20 372.00 



Classes de Renda 
o

De De 
Familiar Mensal (Cr$) De 225.61 451,21 

A A 
Espc cifi ca,;ão das 225,60 451,20 l. 353.60 
De11pesaa Corrente a

L Alimenta)ão si. 9 � � 

2. Hnbita�ão 22,8 31.&.! 22,4 

Manutenção 11, 4 8,6 11,0 

Aluguel 7,7 11, 5 8,5 

J. Dcsecsas Pessoais Q.a! � � 

Recreação e 
Cultura o, 3 0,9 2,1 

4. Trans�ortes � hl 2-.d 

5. Ves tuãrio lz1 � !.tl 

6. Saúde � � �! 

7. Educ11ção .!..Jl Ll � 
Total 100,0 100,0 100.0 

QUADRO 6 

ORÇA.'if:NTOS FA.�ILIARES �A CIDADE DE SÃO PAULO 

Período 1/8/71 a 31/7/72 

(Em percentagem) 

De De De De De 
1. 353, 61 1.804,81 2.2S6,0l 2.707,21 3.158,41 

A A A A A 

l. 804 ,80 2,256,00 2.707,20 3.158,40 3.609,60 

E..z2 35,3 32,9 27,4 27,2 

lQ.d E..t.! 22,0 20,0 22, 7 

9,8 10,7 11,6 11, 9 12,7 

7,6 8,6 8,3 6,2 8,3 

16,5 � � 20,0 � 

3,4 3,8 4,3 5,8 3,0 

l,J. !a! .!Q.i! 2J1 .!.!.d 

!,! !,.1 � !i.?. L!l 

�2 � M �! 10,0 

b1 i,.i 2.i2. 2.1! L1 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: "Orçamentos Familiares na Cidade de São Paulo 1971/72, IPE/FEA/USP, 1973. 

De De De De Acima 
J.609,61 4.060,81 4.512,01 4.963,21

A A A A De TOTAL 

4.060,80 4.512,00 4.96),20 7.448,80 7.448,80 

3!t.!. 28,6 25,3 � .!Z..t.! 32,6 

20,l � 18,5 19,9 22,3 lL1 

13,2 13,l 12,4 13,4 16,l 12,0 

5,1 3,9 4,8 4,8 4,6 7,0 

.!2.d 18,6 � � 24,6 !Li.! 

8,6 6,2 4,0 8,9 12,2 5,2 

!!.J. 2.,1 10,.! .!.!z.! � 8,8 

!,_! 1.,_Q .!tl 10,6 .!3Jl M 

8,8 �i E.,1 u hl !,-2. 

2.,2_ 2..d !J! hl 1J. .u. 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
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